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resumo 
 
 
O presente trabalho centra-se na questão da autonomia e administração 
das escolas, introduzida pelo Decreto-lei n.º115-A/98 de 4 de Maio, 
nomeadamente no que se refere ao funcionamento de um órgão de gestão 
específico,: o Conselho Pedagógico. 
Neste seguimento, este estudo de caso, realizado num Agrupamento 
Horizontal, assenta nas lógicas de funcionamento desse órgão de gestão que
é apresentado como uma nova estrutura, ao nível do primeiro ciclo e da
educação pré-escolar.  
Efectivamente, para estes níveis, é criada a possibilidade de constituição
de um órgão de gestão participada, que integra, diferentes intervenientes da
comunidade educativa, que até então não eram chamados a participar na
orientação e definição das políticas da escola.  
Neste âmbito, constatada a inexistência de práticas de gestão anteriores, 
ao surgimento do referido diploma, procurámos saber qual ou quais as bases
dos procedimentos adoptados pelos intervenientes neste órgão, e como os
mesmos deram corpo à sua gestão. Além desta questão procurámos perceber
se existe articulação com os outros órgãos de administração e gestão, e quais 
as estratégias que a asseguram. 
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abstract 
 
         The following work focuses on the matter of school’s autonomy and 
administration, which was introduced by the decree n. 115-A/98 from 4th of 
May. Its main concern regards the specific workings of an organ and its
management and administration organs: the Pedagogical Council. 
In this way, this case study, developed in an horizontal grouping, fits into the
working logics of this management organ, which appears as a whole new
structure at the level of the first cycle and before schooling education. 
As a matter of fact, these levels have now possibility of creating a shared 
management organ that includes different participants of the education
community, which until now were never asked to participate in the orientation
and definition of the school’s policies. 
Therefore, since we detected the lack of management practices prior to the
appearance of the above mentioned decree, we’ve tried to find out what is the
base of the procedures adopted by the participants in this organ but also the
way in which they’ve developed their management. Furthermore, we’ve tried to
understand whether there is a connection with other management and
administration organs and which strategies assure this connection. 
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PREFÁCIO 
 
 A diversidade dos valores que domina a sociedade contemporânea debilita a acção 
de professores e educadores que pretendam de modo isolado fazer uma formação dos 
jovens realmente adequada às suas necessidades. Para que essa formação seja 
convenientemente conduzida, é pois da máxima importância o estabelecimento de 
parcerias sócio-educativas com a comunidade.  
 Entidades que habitualmente não eram chamadas a dar a sua opinião e/ou não 
sabiam intervir na vida da escola, têm hoje o direito e o dever de o fazer. 
 
 Foi por entendermos que a escola deve aproveitar esta intervenção, já reconhecida 
legalmente na nova gestão das escolas, que de uma forma explícita apostámos na auto-
formação, que agora passa pela realização desta investigação. Sentimos que este 
investimento pessoal poderá ser um contributo fulcral da nossa preparação para a 
construção de escola como uma verdadeira comunidade educativa, quando estamos 
empenhados em formar jovens "capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio 
social em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva.” 
 Como membros da sociedade em que se insere a escola, tenderemos a "valorizar a 
cultura do meio"; a "promover a relação entre saber e saber fazer, teoria e prática, ciência e 
vida" mobilizando recursos humanos e físicos de modo a escola possa "servir o meio e ser 
igualmente por ele servida". 
 Enfim, a interacção escola - meio tenderá, pelo debate e partilha de saberes e 
vivências, a potenciar um ensino de qualidade. A escola deverá pois projectar acções de 
interacção com o meio, criando assim uma escola viva, onde alunos, professores e 
restantes elementos da comunidade educativa possam desenvolver projectos que lhes 
permitam ter um contacto mais enriquecedor com o meio. 
 Os projectos, as acções, as regras, os princípios, só são assumidos quando existe 
"partilha de decisões e de responsabilidades". Ninguém se sente responsável por algo em 
que não foi chamado a participar. Deste modo, a implicação dos elementos não docentes e 
a participação de representantes da comunidade nos órgãos da estrutura organizacional da 
escola é da máxima importância para definir as suas ofertas educativas  
 É a este nível que situamos a importância do Conselho Pedagógico, como órgão 
com competências próprias e lógicas de funcionamento que se serão peculiares e que 
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podem determinar a identidade da escola e o significado da participação da comunidade 
educativa. 
 A importância atribuída à participação da comunidade educativa na vida da escola, 
conduz-nos a um reforço do tipo de liderança "interpessoal" (Ball, 1987), assente na 
gestão "participativa" (Barroso, 1995) e "consultiva" (Orbin e Cross, 1991) capaz de 
promover discussões participadas. Nessas discussões contamos com a colaboração dos 
representantes do pessoal não docente; pais; professores e da sociedade local.  
 A escola deverá pois assumir-se como "espaço promotor da responsabilização do 
aluno" reconhecendo-o " como agente da sua própria aprendizagem "e "participante no 
processo de avaliação" e na definição das regras de funcionamento da escola. 
 
 De qualquer modo, apesar de todos os acidentes e insucessos, dos esforços feitos e 
tantas vezes perdidos, ao estudar as lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico 
num Agrupamento Horizontal de Escolas através de uma abordagem organizacional, 
somos levados a pensar que deverá valer a pena investir na escola como forma de 
intervenção social.  
 Realmente, ao longo destes anos da nossa actividade profissional e da nossa 
experiência pessoal, quer como docentes quer como pessoas, sabemos que, entre sistemas 
que se interpenetram, existem jogos de forças que acabam por determinar as características 
de cada um desses sistemas, atingindo-se finalmente entre eles a uma espécie de equilíbrio 
ecológico.  
 Este aspecto, entre muitos outros, revela-nos a necessidade de que, cada acção 
nossa seja abordada criticamente, com questões que a antecedem: Porquê fazer isto? Qual 
irá ser o real efeito desta actuação? 
 O simples hábito de colocarmos uma interrogação antes de iniciarmos uma 
actividade pode contribuir, não só para levar a cabo as inadiáveis tarefas do dia a dia que 
quase nos impedem de pensar, mas também para adquirirmos um pouco mais de 
consciência dos papéis que desempenhamos em todo o sistema, como actores 
organizacionais que nós, professores, somos. 
 
                                                                                                     Teresa Pires 
Aveiro, Setembro de 2004. 
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1. Actualidade e pertinência do tema 
 
Os Agrupamentos de Escolas são uma realidade relativamente recente, com uma 
iniciação que se reporta aos primeiros anos da década de noventa, marcada pela criação 
das Escolas Básicas Integradas (vulgarmente designadas por EBI’s) seguida de algumas 
experiências de agrupamento de escolas em Zonas Escolares (Dec. - Lei 172/91, de 10 de 
Maio). Já na segunda metade da década de noventa, através do Despacho Normativo nº 
27/97 de 2 de Junho, são previstas as associações e Agrupamentos de Escolas, para os 
estabelecimentos de educação e ensino que, a título experimental, se quisessem agrupar. 
Posteriormente, são claramente definidos e criados os Agrupamentos Horizontais e 
Verticais de Escolas, pelo Dec-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, alterado parcialmente pela 
Lei 24/99 de 22 de Abril.  
A publicação do Decreto-Lei nº 115-A/98 corresponde a uma nova legislação 
acerca da gestão e administração das escolas. Esta situação implicava que no ano lectivo 
seguinte à sua publicação (1998/99) todas as escolas do ensino básico e secundário 
implementassem este novo ordenamento jurídico. 
  
 Este modelo organizacional visava dar resposta a uma questão que tem estado 
na ordem do dia das políticas educativas, em matéria de territorialização educativa, uma 
vez que desde a Lei de Bases do Sistema Educativo Português (LBSE de 1986) a realidade 
das escolas unitárias do 1º ciclo do ensino básico e a dispersão da rede escolar, quer do 1º 
ciclo do ensino básico, quer da educação pré-escolar, assente em princípios e culturas de 
isolamento, constituía uma preocupação permanente que carecia de propostas de solução 
ou resolução. 
  
A este propósito, Formosinho (1998, 25) diz o seguinte: 
“A partir da década de setenta, agravou-se em Portugal o 
desfasamento entre a realidade organizacional, em termos de modelo 
de gestão e em termos de rede escolar do Ensino Primário. De facto, 
desde a década de sessenta, que Portugal assistia a fenómenos 
massivos de emigração do mundo rural, quer para a Europa (...), 
quer para as cidades e vilas (sobretudo para as periferias das 
grandes cidades) ”.  
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 Se, como é referido, a rede escolar se apresentava desajustada da realidade social e 
demográfica, também o modelo organizacional das escolas do 1º ciclo do ensino básico e 
do pré-escolar, directamente dependentes de entidades administrativas exteriores à escola, 
direcções e delegações escolares, não se encontrava em consonância com a realidade do 
ensino básico.  
 Devido à democratização do ensino e, particularmente, ao alargamento da 
escolaridade obrigatória para nove anos, implementada pela LBSE de 1986, o primeiro 
ciclo do ensino básico passou a ser um ciclo integrado no todo do ensino básico, deixando 
de fazer sentido que as escolas primárias continuassem a constituir “territórios isolados”.  
 Com o crescimento verificado ao nível da educação pré-escolar e dado que este 
subsistema de ensino enfrentava os mesmos problemas de dispersão e de isolamento do 
primeiro ciclo do ensino básico, as políticas educativas em matéria de territorialização e de 
modelo de gestão consideraram-no em situação similar ao primeiro ciclo, podendo os 
Jardins de Infância ser integrados, quer nos Agrupamentos Verticais, quer nos 
Agrupamentos Horizontais de Escolas. 
  
 A progressiva produção de documentos legislativos foi introduzindo mudanças 
na forma como os estabelecimentos se podiam organizar, gerir e administrar. Contudo, 
volvidos cinco anos sobre a definição dos Agrupamentos de Escolas como unidades 
organizacionais, verificamos que este modelo não está implementado em todo o país: 
existem ainda escolas a funcionar de forma isolada e na dependência das Delegações 
Escolares, já extintas desde 2000, pelo Decreto Regulamentar nº 12/2000 de 29 de Agosto. 
 Apesar desta disparidade, quanto ao modo de funcionamento e gestão das 
escolas do 1º ciclo e dos Jardins de Infância, foram anunciadas e defendidas medidas 
governamentais que pretendiam verticalizar todos os agrupamentos e introduzir alterações 
ao modelo de gestão preconizado pela legislação vigente (Decreto-Lei 115-A/98). 
  
 Recentemente, já em pleno século XXI, o processo de “(re)ordenamento da rede de 
ofertas educativas”, designadamente na sequência de um despacho do Secretário de Estado 
da Administração Educativa (Despacho nº 13 313/2003(2ª série) de 8 de Julho) estabelece 
que todas as escolas deverão ser agregadas através de uma lógica de verticalização 
(reunindo escolas de diferentes ciclos e anos de escolaridade) o que  parece contrariar e 
reduzir as possibilidades abertas pela Lei de Bases de 1986 e pelo regime de autonomia, 
administração e gestão das escolas, em vigor. 
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 Isto pode significar que a recente orientação política, embora invocando princípios 
importantes, como o da realização de um percurso sequencial e articulado dos alunos e o 
da superação da situação de isolamento de certas escolas, revela acima de tudo um enorme 
desprezo pelos processos e dinâmicas locais que foram construídos ao longo do tempo, 
pelas realizações alcançadas e, não menos relevante, pelos consideráveis esforços exigidos 
a professores, pais, autarcas e outros intervenientes.  
 Os objectivos pedagógicos, tal como os propósitos de modernização da 
administração invocados, só dificilmente serão concretizados mantendo o velho estilo 
autoritário de uma administração que, ao mesmo tempo, se afirma pretender reformar e 
democratizar. 
 Reorganizar os agrupamentos já formados e em normal funcionamento, forçando 
os horizontais ao desmantelamento para imediato (re)agrupamento vertical, é insistir numa 
lógica de controlo centralizado e tecnocrático. As boas soluções não são necessariamente 
boas para todos e, raramente, são aquelas desenhadas a régua e esquadro nos gabinetes do 
Ministério da Educação, à prova de qualquer intervenção autónoma dos actores 
periféricos. 
     Mas é no domínio da reforma da administração escolar que aquela medida pode 
revelar todo o seu alcance político. O Agrupamento de Escolas, com vista à garantia de 
formas mais ampliadas de autonomia, parece posto de parte e contrariado pelo próprio 
processo adoptado pela administração. Fica em aberto a hipótese da reorganização 
administrativa para o reforço do controlo sobre as escolas. 
 Os Agrupamentos de Escolas poderão vir a representar um novo escalão da 
administração desconcentrada a partir da escola - sede, embora situados acima das escolas-
agrupadas e entre estas e os “coordenadores educativos” e respectivas direcções regionais. 
Os conselhos municipais de educação completarão o esquema, ou seja, a possível tenaz de 
maior controlo sobre cada escola, apagada e sitiada por sucessivos níveis administrativos, 
cada vez mais longe do centro, mais distante da comunidade educativa e cada vez mais 
privada de se assumir como central. 
 Será importante referir que, quando este modelo de administração e gestão escolar 
se tornou uma realidade, no seio da organização foi implementada uma estrutura assente 
em pressupostos de gestão participada, processos de tomada de decisão e gestão da 
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informação muito diferentes dos que estavam subjacentes às lógicas de funcionamento que 
vigoravam até então. 
 
 
2. Formulação do problema 
  Pela análise do Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio e confrontando-nos com a 
experiência que temos, constatámos que foram constituídos novos órgãos (colegiais) de 
administração e gestão e entraram em funcionamento.  
 Se, por um lado, os Agrupamentos Verticais foram “beber” grande parte das 
lógicas de funcionamento às práticas da escola sede, em regra, uma escola básica do 2º e 
3º ciclos, por outro lado, os Agrupamentos Horizontais foram levados a construir uma 
matriz completamente nova, regendo-se os seus órgãos de direcção e gestão pelas 
directrizes constantes da legislação, comuns a todas as escolas, independentemente da sua 
tipologia.  
Verificamos também que as escolas que constituem um Agrupamento Horizontal 
não têm antecedentes quanto à sua gestão, pois até à sua organização em agrupamento, 
dependiam directamente da administração central ou regional. 
Tal como os restantes órgãos de direcção e gestão destas unidades organizacionais, 
o Conselho Pedagógico aparece como um órgão novo, sem tradições que possam 
constituir pontos de referência para o seu funcionamento a não ser a “praxis” do (antigo) 
conselho escolar, cujas competências eram de natureza pedagógica, embora de 
abrangência diferente das actuais competências do Conselho Pedagógico. 
Desta forma, considerámos importante conhecer um pouco a implementação deste 
novo órgão de gestão, a partir dos “olhares” dos membros do Conselho Pedagógico de um 
Agrupamento Horizontal de Escolas. Convém referir que, por esta nova lei se aplicar 
também aos estabelecimentos do pré-escolar e primeiro ciclo, optámos por fazer referência 
a esses níveis, na revisão da literatura e às implicações desses mesmos estabelecimentos 
de ensino, na constituição dos Agrupamentos. 
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Face a esta problemática, a questão que se nos coloca e que pretendemos estudar 
neste trabalho de investigação é a seguinte: 
  
 Ao colocarmos esta questão, estamos preocupados em procurar saber de que forma 
está a funcionar o Conselho Pedagógico como novo órgão de gestão das escolas 
agrupadas, isto é: 
 → Exerce as suas competências numa perspectiva inovadora ou mantém e/ou 
integrou no seu funcionamento os hábitos de trabalho do antigo “conselho escolar”? 
 → Assume novas competências ou continua a ter margens de autonomia muito 
limitadas?  
 → Quais os assuntos ou aspectos que são objecto de análise em Conselho 
Pedagógico? 
 → Quais as implicações decorrentes do exercício das competências do Conselho 
Pedagógico? 
 → Quais os dispositivos accionados que garantem a articulação e comunicação 
entre o Conselho Pedagógico e as demais estruturas do Agrupamento? 
  
 De modo a clarificarmos a questão de partida, acima enunciada, torna-se necessário 
clarificar1 em primeiro lugar, o que entendemos por: 
 a) “Lógicas de funcionamento/acção”: serão as formas diferenciadas subjacentes 
ao exercício das competências do Conselho Pedagógico, o impacto das suas decisões e 
pareceres nos estabelecimentos agrupados e a articulação com as estruturas nele 
representadas assim como com os restantes órgãos de direcção e gestão. 
 
 b) Nesta perspectiva e à luz da legislação o conselho pedagógico é um órgão de 
coordenação e orientação educativa da escola/agrupamento, nos domínios pedagógico-
                                       
1 Pardal (o.c.14-15), explicita a importância da clarificação da pergunta de partida da seguinte forma: 
“...convém especificar algumas das principais características de uma hipótese bem formulada deve 
apresentar os conceitos claramente definidos, para que sejam entendidos sem ambiguidade; deve ser geral, 
sem perder de vista a especificidade do assunto nem a necessidade de uma amplitude que viabilize a 
verificação empírica” 
Quais as lógicas de funcionamento/acção do Conselho Pedagógico, 
 num Agrupamento Horizontal de Escolas? 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
10 
 
didácticos, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação do pessoal docente 
e não docente, sendo a sua composição da responsabilidade da escola/agrupamento, 
salvaguardando a participação de representantes do pessoal docente e não docente, bem 
como a dos encarregados de educação. 
 
 c) Do mesmo modo, entende-se que um Agrupamento Horizontal de Escolas é 
uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, a 
partir de um projecto comum, com vista á realização de finalidades específicas. 
 
 
 
3. Razões da escolha deste tema 
 
    “ (…) a escola recebe crianças com educação 
anterior diferente, com diferentes formas de 
pensamento, “habitus” de classe e capital cultural. É 
sobre uma realidade dessa ordem que a escola exerce a 
sua acção.” 
                                                     Pardal (1996: 23)  
 
 São estas crianças que chegam à escola e estabelecem o encontro com outros seres 
sociais e outras realidades. Assim, o professor e os seus pares têm necessidade de investir em 
estratégias, metodologias e modelos pedagógicos que parecem revelar-se adequados à 
formação integral de cidadãos livres, responsáveis e autónomos. 
 Fala-se cada vez mais na importância de formar crianças e jovens autónomos, 
criativos, capazes de virem a integrar-se numa sociedade caracterizada por processos 
acelerados de mudança, onde é constante a necessidade de equacionar e responder a novas 
situações e novos problemas. A participação pessoal e colectiva na tomada de decisões, 
sobre aspectos relacionados com a educação e formação, são requeridas nas mais diversas 
circunstâncias da actividade escolar. Parece-nos relevante o papel da escola, em geral, e do 
conselho pedagógico, em particular, na definição clara do perfil de competências das 
crianças que frequentam a escolaridade obrigatória 
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 Uma das razões principais da escolha da temática deste estudo está directamente 
relacionada com o facto de termos iniciado a carreira docente logo após a publicação da 
Lei de Bases do Sistema Educativo e exercido funções docentes no 1º ciclo, durante dez 
anos, em permanente confronto com produção de documentos avulso que nada traziam de 
novo para aquele nível de ensino: existia uma directora de escola ou uma encarregada de 
direcção e funcionava um conselho escolar, que exercia competências num campo muito 
restrito, limitando-se ao cumprimento de rituais ou procedimentos emanados por outras 
instâncias do Ministério da Educação. O funcionamento das escolas dependia das 
Delegações Escolares e o superior hierárquico de todo o pessoal docente e discente era o 
Delegado Escolar; assim, toda a vida organizativa dos estabelecimentos de ensino 
dependia da administração central, nomeadamente, das delegações escolares. 
 Uma vez criada a possibilidade de nos organizarmos em Agrupamentos de Escolas, 
aceitámos a ideia como uma forma de construirmos um novo percurso, animados pelo 
investimento feito em formação especializada em Gestão e Administração Escolar. Foi 
assim que, na qualidade de elementos da Comissão Executiva Instaladora de um 
Agrupamento Horizontal, nos vimos envolvidos na instalação de novos órgãos de 
administração e gestão, sem qualquer experiência ou prática de participação em órgãos 
colegiais de administração e gestão. Tentámos fazer a ligação entre o que idealizámos, os 
conhecimentos teóricos e os objectivos. 
 
 Agora, questionamo-nos acerca do modo como temos vindo a funcionar e estamos 
movidos por alguma curiosidade em saber quais as lógicas de funcionamento de outros 
Agrupamentos Horizontais de Escolas que, tal como nós, se depararam com uma realidade 
muito nova e, possivelmente, semelhante à nossa. 
 Assim, escolhemos estudar as lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico 
de um Agrupamento Horizontal de Escolas e não de um Agrupamento Vertical, 
principalmente, porque no distrito de Aveiro e respectivos Centros de Área Educativa 
(designados por CAE de Aveiro e CAE de Entre Douro e Vouga), foi esta modalidade que 
predominou como forma de organização escolar, no momento da constituição dos 
Agrupamentos, apresentando-se no entanto como novidade, para a educação pré-escolar e 
o primeiro ciclo do ensino básico, apesar das experiências por nós atrás referidas. 
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4. Objectivos do Trabalho 
 
 Numa época em que se procura concretizar a implementação de uma gestão 
democrática, participada e aberta à comunidade educativa dos estabelecimentos de 
educação e ensino da rede pública, importa trazer à reflexão e à investigação educacional 
as dimensões administrativa e pedagógica uma vez que o papel dos diversos órgãos da 
Escola ou do Agrupamento de Escolas também passa por esses domínios de competências.  
 
 Por sabermos que o Conselho Pedagógico é responsável pela definição de critérios 
gerais de avaliação, no caso do primeiro ciclo, pela elaboração de propostas de plano anual 
de actividades e de projecto educativo, em interacção com os conselhos de docentes, 
desenvolvendo orientações pedagógicas de funcionamento dos diferentes estabelecimentos 
da área de influência do Agrupamento, consideramos importante focalizar a nossa 
investigação, nas lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento 
Horizontal de Escolas. Tivemos em consideração que os aspectos fundamentais da actual 
legislação determinam, também, um conjunto de orientações relativas às práticas 
educativas, deixando uma frecha que permite, ao Agrupamento, atender a princípios de 
diferenciação e adequação pedagógica. Será na definição desses princípios que a 
intervenção do pessoal não docente e dos encarregados de educação no Conselho 
Pedagógico assumirá uma forma de participação na vida organizativa do agrupamento. 
 
 Assim, entre outros objectivos que virão a revelar-se importantes, julgamos 
pertinente, para este trabalho de investigação, o estabelecimento dos objectivos que 
passamos a indicar: 
 
 a) centrar a investigação no modo de funcionamento do Conselho Pedagógico num 
Agrupamento Horizontal, tendo como referência a importância dada à participação do 
pessoal não docente e dos encarregados de educação nas reuniões desse órgão; 
 b) desenvolver este trabalho no sentido de perceber se houve ou não introdução de 
alterações das competências deste órgão fazendo a correlação com as competências do 
Conselho Escolar; 
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 c) orientar o nosso estudo de investigação de forma a compreender o impacto do 
funcionamento do Conselho Pedagógico no processo de autonomia e gestão do 
Agrupamento; 
 d) averiguar quais as estratégias adoptadas pelo Conselho Pedagógico na condução 
dos seus trabalhos e de que forma(s) viabiliza as determinações estabelecidas pelos 
documentos normativos e legais; 
 e) recolher dados que nos permitam perceber quais as garantias de articulação entre 
o Conselho Pedagógico e os outros órgãos de administração e gestão ou as estruturas de 
orientação educativa; 
 f) perceber de que modo o conselho pedagógico contribui para a definição de 
orientações baseadas em princípios de diferenciação e adequação pedagógica. 
  
 Norteados por estes objectivos e conscientes das nossas limitações, consideramos 
que será necessário sermos bastante criteriosos e não complicarmos demasiado este 
estudo, mas que a sua excessiva simplificação poderá distorcer a natureza dos factos que 
pretendemos estudar. Movidos por estes propósitos, sentimos necessidade de suportar esta 
investigação num quadro teórico adequado e consistente, elaborado com base numa 
revisão bibliográfica de estudos já efectuados e em teorias existentes nos domínios da 
sociologia, gestão e administração. 
 
 
 
5. Organização do Trabalho 
 
 O trabalho de investigação que nós aqui apresentamos e nos propomos realizar 
sobre as lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico, num Agrupamento 
Horizontal de Escolas, encontra-se organizado em duas partes, para além da introdução 
geral. 
 Na introdução elevavam-se aspectos relativos à pertinência e actualidade da 
temática, formula-se o problema, pela enunciação de uma pergunta de partida, 
estabelecem-se as razões da escolha do tema em estudo, e descreve-se a organização do 
trabalho. 
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 A primeira parte do trabalho – Concepções, Modelos e Políticas - está organizada 
em quatro capítulos,  na segunda parte – A Investigação: Processos e Resultados – 
decidimos fazer a sua organização por pontos e, por fim, encontram-se as referências 
bibliográficas deste estudo. 
  
 No primeiro capítulo pretendemos apresentar a escola como organização educativa, 
tecer algumas considerações sobre o modo como os modelos de gestão evoluíram até ao 
modelo de arena política, passando pelas abordagens organizacionais burocrática, 
contingencial, sistémica e política. Relacionados com esta última abordagem, aparecem os 
conceitos de poder, estratégia e autonomia, por nós apresentados no segundo capítulo.   
 Ainda no segundo capítulo fazemos uma síntese sobre as transformações na 
organização administração e gestão das escolas verificadas após o 25 de Abril de 1974 e 
os diversos modelos de gestão. Referenciando a literatura mais relevante sobre cada um 
desses modelos, destacamos o Regime de Autonomia Administração e Gestão (RAAG) 
estabelecido pelo Decreto-Lei nº 115-A/98 e apresentamos o caso do Conselho 
Pedagógico relacionando-o com o estabelecimento de parcerias educativas.  
 No terceiro capítulo fazemos a abordagem da escola como espaço de interacção, 
fazendo referência aos diversos actores organizacionais, enquanto membros participativos 
da comunidade educativa. Assim, trabalhamos também nesse capítulo o conceito de 
participação.  
 Ao longo do quarto capítulo desenvolvemos o sentido da gestão estratégica (num 
modelo de gestão democrática): relacionamos a gestão estratégica com o projecto 
educativo de escola e com a liderança. Finalmente, mas não menos importante, detalhamos 
a nossa análise nos modos de funcionamento e lógicas de acção, nas escolas, de modo a 
fundamentar a nossa temática central. 
  
 Na segunda parte deste trabalho explicitamos, em pontos identificados, os aspectos 
relacionados com a abordagem metodológica utilizada neste estudo, passando pela 
referência às nossas opções metodológicas, e descrevemos a investigação realizada através 
de um estudo de caso num Agrupamento Horizontal de Escolas do Centro de área 
Educativa de Entre Douro e Vouga. 
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  Seleccionado o território, fazemos a caracterização da amostra, identificamos os 
instrumentos de recolha de dados e definimos o que procuramos saber através do 
questionário e das entrevistas.  
 Organizamos e apresentamos, os resultados com base nos dados recolhidos e 
tentamos sintetizar as principais conclusões da análise desses resultados. No último ponto, 
apresentamos como considerações finais as conclusões mais importantes, bem como as 
limitações deste trabalho. 
 Assim delineada, esta é a organização geral do trabalho que aqui apresentamos, de 
forma a facilitar a compreensão daqueles que optarem pela leitura do mesmo. Por questões 
que se prendem com a pertinência da análise, nesta investigação, concentrámos a nossa 
atenção no funcionamento do Conselho Pedagógico, no entanto, esta linha de investigação 
poderá e deverá ser aprofundada noutras vertentes que permitam alargar o nível do nosso 
conhecimento.  
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 A conjuntura económica actual, a evolução de emprego, as revoluções tecnológicas 
verificadas, não permitem que a Escola permaneça alheada do meio onde está inserida e 
completamente dependente das decisões centralizadoras igualitárias para qualquer situação 
social e geográfica. 
 A sociedade actual é caracterizada pelo constante ambiente de mudança que envolve 
as organizações e, por sua vez, exige uma análise e adaptação das suas forças internas e 
externas e uma definição clara dos seus objectivos. 
 De entre as organizações que estruturam a sociedade e a vida quotidiana, a 
“organização escola” é uma das mais relevantes, já que de alguma maneira, irá ter influência 
sobre todas as outras. Apesar desta constatação, a escola enquanto organização é uma 
descoberta, relativamente recente, que se assumiu mais pelas circunstâncias históricas 
associadas ao desenvolvimento social e económico do que pelo seu próprio potencial e 
iniciativa. Nestas circunstâncias, a escola apareceu como um espaço de reprodução de regras 
e de normas sociais, em conformidade com os condicionalismos ambientais. 
 
 Com este capítulo, pretendemos abordar o estudo das organizações com base em 
paradigmas de análise sociológica (teorias, abordagens e imagens) que nos permitirão 
conceptualizar a escola como organização educativa e analisar os seus modos de organização 
e acção. Recorrendo às abordagens burocrática, contingencial, sistémica e política, estaremos 
perante construções teóricas normativas e ideologias organizacionais, mais ou menos 
pragmáticas, que se configuram como doutrinas e como princípios gerais de acção 
organizada, que constituindo o enquadramento do nosso estudo, poderão contribuir para uma 
melhor compreensão da temática central do mesmo. 
 Considerando os indivíduos (actores organizacionais) como pilar da escola enquanto 
organização educativa, desenvolveremos este capítulo de forma a vislumbrar possibilidades 
de compreensão do modo como as escolas funcionam, conciliando os interesses individuais e 
os objectivos da organização. 
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1. ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO 
 
1.1 - O que é uma organização? - Problemas de definição 
 
 
    “ O senso comum diz-nos que uma organização é um 
conjunto de pessoas que prosseguem os mesmos “fins” e 
“se organizam” em consequência. O sociólogo dirá 
antes que uma organização é um agrupamento 
controlado por um poder organizador bastante forte e 
legítimo, tanto no interior como no exterior.” 
        (Perrenoud, 1994: 134) 
 
 Organização faz parte de qualquer actividade humana bem como de qualquer 
agrupamento humano. Diríamos mais, organização faz parte das funções humanas e também 
do que é natural: por um lado, há grupos organizados por regras criadas e, por outro, há 
também uma organização natural mais ou menos flexível. 
 Segundo Amitai Etzioni, nós nascemos no seio de uma organização e toda a nossa 
vida se processa através de construções sociais - o jogo da vida - que ocorrem nas 
organizações de que fazemos parte. 
 A omnipresença das organizações é um facto. 
 A estrutura orgânica de cada organização é construída à medida do Homem - é a 
racionalidade das organizações que encontra suporte na estrutura racional das mesmas. 
 Numa qualquer organização, as pessoas entram pelos objectivos que se definem, 
estabelecem regras de funcionamento para o cumprimento de obrigações e sentem segurança 
psicológica, social e institucional. Assim, ao integrarem uma organização, sentem que fazem 
parte dela e acabam por construir e tornar a organização maior. 
 
 O que caracteriza uma organização são as unidades sociais consagradas basicamente 
para a realização de objectivos concretos e as unidades, artificialmente construídas, para a 
coesão e solidez da organização. Os objectivos têm um papel fundamental para a definição 
do tipo de organização e a forma como esta fica estruturada. 
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 No caso concreto e específico da escola, evidenciamos a opinião de Alves-Pinto, ao 
considerar que “a escola é um sistema concreto de interacção, de trocas sociais, na medida 
em que é um sistema de interacção caracterizado pela sua singularidade” (1995: 148).  
 Vemos assim reforçadas as ideias de diversos autores quando se referem à Escola 
como uma organização com a qual há sempre uma qualquer relação: toda a gente passou pela 
escola, tem uma referência à escola que frequentou, à escola da freguesia, à escola... nem que 
seja apenas uma ideia abstracta de escola. 
  “Não existe a Escola, mas existem escolas” (Teixeira, 1994: 145) 
 Deste modo, a escola é uma realidade social muito discutida e hipercomplexa, mas 
que é pouco explícita e pouco estudada merecendo, no entanto, uma reflexão muito cuidada 
dado que, “abordar a realidade social da escola é focar a atenção num sistema de acção de 
diferentes intervenientes” (ibid:147). 
 
 Ao falarmos da escola como estrutura social e enquanto organização, não será 
suficiente ficarmos circunscritos à sua estrutura institucional que é determinada pela lei e 
apresentada pelo Ministério da Educação sob a forma de organigramas e diplomas legais que 
descrevem, de forma sumária, os estatutos, as relações hierárquicas entre os estatutos e o seu 
modo de funcionamento. 
  
 Considerar a estrutura social da escola consiste em conceber estruturas 
determinadas pelos elementos que a constituem, considerando os seus comportamentos e os 
sistemas de acção. 
 Considerar a escola como organização é conferir-lhe uma maior importância, é dar 
um passo em frente para o caminho duma mudança que provocará alterações no seu 
funcionamento interno e nas suas relações com o exterior. Então, o conceito de organização e 
da sua estrutura parece estar a entrar nas escolas.  
 Embora haja uma tentativa visível da adopção desse conceito, aparece subjacente, à 
tomada desta decisão, a nossa própria cultura, que pouco tem a ver com a inserção no meio 
em que a escola está fisicamente implantada. 
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 Com este cenário revela-se, pois, urgente sentir a escola e o acto educativo à luz da 
sociologia das organizações.   
  Tentando delimitar o conceito sociológico de escola, Hutmacher, assinala que 
 “ uma escola é um agrupamento relativamente permanente 
de forças de trabalho, de recursos humanos e materiais 
orientados para uma finalidade. Chamemos - lhe uma 
organização: um colectivo humano coordenado, orientado 
por uma finalidade, controlado e atravessado pelas questões 
do poder” (1995:58) 
 
e Alves-Pinto entende e afirma que “ para existir escola é preciso existir um espaço onde 
alunos e professores fazem acontecer a escola”(1995:146)  
 Neste contexto, temos necessidade de procurar uma definição de organização. 
 Tem-se revelado difícil encontrar uma linguagem comum que contribua para o 
entendimento geral do modo como funciona cada escola, enquanto organização. 
 Na tentativa de clarificar a nossa linguagem e apontar para uma definição de 
“organização”, abordaremos a posição de diferentes autores:  
 
 a) HOBBES 
 Aparece como um dos primeiros teóricos a esclarecer uma definição de organização 
que considere em simultâneo a sua estrutura e as relações entre as suas componentes. (c.f.r. 
Teixeira, 1995:5) 
 Este autor entende por organização “ um número qualquer de homens reunidos pelo 
encargo de um negócio que lhes é comum” (Teixeira, o.c,:5). 
 
 b) MÉLÈSE 
      Segundo este autor, baseando-se numa definição clássica de organização, esta 
aparece também definida como  “um conjunto de indivíduos que utilizam um conjunto de 
meios para realizar tarefas coordenadas em função de objectivos comuns” ( ibidem).  
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 Sobre a importância dos objectivos comuns, nem todos os sociólogos das 
organizações têm a mesma perspectiva e, por isso, têm discutido se existem objectivos 
comuns a todos os actores da organização, se existem objectivos partilhados, se existem 
objectivos organizacionais ou se nem sequer existem objectivos da organização mas apenas 
objectivos impostos à organização (c.f.r. Teixeira, 1995, 35-36). 
      
 c) ETZIONI 
 Este sociólogo também se preocupa com os objectivos das organizações e estes 
aparecem, de forma explícita, na sua perspectiva e postura relativamente às organizações, 
definindo-as como “ unidades sociais que procuram atingir objectivos específicos; sua razão 
de ser é servir a esses objectivos.” (Etzioni, 1994: 3) 
 Na sua concepção, defende que é a partir da formação de uma organização que se 
levantam as questões relacionadas com os seus objectivos, que os objectivos das 
organizações têm muitas funções e que é a natureza do objectivo que o torna um “senhor” ou 
um “servo”, salientando, em todo o caso, que os objectivos da organização não podem ser 
confundidos com os dos seus membros (c.f.r. ibid: 3-4). 
       
 d) MARCH e SIMON 
 Estes autores recusavam-se a definir organização e justificavam a sua postura 
defendendo que é mais fácil e útil dar exemplos de organizações do que defini-las. 
 Apesar de não estarem verdadeiramente interessados numa definição, registaram, em 
diferentes momentos do seu livro “Organizations”, várias pistas para o conceito de 
organização, de entre as quais a seguinte: “as organizações são compostos de seres humanos 
em estado de interacção” (Teixeira, 1995:5). 
 
 e) HAMPTON 
 “ Uma organização é uma combinação intencional de pessoas e tecnologia para 
atingir um determinado objectivo.” (1992:8) 
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 Quando Hampton se refere a uma qualquer organização, considera, de imediato, três 
partes básicas (pessoas, tarefas e administração) e que essa organização existe dentro de um 
meio ambiente onde estão incluídos os diferentes grupos.    
 
 f) CHIAVENATTO 
      Na perspectiva deste estudioso, a palavra organização pode assumir vários 
significados, pelo que a define segundo dois pontos de vista: 
      “1 - Organização como uma unidade ou entidade social, na qual as pessoas 
interagem entre si para alcançar objectivos específicos. Dentro deste ponto de vista, 
considera-se que a organização pode ser visualizada como organização formal ou, então, 
como informal. 
      2 -Organização como função administrativa e parte integrante do processo 
administrativo.” (1993:258) 
 Neste ponto de vista, a organização aparece como acto de organizar.      
 
 g) HALL 
 Este autor fez um estudo das definições estabelecidas por alguns autores e teóricos 
das organizações do qual resultou a construção da sua definição: 
 “ Uma organização é uma colectividade com uma fronteira 
relativamente identificável, uma ordem normativa, escalas de 
autoridade, sistemas de comunicação e sistemas de coordenação 
e de afiliação; essa colectividade existe numa base relativamente 
contínua em um ambiente e se engaja em actividades que estão 
relacionadas, usualmente, com um conjunto de objectivos.”  
                         (Hall, 1982:23) 
 
 Nesta definição podemos considerar elementos fundamentais de uma organização, 
que passamos a identificar, como sendo: conceito de fronteira; identidade própria; ordem 
normativa; escalas de autoridade; sistemas de comunicação; ambiente e objectivos. 
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 Ao ser abordado o conceito de fronteira, somos levados a identificar o ambiente 
como sendo a atmosfera que qualquer organização respira, ou seja, como tudo o que está para 
além das suas fronteiras. Podemos assim considerar que os factores ambientais interferem 
com as organizações em duas direcções: ⇒ de dentro para fora (output)     
                                                       ⇐  de fora para dentro (imput) 
  
 Podemos concluir esta digressão pelas diversas definições de organização, recorrendo 
a uma afirmação de Teixeira (1995:162), com um carácter de síntese, “encontramos uma 
constante: uma organização é um conjunto de indivíduos que interagem. O que fizerem com 
as suas relações definirá o que é a organização.”  
 Face ao exposto, será pertinente enunciar de forma resumida as principais 
características das organizações.  
 A partir da definição estabelecida por Hall temos condições para uma melhor 
compreensão das estruturas organizacionais e para uma análise das características das 
organizações que, de forma resumida e simplificada, aqui enunciamos: 
 
? Pessoas - (indivíduos) que participam e dão a possibilidade de sobrevivência da 
organização. 
?Objectivos - (valores) - situam-se os valores e a partir deles estabelecem-se os 
programas, os currículos, o regulamento interno... o projecto educativo. 
?Estrutura - estabelece a forma como se faz a diferenciação e a integração. Através 
da diferenciação, é forjada a escala hierárquica de cargos e funções; pela 
integração estabelecem-se os mecanismos de coordenação que supervisionam ou 
controlam. 
   Com base nestes esquemas de diferenciação e integração, surge o organograma 
que se apresenta como “ mapa da organização”. 
?Tecnologia - é constituída pelos meios técnicos e equipamentos que podem ser 
postos ao serviço dos elementos da organização e vão contribuir para atingir os 
objectivos; 
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?Ambiente - “ inclui tudo o que está “fora” ou além das fronteiras duma 
organização particular” (Hall, 1982:23 ) 
Por ambiente, teremos de considerar o ambiente social, mas também o ambiente 
físico que “talvez seja mais importante do que a maioria dos analistas tenham 
observado” (ibidem). 
      
     
 
2- EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE GESTÃO  
 
2.1- Do modelo sistémico ao modelo de arena política 
 
 A problemática das organizações é, de certo modo, bastante recente. Embora Platão 
já falasse de organização; Hobbes (Séc. XVIII) e Rousseu fizessem abordagens de 
organização, é com o Séc. XX que surge, verdadeiramente, a temática das organizações. 
 “Concentrou-se, primeiro nas tarefas, depois nas pessoas e, finalmente, deu ênfase à 
administração.” (Hampton, 1992:11) 
Os estudos realizados, embora se reportem a empresas e indústrias, regra geral 
estabelecem uma ponte que permite estender as suas conclusões a outros tipos de 
organizações, nomeadamente à escola. 
 
Traçando um percurso, na análise das organizações escolares, verifica-se uma 
evolução da administração e gestão da escola, marcada por um processo de continuidades 
e descontinuidades e revestida de avanços e recuos nos jogos de poder e exercício do 
mesmo, aquando da experimentação de modelos de gestão diferenciados e vincados por 
políticas educativas. 
 Barroso (1991) socorrendo-se da tipologia proposta por Richard Scott organizou 
uma síntese dessa evolução, identificando quatro períodos distintos no desenvolvimento 
das teorias e das práticas de gestão: 
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Quadro I 
Principais períodos no desenvolvimento  
das teorias e das práticas de gestão 
 
 Sistema Fechado Sistema Aberto 
 
 
Actor  
Racional 
I. 
1900 - 1930 
Weber 
Taylor 
 
III. 
1960 - 1970 
Chandler 
Lawrence  
Lorsch 
 
 
Actor  
Social 
II. 
1930 - 1960 
Mayo et all 
McGregor 
Bernard,Selznick 
IV.  
1970 -  ??? 
Weick 
March 
       (Barroso, 1991: 79) 
 
 Estes quatro períodos marcam a evolução das teorias e práticas de gestão, foram 
influenciados por vários autores, sendo estabelecida a consequente divisão entre teorias 
clássicas e teorias da ambiguidade. Podemos fazer uma leitura do quadro por recurso a 
uma divisão ao longo de dois eixos: 
 
 ↓ Um eixo vertical que vai “ de uma concepção da organização como sistema 
fechado, de natureza mecanicista - para uma concepção de organização como um sistema 
aberto, influenciado pelo meio envolvente e pela diversidade de acontecimentos nele 
produzidos.” (Barroso, 1991:79) 
 
 → Um eixo horizontal que vai “de uma concepção da organização como um 
processo racional, (...) - para uma concepção de organização como um processo social,(...) 
em que os objectivos e fins resultam dum processo de interacção social, que tem em conta 
os limites da racionalidade, os interesses dos actores e os valores segregados pela cultura 
de uma organização.” ( Barroso, ibid ) 
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 Cruzando estes dois eixos ficam definidos quatro quadrantes que se podem adaptar 
à evolução da gestão nas escolas portuguesas e, por isso, passamos a enumerar algumas 
das suas características: 
 
I.  - Sistema Fechado / Actor Racional 
 Corresponde à “evolução” até ao período de 74/76 e caracteriza-se pela 
configuração de uma «burocracia mecanicista» onde predomina a autoridade 
hierárquica, tendo em vista a uniformização de regras e comportamentos e a 
preservação das influências externas. 
 
II.  - Sistema Fechado / Actor Social 
Corresponde à evolução verificada desde 76 até à publicação do Dec - Lei 172/91 e 
caracteriza-se pela configuração de «burocracias profissionais», por mecanismos 
de participação interna e pela predominância de autoridade colegial. 
 
III. - Sistema Aberto / Actor Racional 
Corresponde ao período iniciado com a aplicação a título experimental do, 
denominado, “Novo modelo de Gestão”. Scott, segundo Barroso, considera que 
este período corresponde a momentos de avanços e recuos: “determinou um passo 
atrás, na medida em que regressou às hipóteses mecanicistas do Homem, e um 
passo em frente, ao considerar a organização construída e moldada com forças 
que lhe são exteriores.” (1991: 80) 
 
IV. - Sistema Aberto / Actor Social 
Corresponde ao período que irá configurar o futuro da gestão das escolas e coloca a 
tónica no informalismo e evolução. Verifica-se a tendência para uma visão dos 
actores como seres humanos com forças e fraquezas, limitações, contradições e 
irracionalidades.  
 
 Depois desta leitura do quadro, conseguimos perceber e concordar com a opinião 
de Barroso quando afirma que, em Portugal é possível encontrar escolas que se distribuem 
pelos quatro quadrantes ou que estão nas suas fronteiras. 
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 Na opinião desse autor e, reportando-nos a 1991 (data em que emite a sua postura), 
“o que seria importante para promover a política de desenvolvimento das organizações 
educativas seria o de encontrar estratégias diversificadas que permitissem às escolas 
evoluírem para o quadrante IV.” 
 
 De modo percebermos e analisarmos de forma contextualizada as organizações 
educativas teremos necessidade de nos socorrermos das abordagens e teorias 
organizacionais. 
  
 
 2.2 - Teorias organizacionais 
 
 As organizações podem ser estudadas e analisadas sob diversos ângulos: 
antropológico, histórico, sociológico, político, etc. No entanto, o que nos interessa é 
limitarmos a nossa abordagem aos aspectos sociológicos, muito embora subjacentes se 
detectem elementos que abarcam outros aspectos que servem para reforçar e compreender as 
análises que empreendemos. 
 
2.2.1- Abordagem burocrática 
 
“ Weber não considerou a burocracia como um sistema 
social, mas principalmente como um tipo de poder.”  
   (Chiavenato, 1993:412) 
 
 Iniciada a partir da tradução das obras de Max Weber, pode caracterizar-se por uma 
concepção restritiva e limitada da organização, preocupando-se, essencialmente, com 
aspectos internos e formais de um sistema fechado. 
 Para este sociólogo e economista, as pessoas relacionam-se umas com as outras numa 
base de poder que pode estar estruturada de maneiras diferentes. A sua estrutura depende do 
tipo de sociedade e do tipo de autoridade. 
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“ Se a autoridade proporciona poder, o poder conduz à 
dominação.” (ibid: 413)     
      A dominação é uma relação de poder, na qual a pessoa que impõe as suas decisões 
sobre os demais, acredita que tem o direito de exercer o poder e os demais (dominados), por 
sua vez, consideram-se obrigados a obedecer às suas ordens. 
 Weber estabelece uma tipologia de autoridade legítima2: 
a) tradicional - um determinado indivíduo tem poder porque costuma ser assim; 
b) carismática - os subordinados aceitam que os superiores têm poder porque têm 
carisma; 
c) racional / legal / burocrática - o poder é legitimado porque a lei confere poder a um 
indivíduo eleito ou nomeado. 
 
 Segundo Max Weber, a burocracia é uma organização eficiente por excelência 
devido às características que ele próprio enuncia.  
 No modelo burocrático de organização, há uma hierarquia (definida) de funções que 
é reconhecida formalmente; há uma conduta formal e impessoal que inviabiliza as 
preferências e dificulta o favoritismo; há a separação entre os interesses da organização e os 
interesses dos indivíduos; há lugar à especialização no trabalho e especificação de 
responsabilidades (c.f.r., ibid: 414-425). 
      O contributo desta teoria para o nosso trabalho está relacionado com o facto de se 
partir do pressuposto que uma organização burocrática constitui um sistema previamente 
definido de regras que regulam a acção dos indivíduos, ficando a contratação e promoção dos 
mesmos baseadas na meritocracia. 
“Os estabelecimentos de ensino fazem parte do mundo 
das organizações do tipo burocrático, devido ao seu 
modo predominante de regulação e de exercício de 
poder.” (Hutmacher, 1995: 58) 
                                       
2 Esta tipologia será por nós referida e desenvolvida no Capítulo II deste trabalho “Poder e Estratégias dos 
Actores”. 
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 Prima a organização burocrática por um tipo de autoridade assente na razão e na lei, 
onde reina o normativismo absoluto e inflexível, a impessoalidade, o excesso de formalismo 
e papelório, o carácter formal da comunicação, a conformidade às rotinas e procedimentos 
legais, a resistência à mudança, o exagerado apego aos regulamentos, o princípio da completa 
previsibilidade do funcionamento do sistema, a exibição duma autoridade centralizada em 
desfavor da autonomia, da liberdade e da democracia participativa sem as quais nenhuma 
escola pode entrar em pleno, autêntico e adequado funcionamento. 
 
      A escola é um modelo de organização híbrida onde se podem conjugar vários 
modelos organizacionais, de entre eles, os burocráticos. Poderemos, pois, reflectir sobre a 
importância que tem a presença da burocracia na escola e de que forma pode interferir no seu 
funcionamento. 
      Alves-Pinto, contribui para o esclarecimento da importância das regras na 
organização afirmando que “não há vida em comum possível se não houver regras, por 
simples que sejam, para que cada um se possa situar” (1995: 155).  
      Esta autora apresenta a distinção entre conformidade e conformismo e, recorrendo a 
Boudon e Bourricaud, salienta que as normas não existem desligadas das pessoas e que é a 
sua existência que permite às pessoas experimentarem segurança nas sua relações, uma vez 
que podem antecipar o que pode acontecer (c.f.r. ibidem). 
      Para o nosso estudo sobre as lógicas de funcionamento do conselho pedagógico, a 
importância atribuída às regras ou normas assume papel determinante para a compreensão 
dos procedimentos dos “actores” como elementos desse órgão de gestão intermédia.  
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2.2.2 - Abordagem Contingencial 
 
 “ A palavra contingência significa algo de incerto ou 
eventual, que pode suceder ou não.” 
       (Chiavenato, 1993: 791) 
 
      A abordagem contingencial marca uma nova etapa na Teoria Geral da 
Administração, uma vez que só a partir do seu aparecimento, com Lawrence e Lorsch 
(referidos no ponto anterior, quadro 1, quadrante III) e através dos seus trabalhos de 
confronto entre a organização e o ambiente, é que surge a visualização de dentro para fora da 
organização. 
 
 “ A abordagem contingencial explica que existe uma 
relação funcional entre as condições do ambiente e as 
técnicas administrativas apropriadas para o alcance 
eficaz dos objectivos da organização.” (ibid: 801) 
 Esta abordagem salienta que a eficácia organizacional não se atinge se os elementos 
da organização seguirem um único e exclusivo modelo organizacional, isto é, a estrutura e o 
funcionamento da organização estão dependentes do seu ambiente externo. 
 Os seus autores, ao formularem a Teoria Contingencial, consideraram que não há 
uma maneira melhor de organizar, mas pelo contrário, as organizações têm necessidade de 
sistematicamente se ajustarem às condições ambientais. 
 Deste modo, e partindo das pesquisas feitas e estudos realizados por diversos 
investigadores, podemos dizer que a ênfase é colocada no ambiente em que a organização 
está imersa e que tudo depende das características ambientais relevantes para a organização, 
apresentando esta teoria aspectos básicos, referidos e evidenciados: 
“Assenta no pressuposto que as organizações são 
sistemas abertos e de que as variáveis organizacionais 
apresentam um complexo relacionamento entre si e com 
o ambiente.” (Teixeira, 1995: 22) 
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Laurence e Lorsch (1989) admitem que as organizações apresentam problemas 
básicos que estão relacionados com os processos de diferenciação (a sua divisão em 
subsistemas, assim como as diferenças de atitude e comportamentos) e de integração 
(funcionando em partes separadas, os subsistemas devem ser integrados num todo como 
sistema, para que este seja viável). 
As variáveis ambientais funcionam como variáveis independentes, enquanto as 
variáveis organizacionais são variáveis dependentes daquelas e entre estes dois tipos de 
variáveis estabelece-se uma relação funcional. 
“Os aspectos universais e normativos devem ser 
substituídos pelo critério de ajuste entre organização e 
ambiente3 e tecnologia4” (Chiavenato, 1993: 813) 
 
A teoria da contingência pode ajudar-nos na compreensão das lógicas de 
funcionamento do Conselho Pedagógico servindo como referencial para analisar algumas 
alterações que são introduzidas na organização escolar. 
Julgamos ser de grande importância a contribuição desta teoria para o trabalho que 
nos propomos realizar, dado que, segundo os seus defensores e autores, as características 
organizacionais somente poderão ser entendidas mediante a análise das características 
ambientais com as quais os indivíduos se defrontam. 
      Esta perspectiva, procura explicar que não há nada de absoluto nos princípios de 
organização, pelo que será um contributo bastante válido para a compreensão da 
problemática inicial do nosso trabalho, considerando a organização de natureza sistémica. 
  
 
                                       
3 “Ambiente é tudo aquilo que envolve externamente uma organização. É o contexto dentro do qual uma 
organização está inserida. Como a organização é um sistema aberto, ela mantém transacções e intercâmbio com 
o seu ambiente. Isto faz com que tudo o que ocorre externamente no ambiente passe a influenciar internamente 
o que ocorre na organização” (Chiavenato, 1993: 816) 
4 “ A tecnologia é constituída pelo acerbo de conhecimentos, equipamentos e técnicas utilizados que permitem 
à empresa prestar determinados serviços ou produzir determinados produtos” (Teixeira, 1995: 24) 
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2.2.3 - Abordagem Sistémica 
 
 “ A emergência do estabelecimento de ensino como 
objecto científico surge estreitamente associada à 
aplicação ao estudo dos fenómenos educativos do 
conceito de sistema.” 
        Rui Canário 
“ Falar-se de um sistema é falar-se de um todo que é 
mais do que um somatório ou a justaposição das 
partes” (Mélèse, 1979) 
 
      O modelo sistémico começou por ser estudado a nível biológico e foi aplicado ou 
adaptado a outros níveis, surgindo a Teoria Geral de Sistemas com os trabalhos do biólogo 
Bertalanffy de nacionalidade alemã, publicados entre 1950 e 1968; hoje pode aplicar-se às 
organizações, especificamente à escola, como sistema de acção. 
 Bertalanffy, segundo Chiavenato, criticava a visão que se tem do mundo dividido em 
diferentes áreas, considerando essa divisão arbitrária e com fronteiras claramente definidas 
que permitem a existência de espaços vazios (c.f.r., 1993: 749). 
      
      A Teoria Geral de Sistemas vem estudar o todo, envolvendo todas as 
interdependências das partes e fundamenta-se em três premissas básicas: 
 1ª Premissa - “ Os sistemas existem dentro de sistemas” ( ibidem ) 
 No caso da escola: a escola existe na comunidade, a comunidade existe na sociedade, 
a sociedade existe no país,... ... ... 
 2ª Premissa - “ Os sistemas são abertos” (ibid: 750) 
 Esta premissa decorre da anterior e vem esclarecer que cada sistema recebe e 
descarrega algo em relação a outros sistemas que lhe são próximos. É realçada a 
característica fundamental dos sistemas que diz respeito ao intercâmbio permanente com o 
seu ambiente. 
 3ª Premissa - “ As funções de um sistema dependem da sua estrutura” ( ibidem) 
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 A educação e o ensino têm funções5 específicas e claramente determinadas, devido à 
forma como está estruturado e às suas finalidades definidas pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 
 
 A Abordagem Sistémica tem por objectivo representar de forma compreensiva e 
objectiva cada organização e é tão comum entre nós que nem sempre temos consciência da 
sua adopção. Bertalanffy define sistema como um conjunto de unidades reciprocamente 
relacionadas. 
 Quanto à sua natureza, os sistemas podem ser fechados ou abertos. 
O sistema escolar define-se como um sistema aberto6, dado estar em constante 
interacção dual com o ambiente e ter capacidade para mudar e ser mudado pelas 
circunstâncias que nele se verificam, como parece justificar a afirmação de Chiavenato: 
 “Os sistemas vivos, sejam indivíduos ou 
organizações, são analisados como “sistemas abertos”, 
mantendo um contínuo intercâmbio de matéria / energia 
/ informação com o ambiente” (ibid: 751). 
      Este modelo consiste em constituir uma imagem de organização composta por vários 
subsistemas, em que cada um deles, visto isoladamente, funciona como um sistema. Assim, 
cada subsistema tem autonomia devido à descentralização. A coordenação é feita pelos 
mecanismos de controlo. 
 Finalmente, optámos pelo conceito de Sistema Aberto, uma vez que, segundo 
Chiavenato, “o conceito de Sistema Aberto pode ser aplicado a diversos níveis de 
                                       
5 No Cap. III, ponto 4, deste trabalho, fazemos a abordagem das funções da educação. 
6 “ Sistemas abertos: são sistemas que apresentam relações de intercâmbio com o ambiente, através de 
entradas e de saídas. Os sistemas abertos trocam matéria e energia regularmente com o meio ambiente. 
(Chiavenato, 1993: 755) 
    “ Com a assunção do princípio de que a organização é um sistema aberto deixa de se poder considerar a 
fronteira como um dado para dever perspectivar-se como um problema. (Teixeira, 1995: 31) 
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abordagem: ao nível do indivíduo, ao nível do grupo, ao nível da organização e ao nível da 
sociedade” (ibid: 755) 
 
 Partindo destes pressupostos, vamos considerar que a realidade social da escola 
resulta das interacções entre os seus “actores”, entendidos como os seus membros. 
    Desta forma, abordamos a organização escolar numa perspectiva sistémica e 
 “ quando nos interessamos por um actor colectivo, pela 
organização como sistema, a experiência torna-se uma 
realidade mais complexa, multiforme, feita de uma variedade 
de experiências individuais, mas também de uma experiência 
colectiva à escala dos subsistemas e do sistema” 
                                               (Perrenoud, 1995: 157).  
 A este nível, e porque os actores se reúnem numa experiência colectiva, viver a 
escola é viver num conjunto de partes em funcionamento que constitui um todo. 
      Mas, como é possível que a organização escolar - sistema aberto – ao ser controlada, 
simultaneamente, pelos interesses da administração central e local, pelos pais e outros 
elementos da comunidade educativa, chegue a um consenso sobre os princípios, valores e 
estratégias de acção e lógicas de funcionamento? 
      No contexto da Reforma do Sistema Educativo que vem sendo implementada, a 
escola vê-se confrontada com a necessidade de repensar o seu papel na sociedade actual, 
tendo em conta o ambiente que a envolve, a sua capacidade de operar mudanças e assumindo 
o protagonismo na gestão da sua estrutura. 
 Quando nos interessamos por um actor colectivo, pela escola como sistema aberto, a 
experiência torna-se uma realidade mais complexa, multiforme, feita de uma variedade de 
vivências individuais, mas também de uma experiência colectiva, à escala do próprio sistema.  
 Deste modo, em cada momento, a escola é chamada a tomar decisões, resolver 
conflitos e assumir o acto educativo como único e irrepetível, lutando permanentemente 
contra a rotina que tantas vezes a desafia. 
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Como afirma Perrenoud, 
“É por isso que, na escola, a mudança da organização 
passa a maioria das vezes pela aprendizagem de novos 
esquemas de interacção e de funcionamento, que implicam 
não apenas uma aprendizagem para cada um - novas 
atitudes, novas qualificações, novas maneiras de pensar e 
de decidir - mas também uma coordenação das 
aprendizagens, sem a qual o sistema não poderia 
funcionar” (1994: 155). 
                    
  
     
2.2.4 - Abordagem Política 
      
  “A dimensão política e estratégica das organizações passa a 
ser uma base do seu funcionamento. Os actores individuais e 
colectivos, com os seus recursos e fontes de poder, 
desenvolvem estratégias e objectivos que estruturam também 
o funcionamento das organizações.” 
           (Carvalho et al, 1996: 102) 
 Os modelos políticos assumem que as metas ou objectivos das organizações são 
instáveis, ambíguas e passíveis de contestação. Alguns objectivos serão aceites por todos, 
mas sendo difusos podem dar origem a procedimentos distintos.  
      Um sistema torna-se filosoficamente mais aceitável e económico, permitindo uma 
administração mais fácil, se os cidadãos apoiarem o sistema político pelo que estes, em certa 
medida, devem compreender determinados conceitos políticos, tais como: poder, autoridade, 
legitimidade e participação. (c.f.r., Musgrave, 1979: 305) 
      Dadas as limitações do nosso estudo, e porque vamos trabalhar os conceitos de poder 
e de participação no capítulo II, vamos neste ponto referir-nos apenas à importância que o 
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poder vem assumindo nas organizações ao longo dos tempos, bem como às estratégias dos 
actores e sua importância para a participação e socialização política. Neste contexto, criam-se 
estruturas para o exercício da liderança política7 dos detentores do poder. 
      O conceito de poder nem sempre foi encarado e tratado com o mesmo grau de 
importância e a sua subvalorização no âmbito da Teoria das Organizações foi uma realidade 
histórica até aos princípios da década de setenta. (c.f.r., Carvalho et al, 1996: 101) 
      Conforme Carvalho, a partir da década de 70, o poder ganha definitivamente um 
estatuto de cientificidade no âmbito da Teoria das Organizações, sobretudo com o 
aparecimento das obras de Croizier e Friedberg, passando a ser considerado variável 
independente com virtualidades específicas para compreender o funcionamento interno das 
organizações (ibid: 102). 
      “Através de processos cognitivos, os actores emergem com uma função 
interpretativa e construtiva do funcionamento organizacional” (ibidem). 
      
 Croizier e Friedberg, segundo Carvalho, aprofundam o estudo do poder a partir dos 
indivíduos e grupos que interagem nas organizações, com base na estruturação dos seus 
objectivos e estratégias. O poder, ora como recurso, ora como fonte de acção individual e 
colectiva, está sujeito a situações contingentes, na medida em que a acção está inserida num 
processo de racionalidade limitada, condicionando, assim, os jogos em que os actores 
organizacionais intervêm (ibid: 103). 
 
   Ao entendermos a escola como organização, estamos a atribuir-lhe uma maior 
importância e a valorizar as estratégias de todos os seus intervenientes. 
      As estratégias dos actores, citando Domingues e em conformidade com Crozier e 
Friedberg, “não resultam de uma produção atomista, como se não existisse organização, elas 
antes dependem dos condicionalismos do contexto organizacional, onde os actores vivenciam 
                                       
7 “Com o termo «política» os sociólogos referem-se ao conjunto de mecanismos desenvolvidos por uma 
sociedade para resolver a série quase universal de problemas sociais que consistem em tomar decisões quanto 
ao bem comum e em assegurar a execução das acções decididas. (Musgrave, 1979: 303 ) 
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experiências e, na sua racionalidade, elaboram programas de acção e por isso “todos os 
comportamentos são estratégicos” (1992: 130). 
      Actualmente, os mecanismos políticos são já tão complexos, que os indivíduos se 
sentem impotentes perante eles, pelo que começam a exigir oportunidades de «participar», 
por exemplo, através de órgãos de gestão escolar organizados (c.f.r. Musgrave, 1979: 304). 
      
      O sistema educativo tem duas importantes funções a cumprir do ponto de vista 
político: em primeiro lugar, terá que estar organizado de modo que os motivados para a 
chefia tenham a necessária formação para exercê-la, a nível local; em segundo lugar, terá de 
garantir que a chefia, a todos os níveis será obedecida, mesmo pela oposição. 
      Assim, surgem também duas consequências para a socialização política: 
 
 ?A motivação para a participação é apoiada por conhecimentos adequados de modo 
a que as decisões a tomar sejam acertadas ou consideradas adequadas; 
 ?A necessidade de garantir fidelidade ao sistema político passa a ser cada vez maior, 
dado que o incremento da participação local, pode levar a um regime mais 
fragmentário (ibid: 328). 
“A lealdade a um sistema político, seja ela consciente ou não, 
depende de uma motivação adequada, em especial, no sentido 
da aceitação da autoridade de quem detém o poder. A teoria 
geralmente proposta quanto à origem dessa motivação atribui 
à família o ensino da aceitação da autoridade8 política” (ibid, 
p.314) 
 
                                       
8 Na perspectiva Weberiana, poder e autoridade, embora associados, são diferentes. “ Poder pressupõe que 
qualquer pessoa, numa dada relação social, possa impor a sua própria vontade sobre outra pessoa qualquer, 
mesmo contra a vontade desta.” Nestas circunstâncias qualquer pessoa pode exercer o poder, mas não tem 
autoridade nem legitimidade para tal. Contrariamente, quem possui autoridade tem legitimidade para exercer o 
poder (Carvalho et al, 1996: 20) 
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      Quando a autoridade de um sistema é aceite como legítima, os detentores do poder 
são capazes de levar os demais actores na direcção que quiserem, porque como já citámos “se 
a autoridade proporciona poder, o poder conduz à dominação”. 
 Ao referir-se à perspectiva de Max Weber, Carvalho afirma que  
“ deve entender-se por dominação a probabilidade de uma 
ordem específica ser objecto de obediência” (1996: 20). 
 
      Consideramos que a abordagem política está relacionada com o nosso estudo e toda a 
sua problemática, na medida em que existem muitos comportamentos, atitudes e decisões que 
são estratégicas ao nível do funcionamento do Conselho Pedagógico, mas que, por sua vez, 
não são estratégicas todas as acções ou propostas pedagógicas oriundas desse órgão de 
gestão. Ao recorrermos ao modelo político poderemos entender a escola como entidade 
política, com ambiguidade de objectivos. 
 A escola considerada como arena política, à luz dos modelos da ambiguidade, 
nomeadamente, dos modelos micro - políticos, é entendida como  
“uma organização no interior da qual a tomada de 
decisões decorre de acordo com processos de 
confrontação e negociação tendo por base os 
interesses conflituantes e as estratégias de poder 
desencadeadas pelos diversos grupos (formalmente 
existentes e pontualmente coligados).” (c.f.r. Costa, 
1996: 78-79) 
 Trata-se de um modelo que surge a partir de várias investigações que, basicamente 
recusaram a concepção homogénea, racional e consensual e avançaram para uma visão 
heterogénea da organização, onde a incerteza e a divergência surgem como características 
dominantes. 
 Neste modelo de organização, a informação disponível torna-se uma importante fonte 
de poder, dado que esta permite aos seus detentores um conhecimento mais profundo sobre a 
realidade e, consequentemente, um maior controlo sobre o processo de decisão. As 
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decisões passam a caracterizar-se por uma baixa centralização, decorrente da elevada 
distribuição do poder dentro da organização. 
 
 Os diferentes contributos dados pelas perspectivas, que aqui estudámos, ajudam a 
percepcionar o modo de funcionamento da organização educativa, bem como as mudanças 
estruturais da organização sustentadas pela participação na tomada de decisões e a 
flexibilidade permitida pelas zonas de incerteza dão lugar às estratégias. 
 
Por considerarmos a escola como uma organização especial que tem sofrido 
alterações na forma como se estrutura e nos jogos de poder que se desenvolvem no seu 
interior, pretendemos abordar a questão do poder, reportando-nos ao poder da escola e dos 
seus actores organizacionais.   
 Assim, no próximo capítulo, dedicaremos a nossa atenção, à problemática do poder e 
estratégias dos actores. 
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           CAPÍTULO II 
_________________   _    Poder e Estratégias dos Actores 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
46 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
47 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
No desenvolvimento deste capítulo procuraremos relacionar a questão do poder 
com as estratégias dos actores educativos. Na escola, os actores educativos exercem o seu 
poder, usando as suas estratégias e tendo em conta a finalidade dos seus objectivos, nas 
relações que estabelecem entre si, tanto em contexto educativo como em contexto de 
direcção, aquando da participação nos órgãos de administração e gestão. 
O poder conquista-se, joga-se nas zonas de incerteza e cada actor dispõe de 
margens de manobra que se traduzem em fontes de poder que, por sua vez, se traduzem 
naquilo que os indivíduos ou grupos controlam e que os torna capazes de interagir, 
manipular e controlar o comportamento dos outros. 
Nesta abordagem, não poderemos estar desligados de um conceito de estratégia 
relacionando-o com o processo de reforço da autonomia das escolas, à luz da legislação. 
Assim, abordaremos as possibilidades que se oferecem à concretização da autonomia e 
identidade da escola, fazendo uma resenha acerca das transformações na organização, 
administração e gestão desde Abril de 1974 até aos nossos dias. Nesse contexto, 
destacaremos o modelo vigente, nas escolas públicas portuguesas e, a partir da sua análise 
sumária, especificaremos as competências do Conselho Pedagógico e as implicações das 
parecerias educativas. 
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1.  PODER: capacidade, atributo ou relação? 
 
“ Cada um é sucessivamente sujeito ao poder de 
alguns e detentor de poder para com as mesmas 
pessoas. O poder diz respeito a todos e a cada um, 
dentro da organização.” 
                      (Aubert, s/d: 57) 
    
 O poder tem sido alvo de estudo das ciências sociais e os sociólogos que têm como 
objectivo estudar esta problemática, tiveram como preocupações definir o poder, analisar 
as suas fontes, distinguir poder e autoridade, identificar as configurações do poder e 
relacionar o poder com as organizações com base nas suas estruturas, objectivos e 
estratégias. 
 
“ O poder pode e deve ser definido como a 
capacidade de um actor estruturar processos de 
troca mais ou menos duráveis... “ 
  (Fridberg, 1993:119) 
 
O fenómeno do poder é universal. A palavra poder9 é intuitivamente 
compreendida, mas o conceito de poder tem sido tema de disputa ao longo dos tempos, em 
virtude de ser difícil encontrar uma definição consensual, que recolha acordo generalizado. 
Não podendo averiguar com a extensão e profundidade devida todas as abordagens 
recentes sobre o poder, limitamo-nos a enunciar as definições que são mais representativas 
para a sociologia das organizações, salientando, no entanto, o conceito de poder de Crozier 
e Friedberg (1995), por considerarmos que é a que melhor se enquadra na problemática do 
poder e estratégias dos actores. 
Segundo Martin, a maioria dos teóricos da sociologia, elaboraram definições de 
poder em termos mais restritos e adianta ele, que no sentido mais geral, “o poder pode 
                                       
9 “Poder”, como “amor”, é uma palavra usada com muita frequência no discurso quotidiano, intuitivamente 
compreendida e raramente definida: todos sabemos o que é o “jogo do poder.” (Martin,R.,1993: 3 ) 
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referir-se a qualquer tipo de influência exercida por objectos, indivíduos ou grupos, 
mutuamente” (1993: 3). Dentro da sua perspectiva, considera que a definição Weberiana é 
a que continua mais influente, embora encontre nela algumas limitações no que respeita 
aos actores, dado que “o poder é uma propriedade de interacções, de interrelações e não 
uma propriedade de actores” (ibid: 5). 
 Martin transcreve a definição de Max Weber, citando-o: “ poder é a probabilidade 
que um actor tem, dentro duma relação social, de realizar a sua própria vontade apesar 
da resistência, e a despeito da base em que se fundamenta essa probabilidade” (ibid: p.3). 
No mesmo sentido, March (1991) diz que o poder se mede “ pela capacidade de 
uma pessoa actuar de modo a que o sistema lhe forneça recursos que têm valor para ela”. 
 
 Com Mintzberg, aprofunda-se e explicita-se a influência do poder nas diferentes 
configurações estruturais das organizações, no sentido em que o poder se revela um factor 
comportamental inscrito nos mecanismos contingenciais de coordenação, de concepção e 
de funcionamento das organizações, aparecendo intimamente associado aos seus 
objectivos ( c.f.r. Carvalho et all, 1996: 102-103 ). 
A perspectiva de Mintzberg (1986) parece-nos, de todas a mais abrangente, citando 
a sua definição: “poder é a capacidade de produzir ou modificar os resultados ou efeitos 
organizacionais.”  
 
Em termos de relação entre actores, Croizier e Friedberg chegam a afirmar que 
“tudo é poder”, conferindo-lhe um estatuto próprio nas organizações e definindo-o como 
“uma relação de troca e portanto de negociação na qual pelo menos duas pessoas estão 
envolvidas” (Teixeira, 1993: 148). 
 
Hall (1982: 93) enquadra-se nesta linha de pensamento ao considerar que a simples 
definição de Dahl “ A tem poder sobre B na medida em que pode levar B a fazer algo que 
de outra maneira não faria” encerra a essência do conceito de poder, ao implicar um 
aspecto fundamental - a variável relacional do poder - o que significa que o poder não tem 
sentido a menos que seja exercido. 
 Uma pessoa ou um grupo não tem poder isoladamente; é preciso que se esteja em 
relação com alguém. 
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French e Raven (1960) têm outra perspectiva de poder, que é definida em termos 
de influência, ou seja, “a capacidade de um grupo ou pessoa influenciar outro dentro de 
um determinado sistema”  
Nesta perspectiva encontramos ligação com o conceito de liderança que, de algum 
modo, chega a tocar o conceito de poder. Também Chazel refere que a noção de poder não 
tem um campo único de aplicação, dado que tanto se pode referir a “poder sobre a 
natureza”, como “poder sobre os seres humanos” (1995:195), no entanto, a noção de 
poder é designada como a capacidade do actor conseguir os resultados pretendidos 
realizando acções eficazes. 
 
Verificámos o reforço da ligação entre poder e liderança nas palavras de Bernoux 
que considera que poder “ é a capacidade de certos indivíduos ou grupos agir sobre 
outros indivíduos ou grupos” (1994: 152). 
É frequente encontrarmos nas organizações pessoas com mais poder que outras 
que, hierarquicamente, se encontram em posição de maior autoridade e alguns problemas 
podem surgir por esta não estar na mão de quem detém o poder; no caso concreto das 
escolas, poderemos falar da distribuição do poder, já que são os seus actores que detém 
mais ou menos poder (auxiliares da acção educativa ou professores ou pais, podem ser 
detentores do poder, mas não se encontrarem em posição de autoridade) e isso acontece 
porque nenhuma organização pode definir com precisão os comportamentos dos seus 
membros.  
 
Podemos destacar, aqui, duas grandes concepções que, segundo Clegg (1989) 
marcam desde a Idade Moderna as diversas abordagens que se têm vindo a debruçar sobre 
o poder: a de Hobbes e a de Machiavelli (c.f.r. Reto e Lopes, s/d: 24). 
 
Clegg recorreu a um quadro síntese (apresentado por Luis Reto e Albino Lopes) 
onde confronta os dois autores que, por considerarmos o mesmo importante para a 
clarificação do conceito de poder e de autoridade transcrevemos de seguida: 
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Quadro II 
As Origens da Teoria sobre o Poder e a Autoridade 
                                                                           (adaptado de Reto e Lopes, s/d: 25) 
 
Pela leitura do quadro, verificamos a manifestação duma divergência que se tem 
mantido até aos nossos dias sob a forma de um antagonismo entre concepções de poder 
enquanto atributo e enquanto relação. Efectivamente, quando se fala de poder as duas 
dimensões entrecruzam-se e para que as duas se tornem mais claras terá de ser feita a 
distinção entre poder e autoridade. 
 
 
PODER E AUTORIDADE: em que se distinguem? 
 
“O poder é algo que se negoceia 
incessantemente, que se conquista e que se constrói na 
relação com os outros...” (Aubert, s/d: 13)                           
“A autoridade é o poder de tomar decisões que 
orientam a acção dos outros.” (Simon, 1983:119) 
 
Do estudo que estamos a realizar sobre o poder podemos observar que, numa 
organização, todos detêm poder, apesar de uns terem mais poder do que outros. Em 
relação à autoridade, o mesmo não acontece. 
HOBBES MACHIAVELLI 
• Ênfase na «causalidade» 
• A ciência e o Rei são constituídos enquanto 
origens autorizadas da acção tal como deve 
ser 
• Adopção do papel  «legislado» 
• Ênfase em metáforas mecanicistas 
• Ênfase numa fonte de «movimento primeiro» 
por de trás da acção 
• Problemática da legitimidade emprestando 
ao poder uma instância implicitamente 
«moral», com ênfase na identificação 
legítima (em termos de ciência) dos meios do 
poder assim como uma preocupação pela boa 
ordem dos fins que o poder serve 
• O uso do mito na comunidade política 
• Ênfase na «estratégia» 
• Opinião pragmática e orientação etnográfica 
relativamente a formas de acção que no 
presente se confrontam 
• Adopção do papel de «interprete» 
• Ênfase em metáforas militares 
• Ênfase na natureza contingente da acção 
 
• Problemática da estratégia emprestando ao 
poder uma instância implicitamente 
«amoral», com ênfase mais na eficiência dos 
meios do que na bondade dos fins  
 
 
• O uso de mitos na organização política 
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Crozier e Friedberg afirmam que “podemos apropriar-nos da autoridade mas não 
podemos apropriar-nos do poder” (1977: 385) 
Muitos são os autores que se posicionam relativamente ao poder e à autoridade 
adoptando posições diferenciadas, comparando as duas concepções  das seguinte forma: 
? Autoridade é mais vasta que o poder 
? Autoridade igual a o poder 
? Poder mais vasto que a autoridade 
? A autoridade é de ordem diferente do poder (c.f.r. Reto e Lopes, s/d: 27-29) 
 
 Neste trabalho não vamos posicionar-nos em qualquer destas comparações, ficando 
apenas pela apresentação de alguns pontos de vista. 
 Weber faz a distinção entre poder e autoridade, poder esse que envolve força ou 
coerção. Por sua vez, autoridade é uma forma de poder que não implica força. Pelo 
contrário os actores de uma organização submetem-se às directrizes dadas, existindo o 
mesmo sistema de valores entre os membros da organização, pelo que “a obediência é 
voluntária” (c.f.r. Hall, 1982: 95). 
 
 Mintzberg (1995) considera a autoridade como “um subconjunto do poder”. Por 
outro lado, para Simon, “autoridade é o poder de tomar decisões que orientam a acção 
dos outros”. 
 Formosinho (1980: 303) refere o conceito de poder em termos de relações entre 
poder e autoridade, ou seja, a autoridade é uma fonte de poder, onde “o poder é visto como 
o potencial que A tem de levar B a fazer aquilo que A quer e a autoridade como o poder 
baseado em posições de chefia ou comando”.  
 
Assim como referimos várias definições de poder, também encontrámos algumas 
definições de autoridade, que passamos a enunciar: 
 
Weber estabelece três tipos de autoridade e segundo Carvalho Ferreira et al (1996: 
19) a “cada tipo de sociedade corresponde um tipo de autoridade e de dominação”. 
As tipologias de autoridade e de dominação circunscritas à tradição, ao carisma e à 
racionalidade permitem-nos contratar as suas especificidades: 
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a)  autoridade tradicional: advém da crença, da ordem estabelecida e pode 
ainda ser encontrada na presença de uma figura dominante e é pacífica de se observar nas 
formas de dominação que subsistem ao nível das relações patriarcais e patrimoniais 
sustentadas pelo pai na família, pelo chefe da tribo ou pelo rei ou senhor feudal; 
 
b)  autoridade carismática: advém do carisma, ou seja, das características 
individuais e pessoais do actor. “Em presença de um líder ou chefe que personifique um 
carisma invulgar e excepcional, qualquer subordinado aceitará legitimamente a sua 
autoridade” (Carvalho et al, 1996: 21) 
 
c)  autoridade legal: advém da lei e funciona com base na razão, podendo 
ser encontrada na maioria das relações de poder que ocorrem nas organizações modernas. 
Baseia-se no direito de quem ocupa os lugares mais elevados e tem poder sobre os seus 
subordinados (c.f.r. Hall, 1982: 95). 
 
 Na perspectiva de Max Weber, entende-se por dominação a probabilidade de uma 
ordem específica ser objecto de obediência e uma relação de autoridade pressupõe sempre 
uma mínimo de obediência e um interesse interno ou externo do subordinado em 
obedecer. Quem domina tem a noção, ou acredita, que tem o direito de exercer o poder 
sobre os seus subordinados. Assim, sempre que existe legitimidade para exercer o poder, 
tem-se autoridade para exercer a dominação. 
 
 Para Hampton (1992: 331-332) o poder também é encarado como a capacidade de 
exercer influência e deve reforçar a autoridade. A autoridade é aliada ao poder sempre que 
o actor pretenda influenciar alguém.  
 O poder do actor aumenta à medida que o exercício da autoridade é encarado pelos 
subordinados, como meio que conduz à sua satisfação. 
O poder conquista-se e joga-se nas zonas de incerteza. As situações não são 
estáticas e cada actor organizacional dispõe de margens de manobra que exploradas se 
traduzem em “ fontes de poder”. 
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3. FONTES DE PODER: em que consistem?  
 
Vários autores fazem referência às fontes de poder como formas de legitimar o 
poder.  
Através das leituras que fizemos, por “fontes de poder”, entendemos aquilo que 
os indivíduos ou grupos controlam e que os tornam capazes de manipular o 
comportamento dos outros, ou como afirma Formosinho, “ aquilo em que A se baseia para 
obter a adesão de B ao seu projecto” (1980: 303, 304). Este autor considera seis tipos de 
poder: o poder físico, o poder material ou remuneratório, o poder pessoal, o poder 
cognoscitivo, o poder normativo e o poder autoritativo.   
Considerando esta tipologia, o autor refere que uma pessoa ou um grupo de 
pessoas tem a possibilidade de reunir vários tipos de poder. 
 
 French e Raven consideram cinco fontes de poder: poder de recompensa, poder de 
coerção, poder legítimo, poder de referência e poder de competência (c.f.r. Afonso, 1994: 
14).  
 A estas cinco fontes, Hampton acrescenta o poder da técnica, que no caso dos 
autores anteriores é o definido pelo poder de competência. Quanto mais sólidas e vastas 
são as bases do poder, maior é o poder. 
  
 Para Galbraith (1989) as fontes de poder são três -  a personalidade, a propriedade 
e a organização - e aparecem quase sempre associadas. Cada uma destas fontes não se 
encontra desligada das outras; todas elas estão presentes na organização e dominam mais 
ou menos consoante os seus objectivos. 
 
 Croizier e Friedberg (1977) enumeram quatro fontes de poder: 
1. A competência: o especialista é aquele que tem os conhecimentos e a 
experiência que lhe permite resolver os problemas da organização; 
2. O domínio das relações com o meio: esta fonte é mais estável dado que permite 
melhor que o actor domine as incertezas que afectam a organização; 
3. A comunicação: é uma fonte muito importante neste domínio, dado que a 
insuficiência de informações pode prejudicar a tomada de decisões; a 
comunicação de informações tem sempre um grande valor estratégico; 
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4. A utilização das regras organizacionais: os membros ( actores ) de uma 
organização são tanto mais ganhadores, numa relação de poder, quanto mais 
dominam o conhecimento das regras e sabem utiliza-las . 
As fontes de poder remetem-nos para o domínio das zonas de incerteza (que 
iremos abordar no ponto 4.2. deste capítulo) 
  
 Para Mintzberg o poder fundamenta-se no princípio de que “as atitudes numa 
organização correspondem a um jogo de poder, no qual diferentes jogadores, ditos 
detentores de influência, procuram controlar decisões” (1986: 59). 
 Para entender essas atitudes, é necessário compreender quais são os detentores de 
influência, quais as suas necessidades passíveis de serem satisfeitas na organização e como 
é que cada um é capaz de exercer o poder, no sentido de obter a satisfação.  
 A configuração do poder na(s) organização(ões) resulta do poder exercido não só 
no seu interior, mas também, daquele que é exercido de fora pelo ambiente ou ambientes 
da organização. 
 Assim, Mintzberg considera importante abordar os tipos de poder que se situam no 
exterior da organização, a que ele chama “coligação externa” e os tipos de poder que se 
situam no interior da organização, que denomina por “ coligação interna”. Destas duas 
combinações surgem as configurações do poder organizacional. 
 
 Por “ coligação externa” Mintzberg (1990: 154-155) considera as pessoas 
exteriores à organização e que sobre ela exercem influência. Apresenta três tipos de 
coligação externa: 
 Coligação externa dominada - poderá ser constituída por uma ou várias pessoas 
que exercem poder sobre a organização, com a finalidade de enfraquecer a 
coligação interna; 
 Coligação externa dividida -  é constituída por várias pessoas com diferentes 
objectivos na organização, com grande influência na mesma e que fazem tentativas 
da sua  politização; 
 Coligação externa passiva - os detentores de poder externo estão muito dispersos, 
fazendo com que a coligação interna se torne mais forte. 
 
Torna-se, então, necessário esclarecer o que se entende por “coligação interna” e 
quais as suas modalidades, segundo o mesmo autor.  
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A coligação interna consiste no grupo de elementos que, dentro da organização, 
disputam entre si a repartição do poder. Para Mintzberg (1986: 327,337) existem cinco 
modalidades desta coligação: 
Coligação interna personalizada - em que o poder se canaliza numa só pessoa; 
Coligação interna burocrática - o poder concentra-se em regras burocráticas; 
Coligação interna ideológica - o poder é distribuído entre os elementos com os 
mesmos ideais ou as mesmas ideologias; 
Coligação interna profissional. - grande parte do poder é atribuído aos 
especialistas; 
Coligação interna politizada - o centro de poder não se define, sendo 
enfraquecido pelos jogos políticos dentro da organização. 
 
Das “combinações naturais” entre os tipos de coligação externa e coligação 
interna, Mintzberg apresenta seis configurações de poder que podem, em parte, ser 
aplicadas à escola como organização e por isso as resumimos no quadro seguinte: 
 
Quadro III 
Configurações do poder 
      (adaptado de Mintzberg, 1986: 416) 
 
 Poderíamos deter-nos numa caracterização sumária destas configurações do poder, 
porém não vamos fazê-la pelo facto de nem todas se aplicarem á escola. Por 
considerarmos que, na actualidade a escola pode ser vista como “ arena política”, vamos 
dedicar uma parte deste trabalho a essa configuração, quando nos referirmos à gestão 
estratégica. 
CONFIGURAÇÃO    
DO   PODER 
 
COLIGAÇÃO EXTERNA 
 
COLIGAÇÃO INTERNA
 instrumento Dominada burocrática 
 sistema fechado Passiva burocrática 
 autocracia Passiva personalizada 
 missionário Passiva ideológica 
 meritocracia Passiva profissional 
 arena política Dividida politizada 
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 Referindo-se às fontes de poder, Alves-Pinto afirma que “estas fontes de poder 
estão associadas a outras tantas zonas de incerteza. E o poder que se detém é tanto maior 
quanto mais vital para a organização for a zona de incerteza que é controlada pela 
pessoa” (1995: 157). 
Outra fonte a considerar e registar é a liberdade ou zona de autonomia que o 
indivíduo dispõe, nas suas negociações com os outros, e que determina a sua 
previsibilidade de comportamento. 
A estratégia utilizada é que vai definir o grau de imprevisibilidade duma relação 
de troca ou negociação, mas que é diferente em contextos diferentes; nenhuma negociação 
pode ser imaginada sem um mínimo de liberdade e de margem de manobra para as partes 
envolvidas, por isso todos são potencialmente imprevisíveis uns para com os outros 
(Friedberg, 1993: 125). 
 
 
 
4.  AS ESTRATÉGIAS DOS ACTORES 
 
       “O actor só raramente tem objectivos claros e 
ainda menos projectos coerentes: estes são múltiplos, 
mais ou menos ambíguos, mais ou menos explícitos, 
mais ou menos contraditórios.” 
(Croizier e Friedberg, 1977: 47) 
 
Dentro das organizações, os indivíduos têm determinado comportamento em 
função dos seus interesses, mas não esquecendo as normas a cumprir e os 
constrangimentos que essas mesmas organizações lhe impõem. 
 
Há uma estratégia sempre que há uma escolha entre todas as acções possíveis e o 
indivíduo escolhe aquelas que lhe são mais favoráveis em função do que espera obter, 
tendo em conta os objectivos. Estratégia tem a ver com a capacidade de ser maleável de 
modo a que o actor se adapte a situações de incerteza; a estratégia está directamente 
relacionada com as atitudes dos indivíduos em determinados contextos. 
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As estratégias, dentro de uma organização, têm como função perspectivar a sua 
acção em termos de futuro, tendo em atenção as oportunidades que tem no sistema onde 
interage (Alves-Pinto, 1995: 159).  
 
Embora existam várias definições de estratégia, pode dizer-se (por analogia com a 
própria origem militar do termo) que a estratégia consiste na formulação de objectivos e 
regras que orientam a acção da organização e que permitem seleccionar um conjunto 
diversificado de “tácticas” ( meios ) para alcançar esses mesmos objectivos. 
 
Passaremos, de seguida, à análise do conceito de estratégia de Croizier e Friedberg, 
dada a importância que estes autores lhe deram no estudo das organizações e das relações 
que se estabelecem entre os seus membros. 
 
Crozier e Friedberg (1977: 45, 54) abordam a noção de estratégia referindo cinco 
pontos ou aspectos: 
 
? Há a possibilidade de mudança de projectos no decorrer da acção; o actor 
descobrirá outros projectos ou objectivos, pois no início de uma qualquer acção esses não 
são muito claros; 
 
?  É um comportamento activo embora sempre limitado a constrangimentos, 
sendo a passividade o resultado de uma escolha; 
 
?  É um comportamento racional em relação às oportunidades e ao seu contexto; é 
ainda racional em relação ao comportamento dos outros actores; 
 
? É um comportamento com dois sentidos: um ofensivo e outro defensivo. O 
primeiro tem em vista o melhor aproveitamento de oportunidades para a melhoria da 
situação, na perspectiva do actor; o segundo tipo de comportamento visa o alargamento da 
sua liberdade e, consequentemente, a sua capacidade de acção; 
 
? Não há comportamento irracional: a utilidade do conceito de estratégia reside na 
sua aplicação àqueles comportamentos que parecem completamente irracionais, no entanto 
esses revestem uma dimensão racional e são escolhidos pelo actor como uma estratégia 
pessoal racional. 
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A elaboração de uma estratégia constitui um processo, muitas vezes complexo, no 
qual se identificam as finalidades da organização. 
Ainda sobre a análise estratégica, Carvalho et all (1996) estabelece uma relação 
entre poder e estratégia e refere, além do poder, dois conceitos fundamentais: as zonas de 
incerteza e o sistema concreto de acção. 
 
 
4.1- As Zonas de Incerteza 
 
“ A análise estratégica diz-nos que a zona de 
incerteza constitui o recurso fundamental de poder dos 
actores nas organizações” 
(Carvalho et al, 1996: 118) 
 
 Qualquer organização sofre influências de vários tipos de incerteza, sendo as mais 
visíveis as que provêm do meio. As incertezas vão conferir autonomia aos actores. Estes 
fazem o seu jogo, no seio das incertezas, e os actores vêem o seu poder segundo duas 
possibilidades: diminuído ou reforçado. A incerteza situa-se sempre em relação ao poder. 
 A análise estratégica debruça-se sobre incertezas que existem em qualquer situação 
organizacional, isto porque é o domínio das incertezas que vai atribuir um poder àquele 
que o detém. A análise estratégica estuda o funcionamento interno da organização, os 
jogos de poder e os constrangimentos do meio onde os actores interagem. 
 
 É através da zona de incerteza que se processa a negociação entre os actores. Estes 
vão dispor de mecanismos diferenciados, interagem desigualmente em presença de 
problemas relacionados com as zonas de incerteza. Os actores inscrevem-se num tipo de 
acção colectiva que os obriga a um processo de negociação sistemática. 
 A organização, ao determinar o poder que os actores individuais ou grupos podem 
exercer, regulariza as relações de poder que emergem no seu funcionamento. Assim, 
condiciona e determina, em parte, as estratégias e os jogos dos actores. A autonomia dos 
actores fica circunscrita à sua liberdade relativa e dinamiza-se numa zona de incerteza.  
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 “(…) na perspectiva Crozeriana, o actor é o 
elemento central – aquele que, mesmo nas situações 
mais externas, conserva sempre um mínimo de liberdade 
que utilizará.” (Lima, 2001:67) 
 
 Cada actor possui uma margem de liberdade que lhe permite interagir com os 
outros, negociando e desenvolvendo as suas estratégias, dentro da organização 
considerada como um sistema concreto de acção. 
 
 
 4.2- O Sistema Concreto de Acção 
 
“Interacção e interdependência remetem, uma e outra, 
para a noção de sistema. Esta é, com o poder e a zona 
de incerteza, o terceiro elemento teórico da análise 
estratégica” 
                              (Bernoux, 1994: 150) 
 
 O conceito de sistema concreto de acção permite aos actores, segundo relações 
habituais, resolverem os problemas dentro da organização. Estas relações vão ser 
estabelecidas e conservadas de acordo com os interesses dos indivíduos, dos 
constrangimentos do meio e, por consequência, das soluções que os actores propõem para 
resolverem os problemas que a organização lhes coloca; por isso é de extrema importância 
na análise estratégica e essencial para compreender o fundamento do poder no 
funcionamento das organizações. Daqui decorre que a definição de organização como um 
conjunto humano estruturado, que é composto por pessoas que desenvolvem as suas 
estratégias e que estabelecem relações de acordo com os constrangimentos do meio. 
 Segundo Carvalho et al (1996: 121) “em primeiro lugar, há que fazer a destrinça 
entre o conceito de sistema no Quadro da Teoria Geral dos Sistemas e o conceito de 
sistema de acção concreto elaborado por Croizier e Friedberg”. 
 Então, o que se pode entender por sistema? 
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 No quadro da Teoria Geral de Sistemas (já por nós referida no capítulo anterior) e 
por analogia ao que se conhecia e verificava na Biologia, um sistema é um conjunto de 
subsistemas interdependentes e que interagem com vista à consecução de objectivos 
comuns. Consideram-se mecanismos orgânicos e cibernéticos que permitem a auto-
regulação do sistema e a manutenção do equilíbrio entre as funções e as estruturas que 
compõem o sistema. Pressupõem-se existir interdependência, no entanto, nada nos garante 
que haja interacção entre os subsistemas de forma a produzir os resultados esperados no 
sistema social. 
 
 O conceito de sistema concreto de acção parte do pressuposto que o seu 
funcionamento e regulação podem ser demonstrados empiricamente. É um tipo de sistema 
que resulta de uma construção humana ou de um conjunto humano estruturado que integra 
objectivos e estratégias diferenciadas dos actores individuais ou colectivos. A regulação, 
neste tipo de sistema, não se reduz a uma regulação mecânica ou cibernética uma vez que 
se trata de uma construção humana contingente: não são os actores que são regulados e 
estruturados, mas sim os jogos nos quais os actores participam. O sistema de regulação das 
relações decorre dos problemas quotidianos que os actores têm de resolver enquanto 
membros da organização. 
  
 Nesta perspectiva e em concordância com Croizier e Friedberg, Bernoux define 
sistema como 
 “Um conjunto de elementos interdependentes, isto é, 
ligados entre eles por relações tais que, se uma se modifica, 
as outras modificam-se também e, consequentemente, todo o 
conjunto se transforma”. (1994: 137-138) 
 
 Deste modo, se os objectivos mudam, ocorre também uma construção de 
ajustamentos constantes, com base na relação entre as pessoas. 
 “ O conjunto desse constructo em ajustamento permanente constitui o Sistema 
Concreto de Acção” (Bernoux, 1994: 134). 
 Trata-se de um conjunto humano estruturado que coordena as acções dos seus 
participantes através de mecanismos e jogos relativamente instáveis.  
 Enquanto construções sociais, os modelos organizacionais são diversificados e 
dinâmicos, dependendo da produção e da reprodução de regras, de diferente tipo, 
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construídas e reconstruídas pelos actores envolvidos. Os actores organizacionais revelam-
se elementos fundamentais para a adopção dos modelos que passam a ter existência no 
plano da acção concreta e que estabelecem a autonomia da organização. 
 Neste contexto, passamos a uma visão sobre a expansão e o reforço das margens de 
autonomia das escolas, que se regem por princípios gerais dos modelos decretados, mas 
que podem conferir importância à possibilidade de uma extensiva recriação desses 
modelos, através da produção de normas autónomas, consideradas legítimas por 
homologação dos seus instrumentos de autonomia10. 
 
 
 
5.  PROCESSO DE REFORÇO DA AUTONOMIA DAS ESCOLAS 
 
“Autonomia será a capacidade de exercer o poder de definir 
as suas próprias finalidades, estruturas organizativas, 
currículos, programas, estatutos, normas gerais e 
específicas” 
    (Matias Alves, 1991: 35) 
 
 A palavra autonomia tem aparecido referenciada vezes amiúde nos discursos dos 
responsáveis políticos pela educação e constitui, por aglutinação, com as palavras 
participação, inovação e qualidade, uma semântica da reforma educativa. A autonomia 
inscreve no debate educacional um sinal e uma marca de fronteira criando uma 
territorialidade onde o discurso passa a ter lugar, principalmente porque, a palavra 
autonomia arrasta consigo, como tópico incontornável da reforma educativa, a questão do 
poder. 
 Historicamente, a noção de autonomia tem sido aplicada a duas ordens de 
fenómenos a que poderíamos chamar de dimensão pessoal e dimensão grupal.  
 Por aplicação da dimensão individual entendemos a qualificação da autonomia 
como atributo da pessoa, fruto da liberdade pessoal que se manifesta pela afirmação da 
                                       
10 São referidos com instrumentos de autonomia da escola o Plano Anual de Actividades, o Regulamento 
Interno e o Projecto Educativo. 
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pessoa perante o Estado ou qualquer outra instituição destinada a regular o convívio 
social. 
 Sob o ponto de vista da sua dimensão grupal, a autonomia vem sendo utilizada 
para denominar o esforço de grupos humanos no sentido de assumir o poder de gerir novas 
vidas.  
 Comecemos por referir o modo como Max Weber definiu autonomia: 
“Autonomia significa, ao contrário de hetreonomia, que a 
ordem do agrupamento não é imposta por alguém fora do 
mesmo e exterior a ele, mas pelos seus próprios membros e 
em virtude dessa qualidade (seja qual for a forma que 
assuma) ” (1984:40) 
 De acordo com esta definição, o conceito de autonomia aparece directamente 
relacionado com uma forma de auto-regulação de um qualquer agrupamento social, sem 
que haja qualquer interferência de entidades estranhas ou alheias ao mesmo. No nosso 
caso o agrupamento social a que nos referimos é à escola. Esta concepção aponta para a 
emergência da necessidade de substituição da estrutura de poder e dominação heterónoma 
por uma forma de auto-regulação. 
 À partida pode conceptualizar-se a autonomia versus heteronomia. Esta 
concepção vê a autonomia como independência e isolamento, onde o sujeito assume o 
completo poder, onde o controlo exercido por outros, surge em completa oposição ao 
poder. Ser autónomo implica, desta forma, a capacidade para gerir situações, um corte 
radical e uma ausência total de qualquer dependência (que condiciona a tomada de 
decisões); a autonomia será tanto maior quanto mais alargado for o processo de tomada de 
decisão (no que diz respeito à sua amplitude e à natureza ou substância das decisões). 
 
 Dada a multiplicidade e variedade dessas dependências, Afonso (2000) aconselha a 
sua organização e categorização, no que respeita às escolas públicas, definindo “quatro 
tipos de dependências que enquadram quatro possíveis planos de análise da sua 
autonomia”:  
 
a)  Dependências de teor político, técnico e pedagógico – expressam o exercício de 
poder e tutela do Estado sobre o serviço público de educação e o seu conteúdo centra-se na 
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imposição de princípios e valores fundamentais estabelecidos na Constituição e nas leis e 
expressa-se em normativos de carácter tecnico-pedagógico que as escolas devem respeitar. 
 
b)  Dependências de natureza jurídica, administrativa e financeira - são 
estabelecidas com os serviços de administração educativa, na medida em que, em 
Portugal, as escolas públicas estão sob administração directa do Governo, sendo a escola 
pública entendida como escola do Estado. Neste plano, as relações de dependência 
centram-se na tensão entre a intervenção da administração educativa e a gestão 
operacional e concreta da escola. Verifica-se dependência na provisão de recursos e na 
produção de normativos e directrizes avulsas que condicionam as lógicas de 
funcionamento da escola. 
 
c)  Dependências face à comunidade e à opinião pública - manifestam-se através 
da produção de uma imagem pública da escola e do questionamento sobre o seu 
funcionamento. A comunicação social assume um papel determinante nos processos de 
controlo social, veiculando informações que se centram, geralmente, em problemas ou 
conflitos. No plano local, a imagem pública da escola e as expectativas sobre o seu 
funcionamento são influenciadas por factores relacionados com a tradição (outra forma de 
controle social). 
 
d)  Dependências resultantes das relações com o mercado - as escolas são 
simultaneamente fornecedoras e consumidoras de bens ou serviços. A escola oferece 
serviços restritos aos seus “ utentes” e procura, fundamentalmente, serviços relacionados 
com a utilização de materiais pedagógicos. (c.f.r. Afonso, 2000: 205- 207)  
 
 A autonomia é um conceito relacional, pelo que a sua acção se exerce sempre num 
contexto de interdependência e num sistema de relações.  
 A autonomia é também um conceito que exprime um certo grau de relatividade: 
somos mais, ou menos, autónomos; podemos ser autónomos em relação a umas coisas e 
não o ser em relação a outras. A autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as 
diversas dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio 
biológico ou social, de acordo com as suas próprias leis.” (Barroso, 1996: 17) 
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 Macedo declara que a autonomia pressupõe auto-organização:  
“Ao auto-organizar-se isto é, ao estruturar-se na 
realização de objectivos que define, o sistema 
diferencia-se de outros sistemas, com quem está em 
inter-relação, criando a sua própria identidade. É um 
sistema autónomo.” (1991: 131) 
 
  Assim, a autonomia pressupõe as capacidades de identificação e de diferenciação 
conseguidas na inter-relação com os outros.  
 “Quanto mais são as trocas de energia, informação e matéria que um sistema 
estabelece com o “meio”, maior é a sua riqueza, a sua complexidade, as possibilidades de 
construção da autonomia.” (ibid: 132) 
 Para esta autora, a essência da autonomia da escola passa pela capacidade de 
efectuar trocas com os outros sistemas que envolvem a escola. A autonomia da escola não 
é algo adquirido, mas sim algo que se vai construindo na inter-relação, pois só assim a 
escola vai criando a sua própria identidade.  
 
 Nessa linha de pensamento, Sarmento (1998) considera que a análise da autonomia 
do estabelecimento de ensino necessita do contributo da sociologia da acção. 
 Se é verdade que as perspectivas sociológicas do conflito (Bourdieu, 1989; 
Bourdieu & Passeron, 1970) alertam para o facto do sistema educativo reproduzir a 
estrutura social, estando a acção dos actores determinada à partida; contudo o que é facto é 
que os actores no contexto local, apesar de condicionados pela estrutura sistémica, 
interagem entre si, estruturando a sua acção em função de objectivos colectivos próprios.  
 
“As interdependências sistémicas e estruturais colocam 
os actores, nos contextos de acção, numa relação que é 
sempre de constrangimento e de possibilidade, de hetero 
e de autoregulação.”  
          (Sarmento, 1998:17) 
 A autonomia da escola pública tem sido defendida em nome dos diversos factores, 
entre os quais pode ser destacado, a melhoria do desempenho do sistema, em termos de 
racionalidade administrativa. 
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 Reflectindo sobre o conceito de autonomia de escola, Barroso (1995:3) observa 
que este envolve duas dimensões:  
 “1) a jurídico-administrativa, que corresponde à competência que os órgãos 
próprios da escola detêm para decidir sobre matérias nas áreas administrativa, pedagógica, 
e financeira; 
  2) a sócio - organizacional  designando que  “a autonomia consiste no jogo  de 
dependências e interdependências que uma organização estabelece com o seu meio e que 
definem sua identidade.”  
 Esta perspectiva de autonomia da escola pressupõe, assim, uma concepção da 
escola com uma identidade própria, onde os diversos actores interagem entre si. A 
autonomia impõe um novo padrão de política, planeamento e gestão educacionais, tanto 
do ponto de vista da escola como do sistema educativo. 
  
Entende-se por autonomia da escola, a capacidade de elaboração e realização de 
um projecto educativo próprio em benefício dos alunos e com a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo. 
 A autonomia da escola é um exercício de democratização de um espaço público: é 
delegar nos órgãos de administração e gestão a possibilidade de dar respostas à 
comunidade educativa, em vez de fazer o seu encaminhamento para órgãos centrais 
distantes da realidade e do contexto onde a escola se insere. Coloca-se na escola a 
responsabilidade de prestar contas do que faz (ou não faz) e, ao aproximar escola e 
famílias, vai permitir uma participação realmente efectiva da comunidade, o que a 
caracteriza como uma categoria eminentemente democrática.  
 
 Democratizando internamente a escola, através da autonomia, valoriza-se o 
trabalho dos professores, realça-se sua competência técnica e criam-se condições mais 
favoráveis ao exercício de seu compromisso social, que é educar.  
 Finalmente, autonomia significa que a escola assume uma nova gama de 
responsabilidades para a resolução dos seus problemas. Para tanto, ela passa a contar com 
a autonomia administrativa, financeira, pedagógica e jurídica. 
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5.1 - Expansão e reforço da autonomia das escolas 
 
“O reforço da autonomia das escolas, pela sua dimensão 
organizacional, implica “mudanças culturais” profundas. 
Por isso, é preciso desenvolver uma pedagogia da 
autonomia, a todos os níveis, a começar na administração 
central e a acabar nas escolas (ou vice-versa). Na verdade 
a autonomia também se aprende e essa aprendizagem é o 
primeiro passo para ela se tornar uma necessidade. Daí 
que o processo de reforço da autonomia das escola para 
além de ter de introduzir alterações nas normas e nas 
estruturas, deva igualmente, e com maior acuidade, 
introduzir mudanças nas pessoas e na cultura das 
organizações em que trabalham. E aqui a formação tem 
um papel central.» (Barroso, 1997: 34)  
 
 O desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia das escolas, mais do 
que "regulamentar" o seu exercício, deve criar as condições para que ela seja "construída", 
em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e no respeito pelos princípios 
e objectivos que enformam o sistema público nacional de ensino.  
Importa, ainda, ter presente que a "autonomia da escola" resulta sempre da confluência de 
várias lógicas e interesses (políticos, gestionários, profissionais e pedagógicos) que é 
preciso saber gerir, integrar e negociar. A autonomia da escola não é a autonomia dos 
professores, ou a autonomia dos pais, ou a autonomia dos gestores.  
 
 A autonomia é um campo de forças, onde se confrontam e equilibram diferentes 
detentores de influência (externa e interna) dos quais se destacam: o governo, a 
administração, professores, alunos, pais e outros membros da sociedade local.  
 A autonomia afirma-se, assim, como expressão da unidade social que é a escola e 
não pré-existe à acção dos indivíduos. Ela é um conceito construído social e politicamente 
pela interacção dos diferentes actores organizacionais, numa determinada escola, à busca 
do bem comum local.  
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 Não há "autonomia da escola" sem o reconhecimento da "autonomia dos 
indivíduos" que a compõem. Ela é, portanto, o resultado da acção concreta dos indivíduos 
que a constituem, no uso das suas margens de autonomia relativa. Não existe uma 
"autonomia" da escola em abstracto, fora da acção autónoma organizada dos seus 
membros.  
 Deste ponto de vista, uma política destinada a "reforçar a autonomia das escolas" 
não pode limitar-se à produção de um quadro legal que defina normas e regras formais 
para a partilha de poderes e a distribuição de competências, entre os diferentes níveis de 
administração, incluindo o estabelecimento de ensino. O que está em causa, não é 
"conceder maior ou menor autonomia às escolas", mas sim reconhecer a autonomia da 
escola como um valor intrínseco à sua organização, e utilizar essa autonomia em benefício 
das aprendizagens dos alunos.  
 A autonomia das escolas não constitui, portanto, um fim em si mesma, mas um 
meio de a escola realizar em melhores condições as suas finalidades que são, como se 
sabe, mas convém lembrar, a formação das crianças e dos jovens que frequentam as nossas 
escolas.  
 De acordo com esta situação, a estratégia que Barroso (1998) propõe para o 
processo de reforço da autonomia das escolas tem as seguintes características:  
?  indutiva, tendo em conta o tipo de autonomias que as escolas já dispõem;  
?  diversificada, prevendo situações diferentes conforme as condições de cada escola;  
?  progressiva, para se poder adaptar à própria evolução das condições que a escola 
vai dispondo;  
?  sustentada, para que as escolas possam dispor dos apoios necessários ao exercício 
dessa autonomia e à resolução dos problemas que ela naturalmente levanta;  
?  compensada, para que a administração possa ter uma intervenção supletiva no caso 
das escolas que ainda não reúnem as condições necessárias ao pleno exercício da 
autonomia;  
?  contratualizada, para ter em conta a diversidade de situações existentes e para que 
se saiba quais as responsabilidades das escolas e dos outros níveis da 
administração na prestação do serviço público da educação;  
?  avaliada, para se aferirem dos seus resultados, para poderem serem corrigidas as 
situações consideradas negativas e ajustados os objectivos. 
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 Face a esta proposta de estratégia, parece-nos que a iniciativa de promoção e 
reforço da autonomia das escolas se desenvolve num quadro de bloqueamentos estruturais 
decorrentes, por um lado, do exercício do poder no interior das escolas e, por outro lado, 
das transformações verificadas nas lógicas de funcionamento da administração. 
Os novos desafios que se colocaram à escolaridade e à educação básicas, 
designadamente, a política de expansão da educação pré-escolar, a ligação entre o 1º ciclo 
e a educação de infância e a diversificação das respostas educativas à heterogeneidade, 
apontam para a necessidade da criação local de redes e parcerias educativas, numa escola 
autónoma e inclusiva. É este o sentido, afinal, da escola para todos.  
Neste contexto, só fará sentido falar de autonomia da escola se partirmos do 
pressuposto de que a autonomia tem vindo a ser legislada, regulamentada e implementada 
através de um processo moroso, pautado por políticas educativas que tentam definir, não 
só as orientações das funções da administração, mas ainda os modelos de administração. 
Passamos a apresentar o modo como os dispositivos de gestão escolar, em Portugal, desde 
o 25 de Abril de 1974 prevêem a transferência de poderes que passam a ser exercidos por 
órgãos de gestão de natureza colegial. 
  
 
 
 6 - TRANSFORMAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO 
E GESTÃO DAS ESCOLAS A PARTIR DE ABRIL DE 1974 
 
“A análise da evolução da gestão dos 
estabelecimentos de ensino não se pode confinar ao 
quadro legal, mas deve ter em conta, tanto quanto 
possível a diversidade das práticas.” 
                                 (Barroso, 1991: 69) 
 
A situação política em Portugal, desde o 25 de Abril de 1974 e as instituições 
escolares sofreram uma profunda transformação nos seus múltiplos aspectos. Com o 
período revolucionário que se viveu após o 25 de Abril, a gestão das instituições escolares 
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era bastante difícil, uma vez que os mecanismos legais eram escassos, criando, deste 
modo, uma grande anarquia na vida das escolas.  
Em virtude do sistema educativo ficar sujeito às perspectivas dos diferentes 
governos, as consequências, para a educação, exprimem-se de forma particular, não 
apenas em termos de democratização das estruturas e processos, mas também pelos 
impactos em termos de promoção de uma educação para a democracia e para a 
participação social e cívica, projecto político da maior relevância, numa sociedade 
marcada pelo regime autoritário que vigorou durante meio século.  
Contudo, na senda de Lima (2001: 164) “as ideologias organizacionais e 
administrativas dominantes não foram afastadas com a democratização política e o regime 
democrático, tem-se revelado muitas vezes incapaz de democratizar a administração”. 
Atendendo a essas circunstâncias temos necessidade de fazer uma análise sumária das 
transformações ocorridas nas décadas de setenta, oitenta e noventa do século XX, na 
organização, administração e gestão das escolas, traçando o percurso entre a 
democratização do ensino e a constituição do actual regime de administração e gestão das 
escolas. 
 
6.1- “Democratização do Ensino” - Década de 70 
 
“Quando o golpe militar de 25 de Abril de 1974 fez 
cair a ditadura (…), estes administradores escolares 
foram imediatamente demitidos das suas funções (…). 
Em muitas escolas foram eleitas «comissões de 
gestão» ad hoc, com designações e composições 
várias, geralmente contendo representantes dos 
alunos, professores e restantes funcionários 
escolares” (Afonso, 1994: 125) 
 
Esta estrutura de organização e administração das escolas instalou-se 
espontaneamente, com especial incidência nas escolas situadas nas grandes áreas urbanas. 
A instalação deste sistema fugiu ao controlo do Estado no decurso do período 
revolucionário, e só um mês depois, em Maio, com a publicação do Decreto-Lei nº 221/74 
o Ministro da Educação legalizava e reconhecia a tomada do poder das comissões de 
gestão. 
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A implementação de uma gestão escolar de natureza participativa, não sendo um 
objectivo político dos novos governantes, mas antes uma imposição espontânea das 
escolas, a evolução deste novo modelo não assente num projecto global e coerente, estava 
desde logo ferido de suporte ideológico, tendendo para a auto-destruição. 
Com o intuito de normalizar o funcionamento das escolas, o Ministério da 
Educação promoveu, em Dezembro, a publicação do Decreto-Lei nº. 735-A/74 onde se 
estabelecia uma estrutura organizacional e administrativa baseada em comissões. Este 
decreto criava três órgãos: o Conselho Directivo, composto por quatro professores, quatro 
alunos e dois representantes do pessoal não docente; o Conselho Pedagógico composto 
por alunos e professores (em maior número); e o Conselho Administrativo composto por 
um presidente (o mesmo dos outros dois órgãos), outro membro do Conselho Directivo e o 
funcionário administrativo mais graduado. 
Pretendia-se então rectificar o passado recente de anarquia organizacional, em que 
tinham caído as organizações escolares, procurando-se definir interlocutores credíveis 
(Conselhos Directivos) nessas mesmas organizações, reduzir a influência das assembleias 
gerais de escola (papel consultivo) e retomar as funções e estrutura organizacionais 
regulares e tradicionais. Estes novos órgãos foram investidos das mesmas competências 
dos órgãos do Estado Novo. 
Tratou-se portanto, e apenas, de uma pequena inovação estrutural, com total 
ausência de um projecto, que promovesse a implementação de uma escola democrática, 
nos variados domínios organizacionais, pelo que foi geradora de insatisfação e até 
ignorado em várias escolas. Contudo, as assembleias gerais mantiveram-se como centro 
do poder. 
“Este modelo de administração, gerado pela 
conjuntura da estabilização política de 1976, 
cristalizou-se um status quo, num ponto de equilíbrio 
entre a pressão centralizadora do poder político e a 
tradição “democrática” entretanto enraizada e 
fortalecida pelo seu valor simbólico” 
                                                        (Afonso, 1994: 130) 
 
Com a estabilização política do regime, tornou-se possível reformular e 
implementar o Decreto-Lei nº. 735-A/74, através de uma nova publicação, o Decreto-Lei 
nº. 769-A/76. Este documento apresentava uma estrutura e filosofia em tudo semelhante 
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ao anterior decreto e procurava, acima de tudo, «normalizar» a vida nas escolas 
preparatórias e secundárias, disciplinar a iniciativa dos professores e restabelecer os 
mecanismos de subordinação hierárquica entre as escolas e o Ministério da Educação, 
introduzindo, para tal, algumas modificações. 
  
Começa a sentir-se um processo de mudança com a aplicação deste decreto a 
governação das escolas assenta, em grande parte, na responsabilidade colegial dos 
professores representados pelo Conselho Directivo, que é eleito pelos seus pares. Esta 
gestão colectiva é, no entanto, partilhada por outro órgão com carácter deliberativo, o 
Conselho Pedagógico, que pela representação de grupos ou disciplina, tinha como 
principal incumbência exercer a orientação pedagógica da escola. Como é sabido, esta 
«orientação pedagógica» atribuída à escola, nunca foi concretizada plenamente, uma vez 
que este tipo de orientações ficou a cargo do poder central. Aliás, como afirma Barroso 
este decreto "não passou de uma «prótese democrática», numa administração burocrática" 
(1991, 69). 
A administração burocrática continuou a prevalecer e, se considerarmos que não 
houve nenhuma iniciativa legal durante dez anos (até à publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo) que alterasse as relações entre as escolas e a administração central, 
talvez possamos entender esse Decreto - Lei, apenas, sob o ponto de vista formal como 
regulamentador do exercício do poder nas escolas, ficando conhecido pelo modelo de “ 
gestão democrática”. Este modelo introduziu o princípio de participação democrática dos 
vários actores escolares, mas, desde logo, se verificou que a abertura da escola à 
comunidade não foi tida em conta. Neste sentido, é publicado o Despacho 8/SERE/89 que 
institui a possibilidade da participação dos pais dos alunos, através do seu representante, 
no Conselho Pedagógico. 
É visível neste percurso um reforço do poder e intervenção dos professores no 
âmbito da gestão escolar, no entanto, continuou a verificar-se o acentuar do poder e a 
intervenção da administração central. Como refere Valter Lemos (1997, 262), "as escolas 
mantêm-se como meras extensões da administração e a esta prestam contas pelas vias 
burocráticas e hierárquicas tradicionais". 
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6.2- Publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo - Década de 80  
                
“A L.B.S.E., emergindo de um quadro político-
institucional criado pela Constituição de 1976, vai 
aplicar à Educação princípios fundamentais aí 
consagrados. A Autonomia Escolar e Educativa tem, 
assim, a sua génese remota na Lei Fundamental (…)” 
           (Almeida, 1998: 28) 
 
Nos meados dos anos 80, foi publicada a Lei Nº 46/86 de 14 de Outubro 
denominada Lei de Bases do Sistema Educativo, que tinha como princípios organizativos 
no seu art.º 3º alínea g) “Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções 
educativas, de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado 
sentido de participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e 
níveis de decisão eficientes”, estabelecendo que a administração e gestão das escolas se 
deve orientar por “princípios de democraticidade e de participação de todos os implicados 
no processo educativo” (Artº 45º).  
 A Lei de Bases consagra o desenvolvimento de um espírito crítico e práticas 
democráticas, através da adopção de estruturas e processos participativos, no âmbito da 
política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência 
quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo educativo, 
especialmente, os professores, os alunos e as famílias (c.f.r. Artº 3º, alínea l, da Lei de 
Bases). 
 
      Segundo essa Lei de Bases, o Sistema Educativo compreende a educação pré-
escolar, a educação escolar e a educação extra escolar. 
 
 A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 
3 anos e a idade de ingresso no ensino básico. A frequência da educação pré-escolar é 
facultativa. 
 
A educação escolar compreende os ensinos básicos, secundário e superior e 
integra modalidades especiais. 
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O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de nove anos. 
O ensino básico compreende três ciclos sequenciais. O 1.º ciclo de quatro anos, em regime 
de professor único. O 2.º ciclo de dois anos, organiza-se por áreas interdisciplinares em 
regime de professor por disciplina/área. O 3.º ciclo, de três anos, organiza-se segundo um 
plano curricular unificado, integrando áreas vocacionais diversificadas em regime de um 
professor por disciplina ou grupo de disciplinas. A obrigatoriedade de frequência do 
ensino básico termina aos 15 anos de idade. A conclusão com aproveitamento do ensino 
básico confere o direito à atribuição dum diploma, sendo certificado o aproveitamento de 
qualquer ano ou ciclo. 
 
O ensino secundário é opcional. Têm acesso a qualquer curso do ensino 
secundário os alunos que completarem com aproveitamento o ensino básico. Os cursos do 
ensino secundário têm a duração de três anos, compreendendo cursos predominantemente 
orientados para o prosseguimento de estudos - cursos de carácter geral - e cursos 
predominantemente orientados para a vida activa - cursos tecnológicos. É garantida a 
transferência entre os dois tipos de curso. No ensino secundário cada professor é 
responsável, em princípio, por uma só disciplina. A conclusão com aproveitamento do 
ensino secundário confere direito à atribuição dum diploma e nos casos dos cursos 
tecnológicos confere qualificação para efeitos do exercício de actividades profissionais. 
 
O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico. No 
ensino superior são conferidos os seguintes graus: bacharel, licenciado, mestre e doutor. 
No ensino superior politécnico são conferidos os graus de bacharel e licenciatura em 
ensino.  
A educação especial, o ensino recorrente de adultos, o ensino artístico e a formação 
profissional das Escolas Profissionais, são modalidades especiais de educação escolar.  
 
Para além desta estrutura que introduz um percurso sequencial de estudos e 
preconiza uma escola de massas, a Lei de Bases do Sistema Educativo apresenta uma trave 
mestra no que diz respeito à administração e gestão das escolas públicas: a concepção de 
um modelo de gestão. Contudo, desde logo se revela ambígua no que toca a aspectos 
importantes duma administração desconcentrada: prevê princípios de democraticidade e 
participação na administração das escolas, anuncia a adopção de orgânicas e formas de 
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descentralização e desconcentração de serviços e distingue estruturas de âmbito nacional, 
regional e local. 
 
No campo organizacional, a regionalização, a descentralização e a desconcentração 
administrativas articulam-se com os princípios constitucionais relativos à organização 
política, social e económica do Estado, que são condições imprescindíveis para a 
construção de uma sociedade aberta, livre, solidária, … em suma, mais democrática. 
Na perspectiva de Pires (1987), desta Lei de Bases decorre um conjunto de 
inovações que, consequentemente, dão um novo rosto à escola e, segundo o mesmo autor, 
podem ser registadas no seguinte quadro: 
 
Quadro IV 
A Lei de Bases do Sistema Educativo e Inovações Decorrentes 
 Escola Básica Tradicional Nova Escola Básica (LBSE) 
 
Função social 
Socialmente discriminatória, selectiva e 
reprodutora das condições sociais. Virada 
para a continuação de estudos 
Atenuadora das diferenças sociais, 
promotora das condições de acesso e 
sucesso escolar. Orientada para a vida 
activa e a continuação de estudos. 
Ensino Massificado. De massas. 
Organização Burocrática, rígida, uniforme e com 
estruturas desarticuladas e justapostas. 
Flexível, adaptada, diversificada e com 
estruturas coerentes e congruentes. 
 
Currículo 
Uniforme, centralmente definido, 
desadaptado ao contexto (alunos e meio). 
Centrado nos conteúdos cognitivos, no 
professor e no ensino. 
Com alguma diversificação, com 
componentes locais e adaptado ao 
contexto. Centrado no aluno e nos 
processos de ensino - aprendizagem 
Tipo de 
professor 
Transmissor de saber. Conformado, 
dependente, autoritário e fechado. Social 
e profissionalmente estratificado 
Coordenador e criador de actividades 
diversificadas de ensino-aprendizagem. 
Criativo, crítico, dinâmico e aberto. 
Tipo de aluno Conformado, dependente, apático, passivo 
e obediente. 
Responsável, autónomo, criativo, 
participante, activo e aberto. 
 
Função da 
Escola 
Instrutiva, selectiva, conformadora e 
transmissora do saber académico e 
historicamente sedimentado. 
Socializadora, personalizadora e de 
tutela. Construtora e valorizadora de 
vários tipos de saber. 
Autonomia Dependente, não responsável, passiva, 
fechada e socialmente isolada. 
Autónoma, responsável, criatva, 
empreendedora, participada e aberta. 
                               Adaptado de Pires (1987) 
 
Neste quadro, o autor distingue os princípios gerais (que decalcam os 
constitucionais) dos específicos (que se referem às finalidades) cuja prossecução cabe ao 
sistema assegurar, “no entanto, há que ter em consideração que a Lei contém suficiente 
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elasticidade para o governo definir a extensão das competências (…) Depende apenas da 
respectiva vontade política.” (1997: 35) 
Definidas as prioridades educativas, com a sua tónica na reforma, tornava-se 
necessário operar mudanças no sistema educativo que possibilitassem respostas capazes 
aos novos desafios, em geral, e à autonomia, particularmente. 
 
 Apareceu então o Decreto - Lei 43/89, conhecido pelo Decreto da Autonomia. 
Este diploma consagra que "a autonomia da escola se concretiza na elaboração de um 
projecto educativo próprio, constituído e executado de forma participada." (preâmbulo) 
Desta forma, o projecto educativo tem um papel importante na concretização da 
autonomia da escola. Convém referir que projecto educativo não é sinónimo de 
autonomia, mas sim expressão da autonomia da escola (Madeira, 1995; Macedo, 1991). 
 
 Esta Lei da Autonomia das Escolas reconhece aos pais o direito de reclamarem o 
processo de avaliação dos seus filhos e estabelece que aqueles devem ser ouvidos, no caso 
de infracções disciplinares graves. Enfatiza-se a interligação da escola com a comunidade, 
permitindo a cedência das suas instalações para realizações várias. 
 A Reforma educativa impõe mudança nas estruturas organizativas da escola. 
 Face a esta realidade e de acordo com a L.B.S.E., alínea d) do Artº 59º, torna-se 
necessária “ a publicação de legislação sobre a Administração e gestão escolares”; também 
o Artº 61º prevê o “ regime de transição e que constará de disposições regulamentares a 
publicar em tempo útil (...)”  
 Nas palavras de Teodoro  
“ o Ministério da Educação considerava que a reforma 
educativa, iniciada com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo em Outubro de 1986, se processa 
segundo três ciclos: um primeiro, entre 1986 e 1988, a 
Comissão da Reforma do Sistema Educativo realizou 
estudos e debates necessários e fez a sua proposta de 
reforma ao governo; um segundo, entre 1988 e 1991, 
preparou-se um enorme edifício legislativo e 
experimentaram-se os novos modelos a desenvolver; e o 
terceiro, apontando como sendo tempo de fazer a 
reforma em cada escola” (1994: 83). 
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 6.3 - Aparecimento de Modelos de Gestão das Escolas -  Década de 90  
                    
  O ano de 1991 fica marcado pelo Decreto - Lei 172/91, diploma que surge a dez 
de Maio ficando conhecido pelo “ Novo Modelo de Gestão” e estabelece um novo 
sistema de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação, 
introduzindo novos órgãos. 
  A sua publicação vem dar resposta à exigência da Lei de Bases do Sistema 
Educativo para a alteração dos modelos de gestão vigentes e à necessidade da escola se 
adaptar à reforma educativa em curso. Assim, este decreto baseia-se nos princípios de 
democraticidade, participação e descentralização. Relativamente a este último, o decreto 
refere que "a reforma do sistema educativo pressupõe uma inserção da escola na estrutura 
da administração educacional que obriga à transferência de poderes de decisão para o 
plano local." (preâmbulo).  
 A integração da escola no meio em que se insere é um dos grandes objectivos deste 
decreto. O modelo agora instituído pretende assegurar à escola as condições que 
possibilitam a sua integração no meio em que se insere. Este decreto “ expressa uma 
vontade inequívoca do poder político em ter os pais dentro das escolas e em tê-los no 
maior número possível” (Silva: 1994: 317) e garante condições que permitem a integração 
da escola no meio. 
 
 Este modelo apresenta, pela primeira vez, a mesma estrutura organizativa, seja para 
as escolas do 1º ciclo (tendo contudo algumas normas adicionais referentes à forma de 
organização das escolas do 1º ciclo), seja para as escolas do 2º e 3º ciclo e secundárias. A 
estrutura organizativa assenta em três níveis:  
 1) direcção – assegurada pelo conselho de escola, como órgão de direcção e de 
"participação dos diferentes sectores da comunidade" (art. n.º 7);  
 2) administração e gestão – assegurada pelo director executivo, como órgão de 
administração e gestão nas áreas cultural, pedagógica, administrativa e financeira; 
  3) orientação educativa – assegurada pelo conselho pedagógico, como órgão de 
coordenação e orientação educativa. 
 Este diploma não entrega todo o poder na mão dos professores, vem lançar o 
desafio da partilha do poder no interior das escolas e, no conselho de escola, os 
professores passam a representar apenas 50% dos seus membros. 
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Com este modelo, denominado, vulgarmente, por “Novo Modelo de Gestão”, 
grande parte do poder de direcção das escolas continua fora delas, restando-lhes apenas 
alguns poderes que o conselho de escola detém, devido à estrutura preconizada:  
a)  o poder de escolher e exonerar o órgão de gestão; 
b)  o poder de definir critérios de gestão; 
c)  o controlo da gestão. (Teixeira, 1995: 72) 
 O director executivo tem as funções de gestão e administração e sendo nomeado 
pelo o conselho de escola, é responsável pela gestão quotidiana da escola e pela promoção 
e implementação das linhas de política educativa definidas ao nível do conselho de escola. 
Este órgão de gestão e administração é unipessoal, sendo o director executivo coadjuvado 
no exercício das suas funções por adjuntos. 
 Ao nível da administração e gestão ainda existe outro órgão: o Conselho 
Administrativo. Este órgão tem funções de deliberativas em matéria de gestão financeira. 
São membros deste órgão o director executivo, um dos adjuntos designado para o efeito, e 
o chefe dos serviços de administração escolar. 
 O Conselho Pedagógico surge, com este modelo, como um órgão de orientação 
educativa, prestando apoio seja ao conselho de escola, seja ao director executivo "nos 
domínios pedagógico - didáctico, de coordenação da actividade e animação educativas, de 
orientação e acompanhamento de alunos e de formação inicial e contínua do pessoal 
docente e não docente" (art. n.º 31). Trata-se, pois, de um órgão consultivo, sendo 
também sua função elaborar propostas (por exemplo para o regulamento interno e o 
projecto educativo) para apreciação e aprovação por parte do conselho de escola. 
 A operacionalização dos órgãos e estruturas preconizadas, neste modelo, 
conduzirão a mudanças significativas nas práticas de gestão. 
 Segundo Teixeira, “ a compreensão deste novo modelo de gestão exige que se 
reconheça a existência duma distinção fundamental entre direcção e gestão como funções 
separáveis da administração de qualquer organização” (1994: 34). 
 Trata-se, como refere Afonso, “ de uma nova abordagem que se baseia numa 
estratégia participativa que envolve representantes das famílias e da comunidade na 
estrutura governativa da escola” (1994: 35) e espera-se que este envolvimento venha a 
permitir uma gestão e direcção mais equilibradas. 
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 Este diploma permite a participação11 na verdadeira acepção da palavra e por isso 
representa um avanço legislativo nítido quanto à participação formal das famílias nas 
escolas. 
 Pensamos que este modelo pode levar a que as escolas, por um lado encarem os 
pais como “parceiros” no processo educativo mas que, por outro lado, também podem 
reduzi-los, simplesmente, a “auxiliares” através de “ jogos de poder”, um tanto obscuros, 
que resultam do controlo das fontes de poder. 
Por outro lado, o Decreto-Lei 172/91 vem oferecer às escolas poderes de gestão 
que até aqui estavam sedeados noutros órgãos de poder central ou regional.  
A partir da sua publicação, a escola passa a ter competência para elaborar o seu 
regulamento interno e a sua gestão quotidiana é da competência do director executivo.   
É assim que se pode conquistar uma margem significativa de autonomia; é dada 
ênfase à interligação com a comunidade, através de adequados graus de participação, que 
por sua vez são expressão de uma identidade própria e de um projecto educativo inédito e 
inovador, com base no poder partilhado. 
Perante este novo figurino, “parece claro que os pais surgem investidos de novas 
responsabilidades e poderes, sendo-lhes concedida a possibilidade de participarem na 
tomada de decisões, em órgãos determinantes: o Conselho de Escola e o Conselho 
Pedagógico.” (Marques, 1993: 43) 
 
A concepção deste modelo tem subjacente uma distribuição de poderes pela 
comunidade educativa e envolvia uma mudança profunda no tipo de liderança educativa. 
Talvez e as resistências à mudança tenham sido responsáveis pelo curto “tempo de vida” 
deste modelo: começou por ser implementado a título experimental e nunca chegou a ser 
feita uma aplicação generalizada a todo o Sistema Educativo Português.  
 Em alternativa, operam-se, gradual e lentamente, outras mudanças e começa a 
surgir a ideia de que as escolas se poderiam agrupar de modo a rentabilizarem recursos e 
ser melhorada a oferta educativa. Mais uma vez é invocada a Lei de Bases do Sistema 
Educativo, evidenciados os seus artigos mais relevantes e o Ministério da Educação 
avança com a proposta legal da constituição de Agrupamentos de Escolas. 
 
 
                                       
11 Participação na tomada de decisões. 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
80 
 
  6.3.1 - Constituição dos Agrupamentos de Escolas - Dec-Lei nº 115-A/98 
 
 A primeira manifestação da intenção política de agrupar as escolas surge com a 
publicação do Despacho nº27/97, onde é aberta possibilidade das escolas se agruparem de 
acordo com os seus interesses, afinidades e proximidade geográfica. Esse documento não 
estabelece normas específicas quer para o agrupamento das escolas quer para o 
funcionamento desses mesmos agrupamentos. Tudo era muito indefinido e só aconteceria 
por vontade expressa das escolas como uma antecipação à implementação mais ou menos 
generalizada dum modelo de administração. 
 
 Como reforço dessa vontade política, surge em 1998 a publicação do Decreto-Lei nº 
115-A/98 de 4 de Maio com a apresentação específica do modelo de gestão e 
administração que ainda hoje está a ser alvo de generalização, com algumas alterações 
introduzidas pela Lei 24/99 de 22 de Maio: estes documentos apresentam um mesmo 
modelo para todas as escolas desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário.  
 O modelo de agrupamentos de estabelecimentos de educação e ensino poderá 
apresentar-se como uma estratégia adequada para a manutenção da identidade pedagógica 
da Educação Primeira, que lhe advém da idade das crianças com que trabalha, da sua 
organização pedagógica e curricular e da cultura profissional que lhe é característica, ao 
mesmo tempo que se reestrutura a sua realidade organizacional.   
 
 Este diploma legal, denominado por Regime de Autonomia, Administração e 
Gestão (RAAG) dos Estabelecimentos do Ensino Básico e Secundário, prevê a criação 
de agrupamentos de tipo horizontal e vertical, afirmando pretender afastar soluções 
uniformes de gestão e insistindo numa lógica de matriz. Privilegia a integração de jardins-
de-infância e de escolas do 1º ciclo, assim procurando resolver o seu eventual isolamento 
e/ou a sua falta de dimensão em termos organizacionais, e defende que as estratégias de 
agrupamento das escolas devem resultar de dinâmicas locais, salvaguardando a identidade 
própria de cada escola. 
 Para além da participação do pessoal docente, discente, encarregados de educação, 
alunos e representantes de actividades culturais e recreativas, estipula a criação de 
Concelhos Locais de educação de modo a envolver, efectivamente, as autarquias no 
processo educativo. 
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 Com este modelo de administração das escolas são definidos órgãos próprios, a 
saber: Assembleia de Escola; Conselho Executivo ou Director Executivo; Conselho 
Pedagógico e Conselho Administrativo. 
 Faz-se a separação entre Direcção e Gestão, ficando a direcção à responsabilidade de 
um da Assembleia de Escola e a gestão à responsabilidade do Conselho Executivo. 
 A Assembleia de Escola aparece como um novo órgão, que se sobrepõe aos 
restantes, responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola. Na 
sua composição é consagrada a participação comunitária, estando representada toda a 
comunidade educativa: professores, pais e encarregados de educação, alunos, pessoal não 
docente, autarquia local e as associações de carácter cultural, artístico, científico, 
ambiental e económico da respectiva área, com relevo para o projecto educativo da escola. 
(Artº 8º, nº 3 do RAAG)  
 Como nos é dado ver, trata-se de uma composição fortemente heterogénea, exigindo 
um esforço sistemático de todos os seus membros, e especialmente do seu presidente, na 
abertura de canis de diálogo e entendimento que facilitem uma negociação com os 
restantes parceiros. 
 
 O Conselho Executivo aparece definido como o órgão de administração e gestão da 
escola/agrupamento de escolas nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira. 
Nestas áreas as suas competências são muito diversas, verificando-se que algumas são 
transversais a outros órgãos. No seu exercício, é exigida uma elevada coordenação de 
decisões, sobretudo com o conselho pedagógico e o conselho administrativo. 
 
Comparativamente ao que tínhamos anteriormente, há uma maior flexibilidade na 
definição organizacional concreta que se operacionaliza através da elaboração cuidada do 
regulamento interno: instrumento que possibilita a definição de metas, políticas e 
estratégias, respeitando as normas que definem o serviço público de educação a prestar 
pelas escolas, de acordo com os respectivos graus de ensino. 
Algumas linhas de política educativa desenvolvidas neste diploma legal 
configuram um aumento das margens de autonomia das escolas: prevê a elaboração do 
Projecto Educativo, como construção de uma orientação educativa para a escola.  
Este novo ordenamento jurídico refere-se directamente o processo faseado de 
desenvolvimento da autonomia das escolas através dos contratos de autonomia.  
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Segundo este decreto-lei  
“a autonomia da escola desenvolve-se e aprofunda-se 
com base na iniciativa desta e segundo um processo 
faseado em que lhe serão conferidos níveis de 
competência e de responsabilidade acrescidos, de 
acordo com a capacidade demonstrada para assegurar 
o respectivo exercício” (Artº 47º, n.º 1 do RAAG). 
 
Numa primeira fase (a que se refere o Artº 49º) deverão ser abrangidos todos os 
domínios de competências de gestão da escola. Nesse sentido deverão ser tomadas 
medidas que permitam reforçar a autonomia estratégica, pedagógica, administrativa e 
financeira. Assim o âmbito da autonomia deverá ser alargado ao planeamento, organização 
interna da Escola, currículo, gestão flexível e ajustada de recursos, relações externas, 
inovação, avaliação e mudança. 
A previsão de uma segunda fase no processo de reforço da autonomia das escolas 
visa atingir não só os objectivos já previstos para a primeira fase, mas ainda o alargamento 
de competências. O âmbito da autonomia prevista para a segunda fase abrange os mesmos 
domínios definidos para a fase anterior, mas a sua incidência na organização e gestão da 
escola é mais profunda, atendendo ao maior grau de autonomia de que os seus órgãos já 
devem dispôr. 
 
O aprofundamento ou alargamento de competências decorre da utilização dos 
recursos de autonomia que são consagrados nesta fase. A formalização do processo de 
transferência de competências e de afectação de recursos para o exercício da autonomia, 
na segunda fase, faz-se através dos contratos de autonomia, cuja regulamentação ainda não 
ocorreu e por isso, ainda hoje, decorridos seis anos sobre a publicação do Decreto - Lei, 
permanecemos  na primeira fase e sem traços no horizonte que nos permitam perspectivar 
a matriz dos já referidos contratos de autonomia. 
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 6.3.2 - Agrupamentos de escolas e parcerias educativas – o caso do Conselho 
Pedagógico  
  
Em relação ao modelo vigente, nomeadamente, à modalidade dos Agrupamentos 
Horizontais de escolas, verifica-se que, o Conselho Pedagógico enquanto órgão de gestão, 
vê reconhecido o seu poder de iniciativa em matéria directamente relacionada com a área 
pedagógica.  
 Porém, o Conselho Pedagógico não fica limitado, na sua essência, a um órgão de 
gestão e no Artº 24º do Decreto-lei 115-A/98 é definido também como  
“ órgão de coordenação e orientação educativa da 
escola, nomeadamente nos domínios pedagógico-
didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos 
e da formação inicial e contínua do pessoal docente e 
não docente.” (Artº 24º) 
Definido desta forma, o Conselho Pedagógico tem um âmbito alargado de funções 
e de competências, em matérias essenciais da vida organizativa do agrupamento: 
a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus membros docentes;  
b) Elaborar a proposta de projecto educativo da escola; 
c)Apresentar propostas para a elaboração do plano anual de actividades e 
pronunciar-se sobre o respectivo projecto;  
d) Pronunciar-se sobre a proposta de regulamento interno;  
e) Pronunciar-se sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;  
f) Elaborar o plano de formação e de actualização do pessoal docente e não 
docente, em articulação com o respectivo centro de formação de associação de 
escolas, e acompanhar a respectiva execução;  
g) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 
vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;  
h) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas 
de conteúdo regional e local, bem como as respectivas estruturas 
programáticas;  
i) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais 
de educação escolar;  
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j) Adoptar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares e os 
conselhos de docentes;  
l) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de 
formação, no âmbito da escola e em articulação com instituições ou 
estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a 
investigação;  
m) Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural;  
n) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;  
o) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de 
acordo com o disposto na legislação aplicável;  
p) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos 
docentes;  
q) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e 
recomendações. (Artº 26.º) 
 
Se o que se pretende, em termos de gestão, é sobrepor os aspectos administrativos 
e financeiros, dando o primado a critérios de natureza pedagógica, então poderemos 
pensar que o Conselho Pedagógico se apresenta, pela primeira vez para o primeiro ciclo e 
o pré-escolar, como um órgão fundamental para a vida do Agrupamento e a definição das 
linhas mestras do seu modo de funcionamento, com o envolvimento dos parceiros 
educativos. A participação dos representantes da comunidade educativa, nas reuniões do 
Conselho Pedagógico pode abrir a possibilidade de reflexão conjunta sobre o papel da 
escola e o sentido de responsabilidade de todos os parceiros no desempenho de papeis 
educativos. 
 
 Em síntese, depois de percorridas, de forma sumária, as três últimas décadas do 
século XX no que respeita a transformações na organização, gestão e administração das 
escolas em Portugal, podemos considerar que o ponto de partida constituía uma situação 
de grande dependência do poder central.  
 Somente as políticas de territorialização, superadoras da lógica centralista e 
uniformizadora dos modelos administrativo - burocráticos, tornaram possível uma escola 
para todos, integradora das diferenças, na medida em que práticas territorializadas abriram 
caminho para a flexibilização organizacional e pedagógica e criaram condições para a 
construção participada do currículo na escola. A especificidade e identidade de cada escola 
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ficam dependentes, quer das suas dinâmicas internas, quer das suas interacções com o 
exterior. 
Lentamente, o marasmo da rotina tem vindo a dar lugar à mudança de paradigma 
de gestão que se faz notar pelo desenvolvimento de formas organizativas diferenciadas. 
 Com o processo de desburocratização interna e abandono progressivo de modelos 
racionais de gestão, caminha-se no sentido da substituição da autoridade hierárquica pela 
autoridade colegial. 
 Finalmente, com a publicação do Decreto-Lei 115-A/98 foi dada atenção às escolas 
do 1.º ciclo do ensino básico e aos jardins-de-infância, integrando-os, de pleno direito, 
numa organização coerente de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos de educação, o que até aí não tinha acontecido.  
 A concepção de uma organização da administração educativa centrada na escola 
assenta num equilíbrio entre a identidade e complementaridade dos projectos, na 
valorização dos diversos intervenientes no processo educativo, designadamente 
professores, pais, estudantes, pessoal não docente e representantes do poder local.  
 Trata-se de favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a 
partilha de responsabilidades das parecerias educativas.  
 
 “Em virtude das relações humanas mudarem 
constantemente, as relações de poder também estão 
sempre a mudar”  
    (Toffler, 1991:519). 
O poder é visto, não como um atributo, mas como uma relação (Hall, 1992).  
Falar de poder é falar de inter-relações entre as pessoas, entre membros de uma 
mesma organização. É um factor inerente a todos os sistemas sociais e a todas as relações 
humanas. 
 A escola, enquanto sistema de acção concreta, não fica restrita ao seu espaço físico, 
nem a uma delimitação rígida do seu território; essa escola mantém uma relação maleável 
com o ambiente e inclui uma diversidade de actores, de relações e de vivências que 
fundamentam essa mesma maleabilidade e inclusão. 
 
 A escola ao ser entendida como um sistema onde confluem ideias, conhecimentos, 
valores e formas diferentes de estar e de actuar e onde se geram situações indiciadoras (ou 
não) de mudanças sociais e organizacionais, configura-se com um espaço de interacção. 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
86 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
87 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             CAPÍTULO III 
_____________  A Escola como Espaço de Interacção 
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     Neste capítulo propomo-nos estudar a realidade social da escola que resulta das 
interacções dos seus “actores”, entendidos como os seus membros. Procuraremos também 
alcançar parte da complexidade do processo educativo, concebido à luz da legislação, que se 
apresenta revestido de etapas diferenciadas, pautadas por situações diversificadas, quer 
pedagógicas, quer administrativas, às quais estão subjacentes problemas de socialização de 
alunos, pais, auxiliares da acção educativa e professores. De acordo com a perspectiva de 
socialização de acção, daremos particular relevância ao que está em causa na socialização 
escolar, tendo como referência o modelo de gestão inerente ao nosso estudo. 
 Ao dedicarmos um capítulo do nosso estudo à escola como espaço de interacção, 
fizemo-lo por entendermos, tal como Alves-Pinto que “ a escola é um tempo. Cada escola é 
um espaço e um sistema de interacção. Nesse tempo, espaço e sistema de interacção cada 
jovem vive processos específicos de socialização e construção de imagens de si próprio, da 
escola e da sua forma de estar na escola” (1995: 142). 
 A “capacidade de responder de forma original” tem de ter como base a inter-relação 
dos diferentes intervenientes ou parceiros da comunidade escolar e a emergência do conceito 
de “Escola como Comunidade Educativa”. 
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1. ESCOLA versus COMUNIDADE EDUCATIVA  
 
  “ Nesta concepção, o conceito de comunidade escolar 
alarga-se para o de comunidade educativa, abrangendo 
não só os membros, mas também os utilizadores e o 
público”  
   (Formosinho, 1994: 49) 
                     
      Segundo Formosinho,12 o modelo de Administração Escolar que a Constituição e a 
Lei de Bases do Sistema Educativo consagram é um modelo descentralizado, que dá relevo à 
sociedade civil e no qual a direcção da escola se encontra na comunidade educativa que a 
constitui (c.f.r.1994: 44-45). 
      No modelo de escola comunidade educativa existe um elevado grau de autonomia 
em relação ao poder central. A escola não é entendida como uma extensão local da 
administração central e pública, mas sim com uma ligação mais ou menos íntima com os 
órgãos do poder local. 
      Assim, “a comunidade escolar já não é restrita e fechada em si mesma, como é 
inevitável num sistema centralizado, mas inclui os membros e os clientes imediatos (alunos e 
pais) e mediatos da escola (comunidade servida e comunidade local). É, pois, uma 
comunidade educativa aberta a todos os interessados no processo educativo” (ibid: 45). A 
escola está muito mais exposta ao público, em geral, e aos elementos da comunidade, em 
particular, já que muitas decisões podem ser tomadas a nível local. 
 
      Com esta concepção, todos os elementos interessados e intervenientes têm 
legitimidade para participar na direcção da comunidade educativa.      
      Também Carvalho e Diogo (1994: 32) afirmam que “outros espaços são considerados 
e a actividade educativa é atravessada por valores, sentidos e significados”, cabendo aos pais 
e demais intervenientes, directos ou indirectos, uma actuação que “ deverá ser cada vez mais 
                                       
12 Um dos autores da proposta de um novo modelo de Administração Escolar. 
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próxima da actividade escolar. A maneira como interpretam e constroem os códigos do 
discurso dá um novo significado à comunidade educativa.” 
      O conceito de comunidade educativa, conforme Alves-Pinto, “é uma proposta de 
solução para um velho problema que se põe sobre a delimitação de fronteira de qualquer 
sistema social” (1995: 52). 
 
      Já Formosinho, referindo-se às fronteiras da escola como sistema de interacção, diz 
que as fronteiras físicas e legal “ são substituídas por uma fronteira social, mis ampla e 
fluida que abrange todos os interessados, de modo directo ou indirecto, na educação 
escolar” (1994: 47). 
      
      Nestas condições e no entender de Hutmacher, “ o estabelecimento de ensino pode 
ser considerado como um colectivo de trabalho e como um sistema de relações” (1995: 57) 
onde se promove “uma relação de cliente, isto é, uma relação que permita a certos elementos 
influenciar as decisões da escola” (Formosinho, 1994: 51). 
      Na escola comunidade educativa constatamos que a função socializadora está 
presente de uma forma constante, todos os seus actores estão sujeitos a valores e é através de 
processos de socialização que se faz a entrada progressiva no seu mundo simbólico 
conseguindo, assim, a interacção social. 
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2 - ACTORES ORGANIZACIONAIS E SUA SOCIALIZAÇÃO 
 
   “Contudo, o indivíduo não nasce membro da 
sociedade. Nasce com predisposição para a 
sociabilidade e torna-se membro da sociedade. Mas esta 
interiorização da sociedade, da realidade não se faz de 
uma vez para sempre. A socialização nunca é total, nem 
jamais está acabada.” 
                                        Berger e Luckmann 
 
 O processo de socialização, longe de ser consensual, só pode ser entendido no 
contexto mais abrangente em que se inserem as diferentes correntes sociológicas, pelo que 
consideramos oportuno focar alguns aspectos fundamentais do conceito de socialização. 
 Actualmente, a socialização é objecto de reflexão, já definida por vários sociólogos, e 
aparece relacionada com o ritmo acelerado a que ocorrem as transformações sociais e 
culturais das organizações (desde as mais simples às mais complexas). 
 Ao considerarmos que a socialização não consiste apenas na transmissão de valores e 
regras, vamos tratá-la como um processo de construção da realidade inerente a toda e 
qualquer mudança social. 
  
 Os sociólogos começaram por reflectir sobre a socialização já neste século e fizeram 
uma “procura terminológica para denominarem o processo através do qual a pessoa é posta 
progressivamente em contacto com uma cultura” (Alves-Pinto, 1995: 117). 
 Por haver a utilização da expressão “aculturação”13  pela antropologia e pela 
psicologia social donde decorria uma certa ambiguidade, houve necessidade de se clarificar a 
terminologia que passaria a ser usada.  
 
 
                                       
13 De facto, poderemos considerar “ aculturação” como sinónimo de “socialização”, quando nos referimos 
aos casos de emigração ou até mesmo de imigração. (cf. Rocher, 1989, 127) 
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 Entendeu-se que: 
 ? aculturação tem o significado de encontro e interpenetração entre universos 
culturais diferentes; 
 ? socialização ou inculturação significa o processo através do qual o ser humano 
cresce no interior da cultura da sua comunidade de origem.(c.f.r., ibidem) 
 
      Baseando-nos nesta terminologia e a partir das leituras feitas, ousamos transcrever 
duas definições de socialização: 
     “ é o processo pelo qual ao longo da vida a pessoa 
humana aprende e interioriza os elementos socio - 
culturais do seu meio, os integra na estrutura da sua 
personalidade sob a influência de experiências de agentes 
sociais significativos e se adapta assim ao ambiente social 
que se deve viver.” (Rocher, 1989: 126) 
 
  “A socialização toma forma de acontecimento, de 
ponto de encontro ou de compromisso entre as 
necessidades e os desejos do indivíduo e os valores dos 
diferentes grupos com os quais ele entra em relação. 
                                 (Percheron, 1991) 
 
2.1- Aspectos fundamentais da socialização 
 
      Se nos propusermos a analisar as definições citadas, encontramos três aspectos 
fundamentais da socialização de importância significativa para a compreensão da mesma: 
 
 ? Aquisição de cultura 
      O processo de socialização inicia-se à nascença, continua a acompanhar o ser 
humano ao longo da sua vida e termina com a morte. Durante o seu ciclo de vida, os períodos 
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de intensa socialização são a infância, a adolescência e a juventude; no entanto considera-se 
que o indivíduo adulto continua a socializar-se. 
 Na sociedade actual o adulto também atravessa períodos de socialização intensa por 
ter sido educado para uma sociedade que entretanto sofreu uma tão rápida e acentuada 
evolução que o obriga a viver processos de socialização de modo a acompanhar as mudanças 
operadas e conseguir a sua adaptação social (c.f.r., Alves-Pinto: 116). 
 Qualquer que seja a intensidade ou período em que a socialização ocorre tem sempre 
subjacente a aquisição de conhecimentos, modelos, valores, símbolos, numa expressão curta 
“ maneiras de agir, de pensar e de sentir”; é relevante o facto de haver uma transacção entre 
socializado e socializadores que implica trocas e negociações permanentes no interior do 
grupo onde esta ocorre. 
 
 ? Integração da cultura na personalidade 
      Através do processo de socialização, há elementos da sociedade e da cultura que 
passam a fazer parte integrante da estrutura da personalidade e o indivíduo assume, 
pessoalmente, atitudes ao ponto de elas guiarem largamente a sua conduta. 
      O indivíduo ao integrar elementos socio – culturais na sua personalidade passa a agir 
ou pensar de uma maneira que parece “natural” ou “normal”. Cada um age por si e não tem a 
cada instante o sentimento de estar a ser submetido aos valores e constrangimentos por parte 
das instituições ou dos outros actores (c.f.r., Rocher, 1989: 128). 
 Assim, a socialização constitui um processo de construção de identidade contribuindo 
para que o indivíduo comece a sentir que pertence a algum grupo, a algum lugar... Ao 
alimentar essa relação de “pertença”, é natural que a pessoa deixe de dizer Eu e Eles, para 
passar a dizer Nós. 
      
 ? Adaptação ao ambiente social 
        Podemos dizer que a pessoa fica socializada quando passa a ser do meio social, 
pertence ao grupo, à instituição, enfim, à organização. A pessoa socializada construiu lenta e 
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gradualmente um código simbólico através do qual vai poder partilhar com os outros 
membros um número significativo de ideias comuns.  
      A sua adaptação14 ao meio social é feita e manifestar-se aos níveis biológico, 
psicomotor, afectivo e mental. Todos ou quase todos, os seus procedimentos e práticas vão 
ser canalizadas pelas atitudes, modalidades, rituais, valores, representações,... da cultura do 
grupo socializador. 
“Não se trata, unicamente, de um indivíduo se adaptar ao 
que lhe preexiste, mas também de criar uma nova situação 
onde ele possa existir.” (Alves-Pinto, 1995: 117) 
 
      É da conjugação da sociedade, cultura e personalidade e da sua verdadeira 
interpenetração que resulta toda a acção social concreta.              
      “Diremos portanto que a pessoa se integra na sociedade e que a sociedade integra a 
pessoa.” (ibid, 118). 
 
 O processo de socialização é iniciado para que o indivíduo possa tornar-se membro 
da sociedade; só o consegue depois de realizar um grau de interiorização que lhe permita não 
só viver no mesmo mundo dos outros, mas também encontrar o seu lugar na sociedade de 
modo a ir construindo a sua identidade pessoal, através do processo de socialização nunca 
acabado. 
      Neste contexto, a escola é considerada como campo de acção dos diferentes actores 
do sistema educativo e aparece com o propósito de abordar a rede de socializações múltiplas 
que nela ocorrem, sistematicamente. 
      Deste modo, a escola ocupa um lugar privilegiado no processo de socialização, não 
só porque “a escola na sociedade actual é um tempo, um espaço, um sistema de interacções 
                                       
14 “Por adaptação social costumam entender-se os mecanismos através dos quais o indivíduo se torna apto a 
pertencer a um grupo” (Boudon, 1977, 223, citado por Alves-Pinto). 
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sociais” (Alves-Pinto, 1995: 134) mas também porque é o palco onde acontecem 
socializações de alunos, pais, auxiliares e professores. 
 
 
2.2 - Rede de socializações múltiplas 
 
 Socialização de alunos 
      A criança que entra para uma escola do 1º ciclo, independentemente de ter 
frequentado ou não a educação pré - escolar, vai confrontar-se com uma realidade que lhe é 
particularmente desconhecida. Facilmente se apercebe que há regras a cumprir, 
comportamentos valorizados e menosprezados e símbolos que não correspondem aos que já 
dominava. Começa aí a sua socialização escolar. 
      “Muito cedo começa a perceber que, (…) há coisas 
que os pais valorizam e que são ignoradas na escola: há 
coisas que a criança nem entende bem na escola, porque 
em casa as reacções são outras.” ( ibid: 113 ) 
 
      Durante a sua permanência na escola, nas suas relações com companheiros, pessoal 
não docente e com o professor, vão-lhe sendo fornecidos meios através dos quais ela pode 
compreender a realidade e adquirir conhecimentos que lhe permitam a adaptação e a 
integração social. 
      Cumpridos pelo menos quatro anos de escolaridade (correspondentes ao 1º ciclo), a 
mesma criança vai ser sujeita a outra fase da socialização escolar: a progressão para o 2º ciclo 
marca uma nova etapa pelo facto de estar habituada ao regime de monodocência e, 
repentinamente, ver-se “entregue” a um leque variado de professores (ibid: 114). 
      
      Socialização dos pais 
      A escola actua como uma ponte entre a família e os diferentes intervenientes no 
processo educativo e ao mesmo tempo prepara as crianças para o desempenho de papéis. 
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 Essa tarefa não é exclusiva dos professores: é uma tarefa colectiva entre os 
professores e os pais. Parte-se do pressuposto que haverá na base dessa tarefa uma 
comunicação que viabilize o conhecimento e a compreensão do que se passa na escola, no 
caminho, nos tempos livres e em casa.  
 
      Os momentos de diálogo e partilha de responsabilidades, com os pais são 
particularmente ricos em socialização: nesses contactos, os pais apercebem-se que a escola 
(edifício escolar) pode até não ter mudado mas, a escola comunidade educativa, mudou 
significativamente e as solicitações para a sua participação na vida escolar multiplicaram-se. 
“Compreende-se facilmente como é difícil, para muitos 
deles, apreender de imediato, por um lado, o que a escola 
espera dos seus filhos e, por outro lado, o que a escola 
espera deles.”  
     (Alves-Pinto, 1995: 104) 
      Face às mudanças, o que importa é saber que a escola exige um verdadeiro processo 
de socialização de pais, no que diz respeito aos seus papéis, às suas representações de escola, 
de educação e à sua intervenção no percurso escolar dos seus filhos. (c.f.r., ibidem).  
      
      Socialização do pessoal não docente (auxiliares da acção educativa) 
      Os problemas vividos por muitos dos auxiliares são semelhantes a alguns dos vividos 
pelos pais: eles são chamados a desempenhar funções e tarefas verdadeiramente educativas 
para as quais não estão despertos, nem preparados, nem devidamente formados. 
      Vulgarmente, os auxiliares de hoje são os funcionários que já estavam na escola e aí 
permanecem, ficando sujeitos à ignorância (quase total) por parte do poder central, o que lhes 
pode trazer alguma desmotivação e desinteresse pela sua actividade. 
      Caberá às escolas encetar processos de formação não formais no sentido de ser feita a 
socialização destes profissionais que também estão ao serviço da educação. 
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      Socialização dos professores 
      Os professores também sofrem socializações variadas ao longo da sua carreira que 
aparecem ligadas à sua situação profissional, à sua avaliação de desempenho, à sua formação 
profissional e à legislação que frequentemente sofre mudanças e reformas. 
      Durante muito tempo considerou-se que a socialização profissional terminava ao fim 
dos primeiros anos de exercício da profissão; dantes o processo de formação e colocação de 
professores estava organizado para que a socialização profissional, feita inicialmente, ficasse 
para o resto da vida: terminavam a carreira profissional como “oficiais de um ofício”. 
      Hoje, o processo de socialização profissional é visto como um sistema de trocas e 
interacções o que leva Teixeira a afirmar que “o homem é simultaneamente senhor e servo à 
face da organização” (1995: 160).  
      A estrutura das escolas exige múltiplas tarefas aos professores, para além de “dar 
aulas”: programar, avaliar, desempenhar funções administrativas e de gestão, “ cuidar do 
equilíbrio psicológico e afectivo dos alunos” (Esteve, 1991: 100), intervir na comunidade, 
fazer formação contínua, integrar alunos “especiais”, cooperar e partilhar decisões com os 
pais,...Enfim, os professores estão em permanente socialização que lhes proporciona 
alterações na forma de estar na escola de modo a que cada actor possa apropriar-se das 
reformas, compreender a sua necessidade e ver nelas o seu interesse. 
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3. PARTICIPAÇÃO dos ACTORES 
      
 “A passividade, ou mesmo a não participação, podem 
representar a adopção de uma estratégia defensiva e, 
neste sentido, se poderia afirmar que tais indivíduos 
participariam não participando.” 
                                                       (Lima, 1992,125) 
 
      De acordo com Lima (1992) é através de um processo de conjugação de diferentes 
formas e tipos de participação que se torna possível qualificar a participação praticada dos 
actores na organização, tendo por base quatro critérios diferentes, resumidos no quadro que 
apresentamos e esclarecemos de seguida: 
 
Quadro V 
Participação dos actores organizacionais 
 
 
CRITÉRIO 
 
PARTICIPAÇÃO 
 
Democraticidade 
directa 
 
indirecta 
 
Regulamentação 
formal 
não formal 
informal 
 
Envolvimento 
activa  
reservada 
passiva 
 
Orientação 
 
convergente  
 
divergente 
      (adaptado de Lima, 1992: 178-185) 
  
 A democraticidade cerceia certos tipos de poder, aceitando diferentes interesses e 
projectos de valor para a escola. Os actores participantes têm oportunidade de influenciar a 
decisão, consoante as suas capacidades, assumindo formas de intervenção directa ou 
indirecta. 
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    A participação directa surge ligada a uma concepção remota de democracia e 
permite que cada indivíduo aja, dentro de determinados limites, directamente, no 
processo de tomada de decisão. 
     A participação indirecta consiste numa participação realizada por intermédio de 
representantes, consagrados para o efeito. 
  
 A regulamentação privilegia a existência de regras, revestidas de maior ou menor 
formalidade, necessárias ao bom funcionamento de qualquer organização, com base numa 
participação organizada. 
      Assim, a participação formal consiste numa forma de participação regida por um 
conjunto de regras formais - legais, explicitado, organizado e estruturado de forma 
sistemática, num documento como estatuto ou regulamento. 
     Por outro lado a participação não formal realiza-se perante regras menos 
estruturadas formalmente, partindo, por vezes, de documentos produzidos pela 
organização. 
    Já a participação informal se realiza através de regras informais, não estruturadas 
formalmente, produzidas na organização e, por vezes, partilhadas por pequenos 
grupos. 
  
  O critério de envolvimento consiste na atitude e no empenhamento dos actores 
perante as suas possibilidades de participar (de forma activa, reservada ou passiva) na 
organização. 
     A participação activa traduz a capacidade de mobilização para a acção, o 
conhecimento aprofundado de direitos, deveres e possibilidades de participação, 
atenção e vigilância em relação a todos os aspectos considerados pertinentes. Esta 
forma de participar caracteriza atitudes e comportamentos de elevado envolvimento15 
individual ou colectivo.  
                                       
15 Para Don Davies, pode fazer-se uma distinção entre envolvimento e participação. O conceito de 
envolvimento inclui as formas mais leves de relacionamento escola-pais, nomeadamente os níveis “troca  
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     Num ponto intermédio entre esta forma e participação e a participação passiva, 
teoricamente, situa-se a participação reservada que se caracteriza por uma actividade 
menos voluntária, mais expectante ou menos calculista. O actor aguarda para tomar 
uma posição, sem correr riscos. 
     Se o actor, por falta de informação ou por desinteresse, se alheia completamente 
da participação e responsabilidades, diz-se que é uma forma de participação passiva, 
quedando-se na maioria dos casos por uma certa apatia16.  
 
 Em função do critério orientação a participação pode ser orientada para determinados 
objectivos, a partir dos quais é estruturada e desenvolvida, podendo categorizar-se como 
convergente ou divergente. 
     A participação convergente é orientada no sentido de realizar os objectivos 
formais da organização, e por isso orientada para o consenso no que toca aos 
objectivos, reconhecidos e tomados como referência normativa pelos actores, 
assumindo formas de grande empenhamento ou mesmo militância. 
       A participação divergente pode ser interpretada como uma forma de contestação 
ou boicote, ou como uma forma de intervenção indispensável com vista à renovação, 
desenvolvimento, inovação ou mudança. Esta participação opera uma certa ruptura 
(c.f.r., Lima, 1992: 178-185). 
  
 Encontrámos ainda, segundo Afonso uma outra abordagem ao conceito de 
participação, que considera que expectativas muito limitadas estão na origem do conteúdo 
restritivo atribuído a este conceito (c.f.r., 1993: 138). 
                                                                                                                     
de informações”, “ educação de pais” e “apoio à escola”, ou seja, implica grande comunicação entre as várias 
esferas: família, escola e comunidade. (1989: 24). 
16 Também este comportamento é abordado por Bajoit (1988), optando este autor por acrescentar à tipologia de 
Hirscham a apatia como uma quarta reacção: “ Às três formas que ele analisa, proponho que se acrescente uma 
quarta, que me parece, pelo menos, tão corrente como as anteriores”( o.c.:335).      
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 Afonso utiliza a taxionomia de Paterman, que considera três níveis de participação 
consoante a capacidade de decisão garantida aos participantes, podendo categorizá-la em 
pseudo - participação, participação parcial  e  participação total. 
 Se os participantes não têm qualquer capacidade de influenciar as decisões a tomar, 
trata-se de pseudo – participação: a encenação reduz-se a um conjunto de técnicas usadas 
para os levar a aceitarem decisões já tomadas pelos que têm poder para decidir. 
 Se, por outro lado, os participantes adquirem a capacidade de influenciar as decisões 
dos gestores que continuam a deter o poder de decidir, então estamos perante uma 
participação parcial. 
 Considera-se que se trata de participação total quando a cada participante é 
reconhecida igual capacidade para influenciar as decisões a tomar (ibidem). 
  
 Aplicando esta taxionomia à realidade da vida escolar podemos constatar que há um 
certo paralelismo entre os seus princípios e a corrente participação praticada na escola. 
 Com vista à compreensão das modalidades de participação nas organizações, Alves-
Pinto (1995: 165) vai retomar o esquema de Bajoit, adaptando-o e reformulando-o de acordo 
com a sua problemática: formas de estar na escola. 
 
 
3.1- Formas de estar na escola 
 
 “...as modalidades de estar na escola, ou nas 
organizações em geral, não são características 
permanentes dos actores.” (Alves-Pinto, 1995: 166) 
 
 Embora Alves-Pinto faça também referência, à participação convergente e divergente, 
a sua perspectiva distingue-se por ser baseada numa lógica de custos e benefícios, em que os 
critérios determinantes são a cooperação e o controle social. 
 “Situamo-nos numa perspectiva que considera que as pessoas, numa organização, 
fazem cálculos das vantagens, custos e riscos de cada decisão” (1995: 59). Assim, cada actor 
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avalia as vantagens e desvantagens das suas opções e escolhe a que se lhe apresenta como 
mais interessante ou gratificante (c.f.r., ibid: 59-60). 
 Com base em Bajoit, inspirada nos seus estudos, em relação à escola e considerando 
que a satisfação/insatisfação dos actores resulta de relações sociais em que estes estão 
envolvidos, apresenta-nos quatro categorias de comportamentos possíveis: abandono, 
protesto, lealdade e apatia (c.f.r., 1995:164-165). Considerando essas categorias e não as 
confinando a situações de descontentamento e baseando-se na conjugação de dois factores 
(cooperação e controle17), avança com uma tipologia de formas de estar na escola:  
 
 Participação convergente (lealdade) – ocorre quando o actor opta por participar, 
podendo estar em acordo ou em desacordo face a diferentes circunstâncias, expressando, no 
entanto, a vontade de convergir com os objectivos da organização. 
 
 Participação divergente (protesto) – o actor opta, também, por participar, no entanto 
as regras de interdependência são subvertidas e não há cooperação, dado que os objectivos 
pessoais entram em conflito com os objectivos da organização. 
 
 Participação apática (apatia) – aqui o actor opta por não participar. Embora com 
presença física, manifestam ausência espiritual e fazem apenas e só o que lhes é exigido, 
levando a organização a parar ou a não funcionar adequadamente. 
 
 Abandono – a recusa é total; constitui uma forma extrema de degradação da 
cooperação e supressão do controlo da organização (c.f.r. ibid: 165-166). 
  
 Se considerarmos que as formas de estar são comportamentos estratégicos, 
compreendemos a atitude de um professor que, até então não via vantagens na cooperação 
com os pais, ter começado a atribuir maior significado a essa cooperação, agindo no sentido 
                                       
17 Afirma Alves-Pinto que “ para que uma organização leve a bom termo as suas finalidades importa que os  
membros que a compõem participem à prossecução dessas finalidades - COOPERAÇÃO - e que aceitem 
determinadas regras de jogo implícitas e explícitas - CONTROLE SOCIAL.” (1994,58) 
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da colaboração possível e, eventualmente, movendo-se da apatia para outra modalidade de 
participação. 
 Esta autora reafirma a sua perspectiva dizendo que  
“ cada vez que o actor antevê que a gratificação que 
pode retirar dos custos e riscos de envolvimento das 
interacções organizacionais compensa, é normal que se 
desloque para o lado da participação convergente.” 
(ibid: 166) 
 Reportando-se à escola e recorrendo a Alves - Pinto, Teixeira conclui que “o 
professor na escola (o actor na organização) opta por participar ou não participar” (1995: 
162)  e que esta participação é vista segundo um critério de trocas sociais, ou seja, as atitudes 
estratégicas dos actores em relação às finalidades da relação. 
  
  
  
4. FUNÇÕES da EDUCAÇÃO 
 
“ (…) É função essencial da escola educar e daí o 
reconhecimento de que a função mestra em relação à 
qual qualquer outra lhe deve estar subordinada (…) 
    A função de educação é uma função nobre, razão de 
ser da escola e da actividade dos seus agentes de 
educação e ensino.”        
                        (Pires, 1991:100) 
   
  Para falarmos das funções de educação, parece-nos pertinente situarmo-nos 
relativamente às diferentes imagens de educação e de escola significada por pais/famílias e 
professores, dado que como refere Perrenoud “ pais e professores, em princípio, desejam o 
bem da criança, mas nem sempre têm sobre isso a mesma imagem.” (1995: 103) Nessa linha 
de pensamento, Pires afirma que “ temos que fazer uma distinção entre as intenções dos que 
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conduzem a escola (legisladores, administradores da educação e professores) e as daqueles 
que a procuram” (1991: 93).  
  Este autor, adaptando e recorrendo a um quadro comparativo18 das intenções dos que 
conduzem a escola em relação ao que esta pode oferecer com as intenções dos utentes da 
escola (directos/alunos e indirectos/pais e outros), faz notar que a educação, supostamente, 
deve ser o objectivo essencial da escola. “ Na verdade, um conceito generalizado do que é a 
educação, e que se poderia traduzir por desenvolver as competências, o carácter e a 
personalidade de cada um (...) corresponde um tanto ao ideal que se espera que a escola 
realize” (ibid: 94). 
  Segundo este ponto de vista, a educação escolar passa a assumir funções que até aqui 
eram funções da família. 
  Ora, por definição, as funções da família são a razão de ser da própria família, uma 
vez que correspondem aos objectivos que ela, enquanto grupo, se propõe alcançar. Desde 
sempre um desses objectivos foi o de “ criar e educar os filhos”. E de facto a função 
educativa era, outrora, assumida pela família de forma mais ou menos personalizada. 
  Porém o ritmo cada vez mais acelerado assumido pela mudança tem vindo a 
modificar rápida e substancialmente a panorâmica dos modelos ou tipos de família19 e ao 
longo das últimas décadas o papel global da família sofreu mutações significativas. 
  Com o surgimento da escolaridade obrigatória, os pais continuaram a acompanhar a 
educação formal dos filhos, mantendo com a escola uma relação, muitas vezes traduzida em 
atitudes de deferência ou mesmo submissão. Contudo, Perrenoud pretende mostrar que a 
comunicação entre a escola e a família não se pode reduzir aos encontros entre pais e 
professores ou às formais reuniões de pais realizadas durante o ano. 
  De qualquer modo, nessa fase a relação da família com a escola era ainda uma 
relação forte e a função educativa, como tarefa dos pais, continuava a ser indiscutível. 
  À escola era reconhecida a função de instrução. 
                                       
18 Quadro adaptado de: Dore,R., “ Certification, Education and work”, in Contemporary Issues on Education, 
Milton Keynes, Open University Press, 1981 (citado por Pires, 1991: 95). 
19 “ Como as teses principais da pesquisa dizem respeito à família e às relações família - escola, é em relação a 
elas, por consequência, que  deve ser avaliado o interesse heurístico das diferentes dimensões dos modelos 
familiares”(Montadon, 1987: 179). 
     Montadon apresenta três retratos de família (as famílias Six, a família Hunt e a família Cinq) e faz a sua 
análise referindo-se às visões da educação e da escola e aos paradigmas e representações do campo educativo 
(c.f.r., ibid:185-216). 
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  Com o avançar das sociedades no sentido do desenvolvimento, a massificação e a 
diversificação dos saberes, a educação das gerações mais novas adquiriu um estatuto formal, 
com espaços apropriados e agentes especializados.  
 Na perspectiva de Lemos Pires (1991) verifica-se a dissociação 
 
              Ensino – remete-nos para os saberes científicos, técnicos e profissionais;   
   
                         Educação – directamente relacionada com saberes sociais. 
 Assim, a família, querendo ou não, passou a confiar aquela que era a sua tarefa 
específica à escola, executora material de projectos integradores. 
  Quererá isto dizer que a família se demitiu da função educativa? 
  Julgamos ser importante salientar que a família pode ter apresentado um 
“esvaziamento funcional”, no entanto passou a adoptar uma postura diferente em relação à 
escola: começou a reforçar-se a sua função socializadora, dando, como nunca, atenção à 
preparação das crianças e à sua formação, junto de agências especializadas em educação. 
  A escola passa a ser considerada um espaço de relação, onde a socialização escolar 
se produz através de interacções reguladas por processos diversificados; para além da função 
socializadora, as suas funções passam a ser essencialmente, educativas e não exclusivamente 
instrutivas. Então, família e escola sabem da impossibilidade de exercerem sozinhas a tarefa 
educativa e o controle da criança. Aliás, Perrenoud refere que se trata de “duas instituições 
condenadas a cooperar” (1995: 90). 
  De acordo com esta perspectiva, Pires afirma que  
“a escola e os seus agentes em geral proclamam que a 
função essencial da escola é educar e daí o reconhecimento 
de que a função educativa é a função mestra em relação à 
qual qualquer outra lhe deve estar subordinada” 
(1991:100). 
  Assinalando a função educativa com uma significativa carga de idealismo e 
confrontando-se com as outras vertentes (reais) da educação, este autor encontra outro tipo de 
função mais explícita e concreta que se refere à preparação para a vida activa. 
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  Este tipo de função visa também um  
“ tipo de formação, que se espera possa ser realizada 
mediante a educação escolar, pode ainda revestir-se de um 
carácter mais marcadamente vocacional, isto é, pelo ensino 
e aprendizagem de competências específicas, ou ser de 
conteúdo mais geral” (ibid: 94). 
  Na função de preparação para a vida são vistos dois tipos: por um lado a preparação 
do indivíduo para que ele se realize como pessoa e por outro lado a sua preparação para que 
ele seja um elemento socialmente útil (aquisição de competências com vista à actividade 
laboral e ocupacional). 
  Neste caso – de preparação para uma actividade produtiva – a escola vê-se 
confrontada com uma outra função: a função de certificação. As certidões, os certificados, os 
diplomas, as cartas de curso e os graus são provas e expressões documentais desta função à 
qual a escola tem vindo a dedicar uma actividade crescente, de tal modo que se pode entrever 
um certo conflito entre a função de educação e a de certificação. 
  A função de certificação é exercida para dois fins distintos: os certificados que são 
passados para continuação de estudos, servem o próprio sistema educativo; e os certificados 
necessários para o mercado de trabalho, servem para uso externo e garantia dos utentes (c.f.r., 
ibid: 94-98).  
 
 Na esteira de Musgrave (1979:300) podemos identificar, claramente distintas, 
cinco funções da educação: 
 
 1) A função política tendo em vista a formação de líderes políticos, a manutenção 
do sistema político e a conformidade com o sistema; 
 
 2) A função económica que aparece relacionada com a necessidade de fornecer 
um contingente de indivíduos com quantidade e qualidade de educação adequadas às 
circunstâncias, de modo a dar resposta às necessidades da sociedade; 
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 3) A função de selecção social encarada como processo através do qual os mais 
aptos são eleitos de entre a população no seu todo; 
 
 4) A transmissão da cultura e da sociedade através da escola; assim, a sociedade 
exerce uma função conservadora, transmitindo esquemas fundamentais; 
 
 5) O fornecimento de inovadores que serão os motores de mudanças ou de 
inovações de natureza técnica, artística, política ou organizacional. 
“ Na verdade, um conceito generalizado do que é a 
educação, e que se poderia traduzir por desenvolver as 
competências, o carácter e a personalidade de cada um 
(...) corresponde um tanto ao ideal que se espera que a 
escola realize” (Pires, 1991: 94). 
 
 À medida que a concepção de escola foi evoluindo e se abriu à colaboração escola - 
família, fez-se a defesa do conceito de “escola comunidade educativa”, onde o processo 
educativo é fruto da interacção de todos os seus actores.  
 Traçam-se caminhos para a participação dos elementos da comunidade educativa, 
contudo, Barroso (1991) alerta para o facto desta participação ser mais simbólica do que real, 
pois “só no quadro de uma efectiva descentralização (…) é que se pode falar em verdadeira 
participação da comunidade na definição de uma política local de ensino” (ibid: 77).  
  
“Ao relacionar-se com o meio envolvente, a escola tem 
de ser capaz “de responder de forma original e 
dinâmica aos problemas simultaneamente singulares e 
complexos que tem de enfrentar.” (Canário, 1992: 82). 
 
 Paralelamente à adopção dos conceitos de comunidade educativa e de participação, 
novas funções são atribuídas à escola: as funções primitivas da escola visavam, 
essencialmente, instruir e também educar; mas a escola não permaneceu confinada a essas 
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funções e através de mecanismos próprios, uma rede de socializações múltiplas e uma 
considerável abertura à comunidade, alargou as suas funções à função socializadora, de 
preparação para a vida, formadora e de certificação. 
 Deste modo, o projecto educativo é a expressão da participação dos actores, 
contribuindo “para identificar estas potencialidades e limites que se colocam à acção da 
escola e à intervenção da comunidade educativa” (Madeira, 1995: 35) 
 
 A relação da escola com o meio irá acentuar-se e as mudanças que decorrem da 
aplicação e generalização do regime de autonomia das escolas não são compatíveis com 
esquemas rígidos de gestão. As mudanças fundamentais, para além das mudanças 
estruturais da organização, situam-se nos processos e estilos de gestão ajustados às suas 
características. 
 Segundo Barroso (1991: 82) “desenha-se assim um sistema de gestão global do 
«território educativo», com níveis de participação adequados para os representantes dos 
diferentes parceiros educativos, em que a função de gestão de recursos é fundamental”. 
 É neste desenho de sistema de gestão que tem lugar o Projecto Educativo como 
expressão do poder e da liderança dos actores escolares. 
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          CAPÍTULO IV 
                                         O Sentido da Gestão Estratégica 
                  num Modelo de Gestão Democrática 
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 A aplicação do quadro teórico - conceptual de administração, a partir do modelo de 
gestão estratégica, para análise das lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico, 
coloca-nos, desde logo, a questão da sua adaptabilidade à organização educativa 
estabelecida, pela legislação, no que diz respeito à constituição dos agrupamentos de 
escolas, nomeadamente, dos Agrupamentos Horizontais de Escolas.  
 Ousamos, contudo, optar por este modelo para a análise e interpretação do nosso 
problema, por considerarmos que a sua aplicação faz apelo à necessidade de flexibilidade 
organizacional, em consequência do contexto de mudança que parece caracterizar a matriz 
dos agrupamentos horizontais. A participação na tomada de decisões e a flexibilidade 
permitida pelas zonas de incerteza dão lugar às estratégias. 
O nosso propósito dirige-se, num primeiro momento, para o estudo dos 
fundamentos da gestão estratégica aplicada à escola. Num segundo momento, vamos 
relacioná-la com o projecto educativo. Na parte final deste capítulo, faremos abordaremos 
as lógicas de acção, no sentido de estabelecermos o quadro de referência para os modos de 
funcionamento da escola e, particularmente as lógicas de funcionamento do Conselho 
Pedagógico. 
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1. GESTÃO ESTRATÉGICA 
   
          “ A gestão estratégica configura-se com um 
modelo de intervenção sobre a organização de modo a 
assegurar não só a sua funcionalidade mas garantir 
também, através de respostas estratégicas adequadas, 
altos níveis de performance tendo em conta as 
exigências do ambiente” 
(Silva, 2000: 217) 
 
 O campo da gestão tem sido pulverizado por propostas de modelos que o têm 
colocado na ordem do dia, invadindo muitos outros domínios da esfera social, política e 
organizacional. 
Não é de estranhar, pois, que a gestão estratégica, tenha penetrado a gestão na 
educação, contribuindo não só com a sua a exuberância simbólica e técnica e o privilégio 
dado à mudança, mas também com o seu cariz racionalizador e interactivo com outros 
processos e dinâmicas organizacionais. 
 
 A gestão estratégica numa organização procura tornar significativa uma diferença 
quanto às organizações congéneres, instituindo-a como um problema sério e uma 
oportunidade desafiante. Por outras palavras, num mundo caracterizado pela incerteza, 
pela evolução tecnológica e pelo maior dinamismo da sociedade, obriga as organizações a 
procurarem alcançar a qualidade total pelo serviço prestado e pelo seu empenhamento. 
Exige-se, portanto, que as organizações procurem respostas estratégicas eficientes e que a 
inovação se torne estratégica, dentro do princípio de que a criação e a sustentação de uma 
diferença orientada vai valorizar a organização e, consequentemente, a sua identidade e 
liderança. 
 Estêvão considera não uma definição sobre gestão estratégica universalmente 
aceite, mas defende que deve ser vista como  
“ um processo global que visa a eficácia, integrando o 
planeamento estratégico (mais preocupado com a 
eficiência) e outros sistemas de gestão, 
responsabilizando ao mesmo tempo todos os gestores 
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de linha pelo desenvolvimento e implementação 
estratégica; ela é um processo contínuo de decisão que 
determina a performance da organização, tendo em 
conta as oportunidades e ameaças com que esta se 
confronta no seu próprio ambiente mas também as 
forças e fraquezas da própria organização.” (1997: 6) 
 Neste sentido, o gestor estratégico ultrapassa o papel do mero planeador 
profissional, tornando-se o conselheiro e facilitador das decisões em todos os níveis da 
organização. Reconhece-se então que, o estratego - chave é o gestor executivo dos 
programas em que a estratégia se desdobra. 
 Assim, como se infere facilmente e ainda de acordo com Estêvão, a gestão 
estratégica apresenta um conjunto de características que a distinguem de outros processos, 
como o de planeamento estratégico, que é um dos seus componentes essenciais.  
  
 Trata-se, pois, de um processo integral que implica a orquestração de todos os 
recursos da organização para a obtenção de vantagens competitivas; é um processo 
contínuo e iterativo, isto é, consiste numa série de etapas que são repetidas de modo 
cíclico, exigindo um reajustamento contínuo; propicia um enquadramento que orienta a 
condução de outras fases da gestão (tais como a fase da orçamentação, avaliação de 
recursos, elaboração de programas, entre outros); valoriza a flexibilidade e a criatividade, 
mantendo uma articulação interna mais débil de todos os componentes e processos 
organizacionais; a sua realização é difícil, porque lida com a incerteza, dado exigir que a 
organização, em vez de aguardar o desenrolar dos acontecimentos ou das crises, corra o 
risco de escolher alternativas; ambiciona construir o futuro da organização, trabalhando 
numa perspectiva de longo prazo. (c.f.r. Estêvão, 1998)   
  
 Do mesmo modo, quanto aos seus objectivos, a gestão estratégica deve procurar 
fornecer uma direcção estratégica, ou seja, estabelecer valores a partir das questões 
fulcrais, como por exemplo: Onde queremos chegar? Que iniciativas são necessárias para 
lá chegarmos? Onde devemos concentrar esforços? Ainda atendendo aos seus objectivos, 
deverá também reorientar os recursos (materiais e humanos); estabelecer padrões de 
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excelência; definir valores comuns; lidar com a incerteza e dar uma base objectiva ao 
controlo e à avaliação 
  
 Considerando que a gestão estratégica é, como vimos, fundamentalmente uma 
abordagem compreensiva para gerir as organizações, que implica uma interacção 
complexa entre diferentes aspectos dos seus processos internos, podemos sintetizar os 
aspectos organizacionais mais relevantes que pressupõe, do seguinte modo:  
 
Quadro VI 
Pressupostos da gestão estratégica 
Visão da organização sistema aberto; organizações abertas à mudança; 
confiança no planeamento estratégico 
Orientação temporal futuro; longo prazo; liga os processos estratégicos e 
operacionais 
Cultura exige mudanças e enfatiza a criatividade; promove a 
capacidade da organização fazer escolhas 
Liderança exige um compromisso de longo prazo; as equipas 
executivas de topo são as primeiras responsáveis pela 
implementação 
Controlo gerencial controlo forte utilizando sistemas de controlo interno; 
sistemas de controlo gerencial; avaliação da performance 
                                               (Adaptado de Vinzant e Vinzant, 1996: 211) 
 
 
1.1 - Relação da Gestão Estratégica com outros factores 
 
 A gestão estratégica é o «eixo» da roda da gestão e relaciona-se com outros 
factores, designadamente com o planeamento estratégico, com as necessidades de 
recursos, com a estrutura e processos organizacionais e, finalmente, com o controlo 
estratégico. 
 Para visualizarmos um pouco melhor a relação complexa e dinâmica entre estes 
factores e a gestão estratégica, Estêvão (1997) recorreu a um diagrama elaborado a partir 
da proposta de Rowe, et al (1986): 
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Figura 1 
Diagrama dos 4 factores estratégicos 
 
(Adaptado de Rowe, et al 1986: 302) 
 
 Transparece claramente deste esquema que a gestão estratégica interactua com 
quatro factores estratégicos: as necessidades de recursos, que mantêm uma relação estreita 
com as fontes de recursos; o planeamento estratégico, que sofre as pressões institucionais 
do meio externo; as considerações organizacionais ligadas aos processos organizacionais e 
que são condicionados pela estrutura da própria organização; e, finalmente, o factor do 
controlo estratégico, que é pressionado pelo meio interno. 
  
 A relação da gestão estratégica com o factor dos recursos é fundamental para 
apoiar as decisões que o gestor pode tomar; do mesmo modo, a relação com o 
planeamento apresenta-se crucial para a definição dos fins e dos objectivos; por sua vez, a 
interacção da gestão estratégica com o factor organizacional e com o controlo estratégico 
interfere respectivamente no estilo de decisão e na avaliação das realizações da 
organização. 
 Como ilustra ainda o diagrama, todos estes factores interagem entre si, 
condicionando certos perfis das capacidades da organização, assim como, os tipos de 
controlo. 
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2- A GESTÃO ESTRATÉGICA nas ESCOLAS 
 
2.1 - Limites e potencialidades da gestão estratégica aplicada às escolas 
 
“ As organizações Educativas podem intentar aplicar 
mais facilmente este modelo tornando-se 
eventualmente então um exercício altamente 
desafiante (…) É possível imaginar-se que estas 
invistam mais na construção de estratégias 
diferenciadoras, claramente expressas num projecto 
de escola.” (Estêvão, 1997:21) 
 Serão as abordagens da gestão estratégica, que se baseiam sobretudo no sector 
empresarial, aplicáveis às organizações de serviços públicos e, mais concretamente, às 
escolas ou Agrupamentos de Escolas? 
 Pensamos que em sentido restrito, talvez não; ou seja, na medida em que aquele 
modelo se orienta para a criação de factores intimamente ligados ao aumento da 
competitividade e da produtividade, jogando com combinações de mercados e produtos na 
base das margens de lucro, torna-se difícil a sua transposição para o campo da educação. 
 Na verdade, como fizemos referência no capítulo I deste trabalho, a escola é 
caracterizada por aspectos peculiares, que lhe conferem especificidade enquanto 
organização. Recordamos, em jeito de síntese, as principais condicionantes a que estão 
sujeitas as escolas públicas: planeamento e definição de políticas e orientações a cargo do 
poder central, remetendo-as para o papel de meros receptores e executores; 
condicionamento a um projecto político nacional, sujeito às flutuações dos processos de 
concertação política e nacional. Em suma, e nas palavras de Estêvão (1997) “ as escolas 
sempre estiveram sujeitas a uma cultura de dependência”. 
 Nesta perspectiva e considerando, também, o vasto leque de outros factores que 
envolvem a escola, o modelo de gestão estratégica depara-se com dificuldades para se 
impôr nas organizações escolares públicas. 
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 Acresce que a tradição de planeamento e de definição de políticas e orientações 
educativas persistiu, no nosso país, como uma prerrogativa dos serviços centrais do 
ministério da educação, limitando-se as escolas à fase operacional de elaboração de planos 
de actividades, entendidos sobretudo como colecções de actividades propostas pelos 
grupos disciplinares e aprovados pelo conselho pedagógico. De facto, nunca às nossas 
escolas públicas lhe foi reconhecido o direito de possuírem, por exemplo, um 
departamento de planeamento, com pessoas envolvidas em desenhar e implementar 
sistemas de gestão estratégica; elas nunca tiveram verdadeiramente uma estratégia própria, 
condicionadas como sempre estiveram pela missão, pelo projecto político, pelas decisões 
estratégicas do Estado em relação à educação. 
  
 Constatando a existência de uma “cultura de dependência”,nas escolas públicas, 
em que as decisões estratégicas continuam a ser impostas do exterior (c.f.r. West-
Burnham, 1994) e apesar das dificuldades em pensar e actuar estrategicamente, em 
formular e executar estratégias, em saber o que constitui verdadeiramente a gestão 
estratégica nas escolas, pensamos que, num contexto de autonomia, as organizações 
educativas podem intentar aplicar mais facilmente este modelo. Contudo, esta aplicação 
pode tornar-se, eventualmente, um exercício capaz de disponibilizar, pelo menos, 
elementos e sugestões para uma gestão mais eficiente das dependências políticas. Cremos 
assim que, num contexto político e administrativamente descentralizado e com 
reconhecimento de margens amplas de autonomia às escolas, é possível imaginar-se então 
que estas invistam mais na construção de estratégias diferenciadoras, claramente expressas 
num projecto de escola. 
 Insistindo um pouco mais neste ponto, pensamos que apesar de «a literatura da 
gestão estratégica no sector público ser limitada e inconclusiva» (Vinzant e Vinzant, 1996: 
204), é tecnicamente viável, embora com as cautelas devidas, transferir o arsenal da gestão 
estratégica para as escolas, facilitando a capacidade de os seus actores lidarem com a 
complexidade organizacional e ambiental. 
 Então, o que significa verdadeiramente pensar e actuar estrategicamente no 
domínio da educação? 
 Tendo em conta apenas os aspectos relevantes da gestão estratégica quando 
aplicada às escolas e considerando que um dos seus grandes objectivos é assegurar que as 
organizações no seu conjunto se articulem bem com os seus meios, também as escolas 
podem ganhar com este tipo de gestão, uma vez que elas são igualmente afectadas por um 
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conjunto de factores ambientais tão importantes como: a legislação, as mudanças de 
condições e políticas de trabalho, os desafios que a própria autonomia pode espoletar em 
termos de uma certa competição entre escolas públicas e entre públicas e privadas, as 
limitações de ordem económica, os factores sócio-culturais, o nível de desenvolvimento 
tecnológico, as ideologias e atitudes políticas face à educação. 
 
2.2 - Fases da gestão estratégica escolar 
 
 Partindo do quadro das fases da gestão estratégica defendido por Estêvão20, 
podemos afirmar que a gestão estratégica nas escolas irá abarcar também um leque 
complexo de responsabilidades e tarefas. Assim competirá à escola reflectir e decidir, de 
modo a que: 
a) se defina a ambição da escola: decidir em que sector ou aspecto da escola vai 
ser investido o esforço de todos, de modo a mobilizá-los para a produção de 
uma identidade organizacional; 
b)  se discriminem os valores, as crenças, as atitudes que dêem um cunho próprio 
ao modo como as coisas são feitas; 
c) se estabeleçam e coordenem políticas, isto é, linhas orientadoras dos planos de 
acção, de modo a concertarem-se com a estratégia da escola e também com os 
factores de sucesso críticos; 
d) se definam fins e objectivos de modo a tornar mais objectiva a ambição da 
escola e a operacionalizá-la em planos que realizam a estratégia; 
e) se diagnostiquem possíveis áreas em que a escola pode adquirir vantagens face 
às outras escolas, assim como descobrir oportunidades e constrangimentos 
futuros; 
f)  se identifiquem os destinatários, os parceiros e os coordenadores, assim como 
as suas necessidades; 
                                       
20 Para este autor as fases da gestão estratégica são: ambição estratégica; fins; diagnóstico; opções 
estratégicas; decisão estratégica: implantação organizacional e comportamental e, finalmente, o controlo 
(1998)  
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g) se detectem os pontos de fertilidade inovadora da escola e se estabeleçam os 
factores críticos de sucesso; 
h) se analisem rumos estratégicos possíveis de crescimento, no sentido de ser 
escolhida a direcção estratégica considerada mais viável e enriquecedora para 
todos os actores, mas sempre sujeita a (re)ponderação consoante a informação 
fornecida pelo processo de avaliação e controlo; 
i) se desenvolva a estratégia seleccionada, mobilizando-se conceitos, ideias e 
planos para realizar com êxito os objectivos; 
j) se reelabore a estrutura organizacional para facilitar a consecução das 
actividades segundo a ambição, a filosofia, a estratégia e as políticas. 
k) se considerem outras variáveis da organização interna (como as subculturas, 
estilos de gestão, as pessoas); 
l) se forneçam recursos (humanos, materiais e financeiros) suficientes; 
m) se envolvam todos os actores de modo a que a construção do futuro não seja 
propriedade só de alguns; 
n) se desenvolvam programas de gestão e planos de trabalho dentro de parâmetros 
negociados; 
o) se motivem as pessoas numa actuação conforme à ambição, à filosofia e às 
políticas, na realização dos planos; 
p)  se formem os actores em técnicas várias, como as de resolução de problemas e 
de tomada de decisões, propiciando-lhes condições para o exercício de um 
pensamento criativo; 
q) se forneça informação e metodologias de controlo. (c.f.r. Estêvão, 1998) 
 A importação deste modelo de gestão estratégica, para o sistema educativo, vai 
implicar, como se depreende, que as escolas não fiquem à mercê das mudanças das 
políticas educativas nacionais, numa atitude de mera reacção às contingências da sua 
implementação. Pelo contrário, ela vai exigir, uma margem ampla de autonomia para 
actuar, desafiando os processos tradicionais de gestão em favor de um modelo normativo 
mais interveniente. Vai implicar ainda que o projecto educativo da escola seja, não só um 
instrumento para viabilizar a conquista dessa autonomia, através da negociação junto da 
administração educativa, mas também uma componente essencial da gestão estratégica. 
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2.3 - Gestão Estratégica e Projecto Educativo 
 “Um dos documentos essenciais que na 
escola deve consubstanciar os aspectos 
estratégicos aqui referenciados é o projecto 
educativo ou o projecto de escola” (Barroso, 1992) 
  As organizações escolares, no nosso caso concreto, os Agrupamentos Horizontais 
de escolas, com órgãos de administração e gestão que são compostos por elementos tão 
divergentes como são os pais, os professores e o pessoal não docente, assumirão uma 
tarefa difícil na busca de consensos para a elaboração do projecto educativo, precisamente, 
porque nele se definem as ambições e as prioridades de desenvolvimento, os fins e os 
objectivos, se pressupõe um diagnóstico e uma avaliação das estratégias e se exprime a 
decisão estratégica. 
 Neste sentido, Estêvão (1998) afirma que assim concebido, o projecto educativo 
constitui-se, de facto, num instrumento institucional de organização/gestão de médio e 
longo prazo, devendo incluir, por conseguinte, o diagnóstico interno e externo da situação 
da escola, expressar as decisões estratégicas colectivamente assumidas e os contornos da 
identidade procurada, sistematizar os fins e objectivos estratégicos da instituição escolar, 
assegurando-lhe ao mesmo tempo coerência interna e externa. 
  
 Uma das implicações desta perspectivação de projecto educativo é que ele deve 
emergir, como resultado de um processo participativo e negociado, procurando reflectir 
uma dinâmica essencialmente política, globalizante e flexível, sobre um futuro que se 
ambiciona construir,  
  
 Enquanto documento estratégico, conforme podemos constatar através de Costa 
(1997), o projecto educativo em contexto escolar serve duas grandes áreas: a da 
planificação da acção educativa e a da construção da identidade própria de cada 
estabelecimento de ensino. 
 Este autor define essas áreas da seguinte forma: 
“-Planificação: o projecto educativo da escola surge 
usualmente posicionado no âmbito da função de 
planificação organizacional da escola, nomeadamente 
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enquanto documento de planificação estratégica que, 
identificando as grandes metas, as prioridades de 
desenvolvimento, as linhas de actuação e a optimização dos 
recursos, deverá constituir o ponto de referência para as 
restantes tarefas de planificação escolar em ordem à 
coerência, integração, globalização e unidade de acção 
educativa; 
- identidade: o projecto educativo da escola - desde a fase 
inicial de mobilização  das pessoas para a sua elaboração, 
de discussão de opiniões e de procura de consensos, até à 
sua formalização num documento clarificador da situação 
real e das intenções de cada comunidade educativa 
(identificando a especificidade própria de cada escola, o seu 
passado histórico, o sentido da sua acção e os valores que 
lhe dão significado) – constitui, quer enquanto processo, 
quer como documento (passível de ser utilizado em várias 
situações da vida escolar) um instrumento de 
desenvolvimento e de afirmação da identidade 
organizacional de cada escola (conjugando perspectivas, 
valores, intenções  e práticas)  
      (Costa, 1997: 59-60) 
 Assim o projecto educativo passa a ser visto como uma peça da estratégia de 
desenvolvimento global da escola e a sua construção vai reclamar uma outra lógica, que 
não coincide propriamente com a lógica da racionalidade técnica da gestão estratégica, 
mas que apela à multi-referencialidade e a critérios de natureza política e democrática. 
  
 Por outro lado, a ideia de projecto educativo pode articular-se com muitos dos 
aspectos do modelo de gestão estratégica, pode contribuir para a revalorização da 
autonomia e de uma gestão mais centrada na escola e, não obstante todos os obstáculos, 
consolidar a emergência de um novo modelo de regulação a partir da escola. Por esse 
facto, pode transformar a organização educativa, segundo a lógica reguladora de mercado, 
numa empresa prestadora de serviços, ou então, numa verdadeira plataforma de 
intervenção cívica. Para tal, subjacente à construção do projecto educativo, estarão, não só 
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a negociação, mas também a identidade, as estratégias, a visibilidade, a auto-formação e a 
liderança que se revelarão como funções desse projecto. 
 Desta forma, o projecto educativo surge como instrumento que confere sentido à 
gestão estratégica por ser através dele que os órgãos de gestão escolar e os actores 
escolares exercitam competências, capacidades de acção e construção de novas situações 
que podem induzir novas dinâmicas. 
 
 “A dinâmica do projecto educativo da escola para 
além de aumentar a visibilidade da escola e a sua 
identidade (especificidade), ajudará a recuperar uma 
nova legitimidade junto da comunidade e contribuirá para 
a elaboração de uma política educativa local” 
                                                   (Eugénio Silva, 2000: 233) 
 
 Neste sentido, os procedimentos inerentes à construção do projecto educativo, 
enquanto instrumento de autonomia, têm a ver com a liderança escolar e com os princípios 
e valores adoptados, nos quais é tentada a refugiar-se para ancorar a legitimação da sua 
actuação. 
 Pelo que fica mencionado, na elaboração do projecto educativo, se não forem 
negligenciadas as estratégias, esse projecto terá potencialidades para se revelar um 
projecto ambicioso, podendo garantir um modo de intervenção intencional e uma liderança 
capaz de mobilizar os actores escolares.  
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3. A LIDERANÇA em CONTEXTO ESCOLAR 
 
“ Torna-se problemática a transposição para as escolas 
do conceito de liderança, cujo significado tem sido 
evidenciado nas ciências da administração. Na verdade, 
este conceito parece contrariar as finalidades 
personalizadora e democratizante da educação que 
incumbem à escola, enquanto organização.” 
   (Formosinho e Machado, 2000: 127) 
 
3.1 - Estilos de liderança  
 Chegados a este ponto, importa referir que a problemática da liderança nos 
interessa, especificamente, no que diz respeito à compreensão do modo como as pessoas, 
em contexto escolar, se podem ajudar mutuamente, independentemente da sua condição de 
actores organizacionais, ao mesmo tempo que cultivam nelas a capacidade para melhorar e 
transformar as suas práticas. Para isso, é preciso que o líder educativo pense e actue em 
circunstâncias particulares àqueles que estão em posições de liderança formal como é o 
caso dos presidentes da Assembleia de Escola, do Conselho Executivo ou do Conselho 
Pedagógico.  
 Estas formas de pensar e agir colocam a base numa acção liderante, interactiva e 
transformadora a partir do entendimento colectivo. Na mesma linha, também, Chiavenato 
(1999), define o comportamento do líder como aquele cuja função comporta planejar, dar 
informações, avaliar, arbitrar, controlar, recompensar, punir, entre outras, tendo como 
finalidade ajudar o grupo a atingir os seus objectivos ou a satisfazer as suas necessidades. 
 Porém, definir normas não constitui a essência de ser líder. Ordenar, gerir e chefiar, 
embora sejam atribuições importantes da sua função, não são sinónimos de liderança.  
 
 Liderança e gestão, no dizer de Bothwell (1991), não são necessariamente a mesma 
coisa. Apesar de, preferencialmente, os gestores deverem ter capacidades de liderança e os 
líderes capacidades de gestão, não é isto que normalmente acontece.  
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 Pois, liderança, tal como a define Estanqueiro (1992), é a arte de influenciar 
pessoas. O verdadeiro líder é aquele que tem capacidade para influenciar (leia-se motivar) 
ou inspirar os outros a segui-lo. 
 Durante muito tempo, julgou-se que o mais importante na arte de liderar, eram as 
características pessoais do líder e investigaram-se quais os traços de personalidade, os 
sistemas de valores e os estilos de vida dos líderes. Daqui resultou uma listagem imensa 
que vai desde a estatura e energia físicas até à competência técnica e espírito de decisão 
passando pela inteligência, conhecimentos, sabedoria e imaginação. 
 Actualmente, as opiniões divergem quando se trata de saber quais os traços que 
devem ser incluídos ou excluídos e a sua respectiva importância e, inclusive, como nos diz 
Estanqueiro "dá-se mais relevo aos comportamentos do líder, isto é, ao seu estilo de 
liderança, embora as qualidades individuais (…) não sejam de desprezar" (1992: 85).  
 Surgem, assim, novas teorias cuja abordagem se centra nos possíveis estilos de 
comportamento do líder em relação aos seus subordinados. A abordagem dos estilos de 
liderança refere-se àquilo que o líder faz enquanto a abordagem anterior, a abordagem dos 
traços, se refere àquilo que o líder é (Chiavenato, 1999). 
 Estanqueiro  (1992) identifica, de uma forma geral, dois grandes estilos de 
liderança - o autoritário e o democrático – enquanto que, Chiavenato (1999), com base 
no estudo realizado em 1939 por White e Lippitt, nos apresenta três estilos de liderança 
diferentes :  
1) a liderança autoritária ou autocrática - o líder toma as decisões sem consultar 
o grupo, fixa as tarefas de cada um e determina o modo de as concretizar. Não há espaço 
para a iniciativa pessoal, sendo este tipo de liderança gerador de conflitos, de atitudes de 
agressividade, de frustração, de submissão e desinteresse, entre outras. A produtividade é 
elevada, mas a realização das tarefas não é acompanhada de satisfação;   
2) a liderança liberal (laissez faire) é do tipo não-directiva - o líder funciona 
como elemento do grupo e só intervém se for solicitado. É o grupo que levanta os 
problemas, discute as soluções e decide.  
O líder não intervém na divisão de tarefas, limitando-se a sua actividade a fornecer 
informações, se a sua intervenção for requerida. Nos grupos com este tipo de líder, quando 
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o grupo não tem capacidade de auto-organização, podem surgir frequentes discussões, 
com desempenho das tarefas pouco satisfatório;   
3) a liderança democrática - o líder assume uma atitude de apoio, integrando-se 
no grupo, sugerindo alternativas sem, contudo, as impôr. Procura ser objectivo nas 
apreciações que faz do desempenho dos elementos do grupo e reenvia-lhe sínteses dos 
processos desenvolvidos.  
 É uma liderança definida como aquela em que a decisão do grupo é que prevalece, 
ou seja, o grupo participa na discussão da programação do trabalho, na divisão das tarefas, 
sendo as decisões tomadas colectivamente. Um bom líder é aquele que é capaz de sentir o 
que se está a passar no grupo e é capaz de ter atitudes adequadas para ajudar o grupo a 
ultrapassar os seus problemas. A produtividade é boa e, sobretudo, constata-se uma maior 
satisfação e criatividade no desempenho das tarefas, uma maior intervenção pessoal, bem 
como o desenvolvimento da solidariedade entre os participantes. 
 Contudo, na prática, o mesmo líder pode adoptar diferentes estilos, consoante as 
necessidades, motivos e contexto situacional. Assim, " cada tipo de situação requer um 
tipo de liderança para se alcançar eficácia dos subordinados" (Chiavenato, 1999: 100).  
 A eficácia de um estilo está dependente da sua adequação ou como nos diz 
Estanqueiro  
"os líderes mais eficazes adoptam estilos de liderança 
de acordo com as necessidades concretas das pessoas 
com quem lidam." (1992: 85). 
 
 Da abordagem situacional podem inferir-se várias proposições entre as quais que, o 
líder assume diferentes padrões de liderança, conforme a situação. Consequentemente, 
Chiavenato (1999) conclui que o líder pode dar liberdade de decisão ao subordinado se 
este apresenta eficiência; mas, se pelo contrário, este apresenta erros seguidos, o líder pode 
impor-lhe maior autoridade pessoal e menor liberdade de trabalho. Desta forma, o líder 
deve conhecer as pessoas de que se rodeia e possuir a capacidade de se adaptar o que exige 
uma certa flexibilidade e versatilidade não deixando, no entanto, de ser coerente. 
 O estilo de comportamento do líder no exercício de funções de chefia, os seus 
comportamentos directivos e relacionais devem possibilitar manter um bom ambiente de 
trabalho.  
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3.2 -Liderança e clima de escola 
"Sobre a relevância da variável clima organizacional, 
parece haver consenso, mesmo entre os investigadores 
da realidade escolar, reconhecendo-se simultaneamente, 
a necessidade de utilizar este conceito no estudo de 
funcionamento das escolas e a dificuldade em proceder à 
sua operacionalização" 
                                                                 (Nóvoa, 1992: 43)  
 Qualquer observador atento à problemática escolar se apercebe que nas escolas em 
que existe um sentido de partilha e de cooperação, hábitos de trabalho em comum, espírito 
de equipa, existe, também, maior motivação dos diversos actores do processo educativo e 
maior satisfação no trabalho.  
 Na perspectiva de Nóvoa, recorrendo às palavras de Brunet, 
 " o ambiente tem um efeito duplo sobre a aprendizagem 
desencadeando mecanismos de ajustamento e atribuindo 
sentido às novas aquisições. As motivações de um 
indivíduo estão sujeitas às flutuações ambientais." 
(1992: 133) 
  Com este entendimento, parece-nos que o ambiente de trabalho constitui um 
elemento de primordial importância na definição de estímulos e das coacções à actividade 
dos professores. 
 O clima de escola é substancialmente determinado pela relação entre o 
comportamento adoptado pelo dirigente escolar e a resposta dos professores a tal 
comportamento tal como nos afirma Carvalho" (…) o estilo de liderança constitui o factor 
que intervém com maior importância na percepção do clima organizacional" (1992: 29).   
 Partindo do pressuposto que existe uma relação directa entre ambiente de trabalho 
e motivação, desde logo se compreende que os efeitos nos professores serão 
completamente diferentes. Assim, Brunet afirma:  
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" De acordo com Lewin, o ambiente pode ser 
concebido como um campo de forças de motivação 
e de repulsa"  
                                                   (Nóvoa, 1992: 135) 
 O sistema participativo conduz em termos individuais à satisfação e, em termos 
organizacionais, à eficácia e evolução enquanto, o sistema autoritário gera frustração e 
alheamento no indivíduo.  
 Por sua vez Halpin e Croft (Alves, 1995: 44), numa tipologia centrada no 
comportamento dos professores e dos directores, enumeram seis tipos de climas escolares: 
 clima aberto – neste contexto, os professores gostam de trabalhar em equipa, 
sentem-se motivados e satisfeitos com o trabalho, o qual não é pré-determinado pelo 
cumprimento burocrático das funções. O director não enfatiza a dimensão produtiva, 
adopta um comportamento dinâmico e incentivador que valoriza e reconhece o trabalho 
dos professores, tendo em vista a consecução dos objectivos da escola. As relações são 
pessoais e humanizadas. Estamos perante uma situação onde os professores sentem 
satisfeitas as suas necessidades sociais e como tal sentem auto-realização pessoal e 
profissionalmente;   
 clima autónomo - a tónica deste clima é colocada na quase completa liberdade que 
o director confere aos professores, no sentido de estabelecerem as estruturas de interacção 
que melhor satisfaçam as necessidades sociais e, deste modo, contribuam para um melhor 
desempenho profissional. A tendência para os professores se envolverem no projecto da 
escola, o baixo nível de impedimentos, o elevado nível de distanciamento do dirigente e 
baixa ênfase produtiva são outros traços deste clima;   
 clima controlado - caracteriza-se por uma elevada preocupação com a 
produtividade em detrimento da satisfação das necessidades sociais. O trabalho é do tipo 
individualizado, dedicando-se um escasso tempo às relações pessoais e existindo pouca 
coesão social entre os professores. A ênfase é colocada no cumprimento estrito das 
normas, na comunicação escrita e na produção;   
 clima familiar – marcado pela elevada cordialidade, sociabilidade e consideração; 
verifica-se baixo distanciamento e pouca ênfase produtiva neste tipo de clima. A relação e 
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comunicação informal reflectem-se na sensação de se fazer parte de "uma grande e feliz 
família";   
 clima paternalista – neste contexto ambiental existe uma grande tendência para os 
professores se alhearem do projecto da escola: A ênfase é colocada na produtividade, 
controlo e centralização de papéis;   
 clima fechado – manifesta uma reduzida autonomia, impessoalidade e 
formalização. Regista-se uma tendência elevada para o alheamento, por parte dos 
professores, face ao projecto da escola e uma baixa consideração e sociabilidade. 
 Do exposto poder-se-á afirmar que os efeitos do clima escolar são múltiplos e 
importantes, o que se irá reflectir e condicionar o êxito das políticas e das estratégias 
quando se planificam projectos de intervenção e inovação nas escolas. O forte apelo à 
inovação e à criatividade está subjacente à mudança do modo de organização pedagógica e 
do funcionamento da escola.  
 Tal como afirma Barroso, “esta mudança exige  professores com competências de 
gestores que não percam a sua dimensão de professores, que saibam adaptar as técnicas 
de gestão à especificidade das organizações educativas.” (1991:81) Neste sentido, na 
escola, ora se ligam aos objectivos, às estruturas, aos recursos e às actividades e se é fiel às 
normas burocráticas e centralizadas, ora se produzem regras alternativas e se promove a 
autonomia relativa da organização.  
 A articulação dos estilos de liderança com as predisposições para a autonomia pode 
constituir uma possibilidade de análise das dinâmicas e lógicas de acção concretas em 
contexto educativo. 
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4. MODOS de FUNCIONAMENTO das ESCOLAS e LÓGICAS de 
ACÇÃO 
 
“ (…) a formulação das pautas de significação das 
acções educativas (finalidades, objectivos, orientações 
metodológicas, prescrições de comportamento, etc.) 
deixa de ser realizada, na sua totalidade, a partir de 
uma presumível elite iluminada que ocupe o centro do 
poder e passando a ser cometidas, num certo grau, às 
comunidades locais, pluraliza as possibilidades de 
legitimação da educação.” 
    (Sarmento, 1998: 21) 
 Este entendimento supõe a construção de modos operativos diferenciados de 
fundamentação e realização da acção educativa, embrenhada numa pluralidade de 
actividades.  
 Contudo, Barroso apresenta-nos quatro domínios que definem as actividades 
organizativas de uma escola, recorrendo à perspectiva de Beare, Caldwell e Millikam que, 
por sua vez, “consideram que cada um desses domínios deve ter a sua estrutura: o 
domínio da gestão da rotina operacional que utiliza usualmente uma estrutura 
burocrática; o domínio da planificação, da inovação e do desenvolvimento, que deve 
utilizar modos de funcionamento temporários; o domínio profissional, que deve utilizar 
um modo colegial; o domínio da decisão politica, que deve utilizar um modo de tipo 
parlamentar.” (Barroso, 1991: 83) 
 
 Encontrámos também em Sarmento a fundamentação local das lógicas de acção 
educativa, isto é, a criação de quadros referenciais para o sentido do que se realiza nas 
organizações escolares, a partir das comunidades educativas respectivas. 
Segundo esse autor, passaremos a apresentar os traços mais expressivos das lógicas 
de acção educativa que se afiguram como mais fortemente implicadas na realidade 
contemporânea. 
 Aquela que se constituiu historicamente como a mais persistente lógica de acção 
das escolas, é a lógica do serviço público, a ponto de se ter tornado como a síntese das 
pautas de significação para a finalização da conduta pedagógica, durante décadas. 
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  Esta lógica baseia-se no pressuposto da escola realizar uma finalidade geral que 
transcende os seus actores concretos. A referida finalidade é definida pelo Estado e 
coincide globalmente com o interesse de toda a sociedade. O seu modo de concretização 
supõe a uniformização dos processos organizacionais e pedagógicos, tornada possível pelo 
esforço normativo da administração centralizada da educação.  
 A lógica do serviço público, como bem o demonstrou Derouet (1992:31-32), 
fundamenta-se na crença da realização do princípio da igualdade de oportunidades, através 
da criação da escola uniformizada e centralizada, chamada a realizar os desígnios do 
Estado.  
 A lógica do serviço público identifica-se com a burocratização da acção educativa 
e das organizações escolares.  
 Sarmento, caracteriza esta lógica de acção pela 
“ existência de regras e normas uniformes é 
supostamente necessária para garantir que nenhum 
factor arbitrário perturbe a realização das condições de 
igualdade: a mesma provisão de instrução e os mesmos 
critérios e processos de selecção são considerados como 
inerentes ao princípio de igualdade de oportunidades.” 
(1997:178) 
 
 A definição das normas que salvaguardem o princípio da igualdade coincidem com 
o princípio da escola constituída por “classes”, que postula “ensinar a todos como se 
fossem um só”. A uniformização de estruturas e de procedimentos são cobertas por uma 
administração que as sirva e as controle.  
 Ainda nesta perspectiva, a lógica do serviço público “é hoje não apenas corrente 
como, porventura, até é dominante no plano da acção organizacional das escolas 
públicas portuguesas, que permanecem, em parte, indiferentes à crítica da escola 
meritocrática e dos factores desigualizadores do princípio da igualdade formal de 
oportunidades.” (Sarmento, 1997:180) 
 
 A lógica profissional emerge como uma lógica alternativa à lógica de serviço 
público, aparecendo como uma realidade legalmente “tolerada”, teoricamente afirmada 
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como necessária e prosseguida em algumas escolas.  
 Como o próprio nome indica, ela define-se pela orientação das escolas segundo os 
princípios que definem a profissionalidade dos professores.  
 
 Aquilo que especifica a lógica profissional é a subordinação da acção educativa e 
da organização escolar aos critérios definidos pelos profissionais da educação.  
 Podemos, porém, considerar a possibilidade de dois modos de orientação da 
lógica profissional, por efeito da incidência de diferentes concepções da 
profissionalidade.  
 
 O primeiro modo faz radicar a profissionalidade nos saberes, sejam eles de 
natureza académica ou de natureza pedagógica. 
  A acção conduzida sob a lógica dos saberes é orientada de modo a actualizar 
continuamente a “pedagogia oculta” (Denscombe, 1982: 25) que envolve o trabalho dos 
professores.  A acção educativa é, deste modo, considerada essencialmente como uma 
acção (técnica) conduzida e acompanhada por disposições reguladoras da acção, centradas 
em dispositivos de planeamento e de projecção (planos, projectos, documentos 
reguladores) e em práticas de avaliação institucional rigorosas.  
  
 O segundo modo radica no entendimento da profissionalidade docente a partir 
de um ponto de vista que enfatiza as dimensões sociais da acção educativa.  
 Os critérios de competência prendem-se com a capacidade crítica dos professores, 
aquando do seu posicionamento perante os constrangimentos em que operam. Também 
são expressão dessa capacidade crítica os modos alternativos de acção, criados pelos 
professores, como potenciação das margens de autonomia relativa.  
 
 A concepção profissional aqui patenteada substitui as dimensões meramente 
técnicas no que respeita ao trabalho educativo por uma dimensão de implicação 
pedagógica e política.  
 Os professores são, deste modo, considerados como “intelectuais críticos”(Giroux, 
1988) ou como “militantes pedagógicos” (Correia,1994: 29)  isto é, considerados como 
actores com envolvimento político na construção dos contextos da acção educativa.  
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 A ênfase na ordem política das escolas remete-nos para a consideração dos 
contextos de acção como arenas políticas e subordina os processos de regulação ao 
confronto ideológico, quer nas relações internas, quer nas relações com as comunidades e 
com o Estado.  
 
 A lógica profissional, nas suas duas orientações, tende a constituir colectivos 
organizacionais onde a ênfase em valores como o auto-controlo, a colegialidade e a 
reserva, face à influência externa, das famílias, das comunidades e do Estado. Isto não 
obsta a que, a lógica profissional se cruze com outras lógicas que promovam a 
participação na acção educativa de outros actores e instâncias educativas.  
 
 Em alternativa, a lógica do desenvolvimento local faz centrar as orientações da 
acção escolar na promoção dos valores e dos interesses das comunidades envolventes.  
 A emergência da lógica do desenvolvimento local apresenta a particularidade de 
ser simultaneamente tão antiga quanto a escola e tão actual quanto é possível. A 
localização da escola primordial, no sentido da construção local das finalidades e dos 
meios (organizacionais, curriculares e pedagógicos) era um dado constitutivo da escola, 
até à intervenção do Estado e à progressiva regulação administrativa da educação durante 
o período liberal.  
 De certo modo, a lógica do desenvolvimento local contrapõe-se, simetricamente, à 
lógica do serviço público, como podemos ler no quadro seguinte: 
Quadro VII  
Contraposição da lógica de serviço público com a lógica de desenvolvimento 
Lógica de Serviço publico Lógica do desenvolvimento 
Faz coincidir com o interesse público com 
o interesse concreto e específico das 
comunidades locais 
Orienta-se para a definição abstracta e geral 
do interesse público. 
Supõe a uniformidade de significações e 
práticas como critério de aplicação do seu 
princípio de justiça 
Postula a diversificação e o particularismo 
como expressão própria da sua orientação 
Postula a centralização administrativa e o 
controlo exógeno das escolas 
Reivindica uma margem alargada de 
descentralização e autonomia  
       (c.f.r. Sarmento, 1997: 187 - 188) 
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 A contemporaneidade do enquadramento local da educação corresponde a uma 
lógica descentralizadora que se insere num sentido geral de localização das respostas 
educativas às características sociais e culturais dos alunos e das comunidades.  
 Trata-se, por conseguinte, de uma lógica que é gerada fora dos limites restritos ao 
campo organizacional das escolas. Nas escolas, 
 “a gestação de uma lógica de acção de desenvolvimento 
local pode estar associada à importação, de dinâmicas de 
intervenção comunitária. A acção escolar conduzida 
segundo esta lógica tenderá, dada a natureza específica 
da acção educacional, a orientar-se no sentido da 
reabilitação das culturas locais, nas suas várias 
expressões (textos escritos e orais; património construído; 
práticas de trabalho; tradições festivas e cerimoniais; 
artesanato, etc.) ” (c.f.r. Sarmento, 1997:184)  
  
 Em última análise, a lógica do desenvolvimento local implica assumir uma atitude 
cuidada de discrição que só é possível num quadro alargado de autonomia. A sua 
existência sob uma administração centralizada, com programas nacionais de ensino, e com 
uma regulamentação rígida da prática escolar só se afigura possível com o aproveitamento 
a favor das particularidades locais das zonas de incerteza existentes.    
  
 A lógica do mercado. O princípio de mercado como factor de institucionalização 
de políticas educacionais públicas encontra-se bem documentado, nos países ocidentais, 
sobretudo a partir do início da década de 80. 
 Dado que o princípio de mercado se encontra na base da lógica de acção de 
mercado, importa referir, sinteticamente, algumas das suas expressões mais significativas. 
Assim, o princípio de mercado tem como principais linhas de expressão, as seguintes:  
 1º) a privatização da oferta pública educativa, através da redução do sector público 
da educação; 
 2º) a criação de um mercado educacional, através da constituição de um conjunto 
de dispositivos e de agências  intervenientes na condução de acções educacionais 
específicas e com poder de influência sobre a construção das políticas educativas;  
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 3º) a substituição dos ideais democráticos e igualitários no discurso público 
educativo por valores assentes na racionalização, controlo de custos, eficácia, eficiência e 
qualidade da oferta; 
 4º) a promoção da competição e da concorrência como princípios pedagógicos; 
 5º) a adopção de medidas orientadas para o exercício dos direitos dos 
consumidores por parte dos pais; 
 6º) a adopção de práticas administrativas conformes às orientações precedentes, 
emanadas dos serviços centrais. (c.f.r. Sarmento, 1997: 187 - 188) 
 
Algumas consequências do princípio de mercado, ao nível da acção educativa, 
encontram-se hoje bem identificadas: 
• a redução da intervenção do Estado na educação tem-se revelado como 
coincidente com o reforço do centralismo; o direito da “escolha” e a concorrência entre 
escolas arrasta consigo práticas de selecção social dos alunos; 
•  a diversidade introduzida pelo mercado, transforma-se em estratificação, 
por efeito da concorrência e da adopção de critérios universais de “excelência”;  
• o princípio da concorrência dificulta a coordenação de esforços entre 
escolas, professores e alunos para enfrentarem os constrangimentos ambientais.  
 
 O aspecto dominante da lógica do mercado, como processo de monitorização 
simbólica no interior da escola pública é a adopção dos princípios da competição e da 
concorrência. Através destes princípios, a escola é colocada no caminho da disputa de 
prestígio, reputação e reconhecimento público.  
 A competição é também investida na disputa entre alunos por classificações 
académicas. Neste caso, a lógica do mercado pode ligar-se a práticas conservadoras, 
elitistas e selectivas, do tipo da realização dos “quadros de honra” e dos prémios escolares.  
 O princípio da concorrência associa-se a práticas administrativas e de gestão onde 
se privilegia a criação de imagem pública. Assim, a preocupação da colegialidade livre, da 
colaboração, da democraticidade das decisões, da autonomia colectivamente construída, 
cedem o lugar à estratégia dos gestores e líderes, que se seleccionam e promovem em 
função da imagem de eficácia na realização daquelas finalidades. 
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“Pedagogicamente, a lógica de mercado substitui a 
preocupação com o atendimento das diferenças e da 
provisão equitativa e individualizada da educação, pela 
cedência à “última moda” da “pedagogia” e pela 
conformação com a vontade dos pais “clientes” ou dos 
interesses promocionais dos agentes do mercado 
educacional.  
                                                   (Sarmento, 1997: 189) 
 Ao incentivar e “naturalizar” a desigualdade pela competição, a lógica de mercado 
renuncia ao projecto emancipador que funda uma das mais marcadas tradições 
pedagógicas e acomete um dos mitos legitimadores da escola liberal: a da criação da 
igualdade por via da “instrução”.  
 Finalmente, no pólo oposto, temos a lógica dos direitos das crianças: no que 
respeita a esta lógica de acção, também podemos dizer que, “ a construção das pautas de 
significação e de conduta, de acordo com os direitos das crianças, é praticamente tão 
antiga quanto a escola e, no entanto, tem uma grande contemporaneidade.” (Sarmento, 
1997: 190) 
 A definição do conteúdo concreto dos direitos da criança constitui uma questão 
fulcral na construção das pautas de significação e de conduta inerentes a esta lógica de 
acção. A Declaração Universal dos Direitos da Criança, aprovada pela ONU em 20 de 
Novembro de 1959, e a Convenção dos Direitos da Criança, de 1989, constituem o 
referencial para essa definição.  
 No entanto, o que se encontra em causa nas escolas são situações concretas que 
definem um mundo de vida com propriedades específicas bem marcadas:  
“ um quadro interactivo definido por relações de alguns 
adultos com um conjunto mais ou menos alargado de 
crianças; um conteúdo funcional da acção estabelecido 
em torno do ensino e da aprendizagem da cultura 
escolar; propriedades estruturais caracterizadas pela 
confluência de ordens legítimas, políticas e simbólicas 
institucionalizadas.” 
                                                        (Sarmento, 1997:191) 
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 A operacionalização dos direitos da criança é uma questão complexa que desafia a 
regulação dos contextos escolares da acção. Exige aos professores o trabalho, de desvelo 
sobre os factores escolares e sociais, que condicionam a aplicação desses direitos, mesmo 
quando esses factores se exprimem através das práticas familiares. 
 A defesa dos direitos das crianças, numa sociedade desigual e dentro da escola, 
implica uma relação entre os professores e os restantes actores educativos, que promova o 
afastamento das condições de discriminação; este aspecto tem uma importante 
consequência na natureza da interacção educativa e nas práticas de avaliação.  
 Finalmente, a regulação da acção educativa exige que se potenciem, as 
possibilidades participativas dos alunos e que se descubram, espaços efectivos de 
envolvimento das crianças na orientação da acção escolar, os quais de algum modo se têm 
de sobrepor à administração formal do Estado e ao poder dos professores.  
 Ao concluirmos este capítulo, queremos dar especial ênfase ao contributo da 
abordagem da gestão estratégica e dos seus fundamentos aplicados à escola.  
 A gestão estratégica assume-se como um processo de orientação, coordenação e 
controlo de todas as operações relacionadas com a concretização dos objectivos fixados, 
garantindo a intervenção consciente dos actores escolares. Podemos defini-la como “o 
processo de formulação e implantação de planos que orientam a organização. Reúne pois, 
o planeamento estratégico e as decisões relativas à sua implantação, avaliação e controlo.” 
(Cardoso, 1995:47) 
 A viabilização de um modelo de gestão estratégica na escola obriga-nos a uma 
concepção da escola como espaço autónomo onde a diversidade de interesses e objectivos 
adquire contornos próprios de uma arena política: trata-se de um modelo que surge a partir 
de várias investigações que, basicamente, recusaram a concepção homogénea, racional e 
consensual e avançaram para uma visão heterogénea da organização, onde a incerteza e a 
divergência surgem como características dominantes. 
 Pelo que fica dito, ousamos concluir com as palavras de Sarmento: 
“A construção de contextos educativos monitorizados 
por lógicas de acção assentes nos direitos da criança 
é, porventura, a mais forte das esperanças de 
redenção da escola pública.” (1997:193) 
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 Temos consciência de que a escola, cada vez mais, tem necessidade de responder às 
exigências da sociedade, em geral, e às necessidades dos alunos, em particular. 
 A convicção de que não estamos sós nesse processo, passa pela observação e 
interpretação dos factos sociais, pelo envolvimento, colaboração, participação e aceitação de 
parecerias educativas. 
 
 Tendo em consideração que este é o nosso primeiro trabalho de investigação, fomos 
alertados para o facto de que, uma das tarefas mais difíceis, para quem se propõe realizar uma 
investigação qualitativa em educação, é proceder à escolha de metodologias e instrumentos 
de análise adequados aos fins propostos e à explicação do fenómeno social em referência. 
Assim, tentámos tomar decisões metodológicas depois de uma pesquisa bibliográfica com 
alguma profundidade e de alguns contactos pessoais informais. 
 
  Para a realização do trabalho a que nos propusemos, sentimos necessidade de 
observar, metodicamente, a realidade social ao nível do Conselho Pedagógico e das suas 
interacções com o sistema social e económico. Nesse sentido, utilizámos “procedimentos 
padronizados de recolha de informação sobre o real” (Almeida e Pinto, 1990:55), 
consubstanciados em técnicas de inquérito por questionário e em entrevistas, alicerçando 
essas metodologias na teoria que, na perspectiva de Almeida e Pinto é entendida como 
“um conjunto organizado de conceitos e relações entre 
conceitos substantivos, isto é, referidos directa ou 
indirectamente ao real”  (1976: 55) 
 
 Em face da problemática da investigação, ao efectuarmos o nosso estudo, tivemos em 
consideração o quadro teórico de referência em articulação com as nossas questões iniciais, o 
que nos orientou na tomada de decisões para o desenvolvimento do trabalho de investigação. 
 Sem este tipo de enquadramento teórico seria bastante aleatório seleccionar, 
organizar e conferir significado aos dados obtidos da aplicação das técnicas de pesquisa. 
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     Começaremos por explicar a forma como seleccionámos o território, como chegámos à 
nossa amostra e como realizámos o questionário. Passaremos, depois, para a apresentação 
dos resultados, as variações de opinião, segundo o perfil dos respondentes, com a 
preocupação de encontrarmos explicação para as nossas questões. 
 
 
 
1. OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
1.1 – O método: um estudo de caso 
 
“Os estudos de caso correspondem a um modelo de 
análise intensiva de uma situação particular (caso)”. 
Tal modelo é flexível no recurso a técnicas, permite a 
recolha de informação diversificada a respeito da 
situação em análise e viabilizando o seu conhecimento 
e caracterização.”  
                                     (Pardal, 1995: 23) 
 
 Não é possível falar em estudo de caso sem tocarmos na questão da dicotomia 
métodos qualitativos/métodos quantitativos, pois o estudo de caso é um bom exemplo de 
método em que essa “falsa questão” (ibid: 19) se esfuma pelo facto de o qualitativo e o 
quantitativo se poderem conjugar numa complementaridade que pensamos se traduz numa 
melhor compreensão do problema em estudo, naturalmente, tendo subjacente o princípio 
do rigor que deve presidir a qualquer método de investigação. 
 Uma imagem que considerámos interessante para caracterizar o estudo de caso e, 
de alguma forma orientar os nossos procedimentos na investigação, é a que Biklen e 
Bogdan (1994: 89) utilizam quando se referem a ele da seguinte forma: “o plano geral de 
estudo de caso pode ser representado como um funil”. A seguir, tentamos traduzir 
graficamente essa imagem. 
 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
143 
 
Figura 2 
Imagem dos procedimentos num estudo de caso  
                                               
 (adaptado de Biklen e Bogdan) 
 
 De acordo com a categorização Bruyne (1991: 225) é nossa intenção adoptarmos o 
modelo de “estudo prático” sem nos limitarmos, como é óbvio, a fazer apenas a descrição 
das situações. Pretendemos fazer o diagnóstico de uma organização escolar relativamente 
a aspectos que se prendem com as lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico num 
Agrupamento Horizontal de Escolas. Através deste método de investigação, tornar-se-á 
possível, conhecer o funcionamento do referido órgão de gestão, sobretudo no que se 
refere ao plano de acção/ das práticas. Por outras palavras, optámos por uma metodologia 
de investigação que nos permitisse uma abordagem da nossa problemática, desenvolvida 
através duma visão holística, pelo menos em dois sentidos: relacionar o plano das acções 
com o plano teórico e com o plano normativo/formal. 
 
 Nesta pesquisa pretendemos, atendendo ao nosso objecto de estudo e aos seus 
postulados teóricos, dar igualmente visibilidade às possíveis (diferentes) visões dos 
actores, tratando-se por isso, de um trabalho também com aproximações a uma abordagem 
interpretativa. Esta é entendida na perspectiva de Lessard-Hébert, et al , como sendo uma 
abordagem que previligia “os significados que lhe atribuem o actor e aqueles que 
interagem com ele.” (1994:39) 
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1.2 - Selecção do território 
 
 “ Não basta saber que tipo de dados deverão ser 
recolhidos. É também preciso circunscrever o campo 
das análises empíricas no espaço, geográfico e social, 
e no tempo.” (Quivy, 1992: 159)  
   
 Tomada a decisão sobre o método a adoptar, julgámos importante seleccionar um 
território onde nos fosse possível realizar o nosso estudo de caso.  
 Dado que se verificou uma tentativa de verticalização de todos os agrupamentos de 
escolas, por cumprimento de directrizes do Ministério da Educação, através do Despacho nº 
13313/2003 de 8 de Julho, deixámos de ter os Agrupamentos Horizontais de Escolas como 
modalidade dominante na área de abrangência dos Centros de Área Educativa do distrito de 
Aveiro. 
  Por esse facto, fizemos alguns contactos informais e optámos por um Agrupamento 
Horizontal, da zona norte do distrito de Aveiro, situado no meio urbano, cuja sede funciona 
em instalações próprias, num edifício onde estão sedeados vários organismos públicos e 
associações. 
 Depois desses contactos informais, formalizámos o nosso pedido de autorização, para 
a realização do estudo, junto do Conselho Executivo desse Agrupamento, através de uma 
carta de apresentação e solicitação de resposta. 
  O Conselho Executivo levou esse pedido à reunião do Conselho Pedagógico que 
aprovou por unanimidade a realização do nosso trabalho de investigação. Ficou, assim, 
seleccionado o nosso campo de análise. 
      
 
 
 
 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
145 
 
2. PERFIL da POPULAÇÃO 
 
   “ A palavra «população» deve, portanto, ser aqui 
entendida no seu sentido mais lato: o conjunto de 
elementos constituintes de um todo” (Quivy, 1992: 162)   
 
  O Agrupamento a que se refere o nosso estudo e a nossa amostra, pertence ao 
Distrito de Aveiro, situando-se num concelho a Norte do distrito, que faz parte da Direcção 
Regional de Educação do Norte e da área de abrangência do Centro de Área Educativa de 
Entre Douro e Vouga. 
 Na freguesia a que pertence o Agrupamento, há outras escolas do 1º ciclo e Jardins de 
Infância que fazem parte de um Agrupamento Vertical de Escolas. Para além das escolas 
públicas, existem várias Instituições Privadas de Solidariedade Social (denominadas e 
conhecidas por IPSS’s) e outras instituições de educação ou ensino particulares. 
 
 Trata-se de um dos concelhos mais dinâmicos do país, com uma taxa elevada de 
crescimento populacional e uma população relativamente jovem. A sua situação geográfica e 
as vias rodoviárias que cruzam o concelho (auto-estrada do Norte A1, estradas nacionais EN1 
e EN109 e os itinerários complementares IC1 e IC2) transformaram-no num importante pólo 
de abundantes unidades industriais que aí laboram e suportam um elevado número de postos 
de trabalho. 
 Assim, há famílias já instaladas na freguesia (com raízes familiares) e há outras 
recém chegadas à freguesia, oriundas doutros pontos do concelho ou desalojadas de outras 
freguesias, devido a empreendimentos urbanos, de ordenamento do território e turísticos, ou, 
finalmente, oriundas de outros países. 
  As famílias não residentes na freguesia que constituem a população escolar a que nos 
referimos, são aquelas que trazem as crianças para a escola, por esta estar inscrita na área 
pedagógica dos seus locais de trabalho. 
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 O Agrupamento é constituído por dez estabelecimentos de educação e ensino, 
englobando a educação pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico, distribuídos da seguinte 
forma:  
Quadro VIII 
Rede Escolar do Agrupamento 
 
Estabelecimento de educação ou ensino Nível de Ensino 
J.I. A 
J.I. B 
J.I. C 
J.I. D 
J.I. E 
 
Pré-escolar 
EB1 nº 1  
EB1 nº 2  
EB1 nº 3  
EB1 nº 4  
EB1 nº 5  
1º Ciclo  
do Ensino Básico 
  
  Estes estabelecimentos são frequentados por 960 alunos, sendo que 240 frequentam a 
educação pré-escolar e 720 o primeiro ciclo de ensino básico.  
  A população escolar do Agrupamento objecto do nosso estudo é constituída também 
por dezanove elementos de pessoal não docente, por doze educadoras de infância, trinta e 
nove professores do 1º ciclo, que trabalham no ensino regular e ainda, quinze docentes no 
ensino especial. 
 
 O Agrupamento foi constituído no ano lectivo 1999/2000, por sugestão do Centro de 
Área Educativa e da respectiva Direcção Regional de Educação. A presidente do Conselho 
Executivo do Agrupamento Horizontal, objecto deste estudo de caso, descreveu a formação 
do mesmo, de uma forma muito sucinta, e por isso passamos a citar:  
“Fomos contactados pelo, então, Coordenador de Centro de Área Educativa, no sentido de nos 
organizarmos para propormos nós mesmos a formação do Agrupamento. Os professores da 
época, fizeram uma série de reuniões e acabaram por chegar à conclusão que, se calhar o 
melhor caminho, era Agrupamento Horizontal. E comunicámos a aceitação da formação do 
agrupamento, com o parecer da Câmara Municipal que, na altura não estava…ninguém estava 
muito por dentro do assunto, nem os docentes: o 115 estava publicado há pouco tempo e a 
começar, isto em 1999, a ser falado entre nós.  
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Nessa altura, a administração central propôs logo a constituição de um Agrupamento Vertical. 
Nós contestámos, voltámos atrás e, porque na altura aquilo ainda não era obrigatório, era só por 
uma questão de vontade, dissemos que não que não queríamos. Depois de andarem papéis para 
cá e para lá, acabaram por autorizar o Agrupamento Horizontal. Dá-me a impressão que na 
altura, aquilo que me pareceu, era que as pessoas – os nossos superiores - o que queriam era 
acima de tudo os Agrupamentos. Se pudessem ser como eles entendiam, muito bem, se não 
pudessem… o que interessava era a formação do Agrupamento.”  
 Nesse ano lectivo apenas funcionou a Comissão Executiva Instaladora e a 
Assembleia Constituinte. 
 Nos três anos lectivos seguintes, já com o Conselho Executivo eleito, foram 
implementados os outros órgãos de administração e gestão., que exerceram as suas funções 
sem qualquer experiência anterior nesses domínios. 
 No ano lectivo 2003/2004, ano em que realizámos o nosso estudo, todos os seus 
órgãos de administração e gestão estavam constituídos em conformidade com as disposições 
e estrutura do Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio (RAAG) e em pleno exercício de 
funções. Para além desses, existem ainda as diferentes estruturas de orientação educativa, 
identificadas no quadro seguinte: 
Quadro IX 
Estruturas de Orientação Educativa 
Conselho de Docentes do 1.º CEB Articulação curricular 
Conselho de Docentes do Pré-Escolar 
Conselho de Docentes do 1.º ano  
Conselho de Docentes do 2.º ano  
Conselho de Docentes do 3.º ano  
Conselho de Docentes do 4.º ano  
Coordenação Pedagógica 
Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar 
Núcleo dos Apoios Educativos Docentes dos Apoios Educativos 
  
  
 Cada uma destas estruturas, é formada por um número variável de docentes que está 
directamente relacionado com o número de grupos ou turmas em funcionamento e está 
representada no Conselho Pedagógico por um docente. 
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AMOSTRA 
“ Na análise de um fenómeno social, geralmente não é 
possível inquirir a totalidade dos membros do conjunto - 
o universo - que se pretende analisar. Pequena 
representação do universo da investigação, a amostra, 
se bem construída, tem condições de substituir o 
universo em análise.” (Pardal, 1995: 32) 
 
  
  A amostra é do tipo não - probabilística e intencional.  
No nosso estudo, a amostra coincide com o universo, por se tratar do Conselho 
Pedagógico em exercício de funções no Agrupamento. De acordo com a legislação em 
vigor, este órgão de coordenação e orientação educativa no domínio pedagógico-didáctico, 
de orientação e acompanhamento dos discentes e de formação inicial e contínua do 
pessoal docente e não docente é constituído por representantes das estruturas de orientação 
educativa (o presidente será eleito de entre um dos seus membros docentes), serviços de 
apoio educativo, da associação de pais e encarregados de educação, do pessoal não 
docente e dos projectos de desenvolvimento educativo, assim como do presidente do 
conselho executivo, num máximo de vinte membros.  
 Assim, a nossa amostra é constituída por 14 elementos, distribuídos da seguinte 
forma:  
2 representantes dos encarregados de educação; 
1 representante do pessoal não docente; 
1 docente dos apoios educativos; 
2 educadoras de infância; 
8 professoras do 1º ciclo e 
 a presidente do Conselho Executivo. 
 (c.f.r. Excerto do Regulamento Interno do Agrupamento; ver anexos) 
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4. INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
 
 Tendo por base a viabilização do nosso estudo e considerando que  
“ toda e qualquer investigação social tem em vista 
conhecer cada vez melhor a realidade social, na qual o 
homem se move.” 
                                                               (Pardal, 1995: 27) 
tivemos necessidade de construir, como instrumentos de recolha de dados, um questionário, 
destinado aos elementos do Conselho Pedagógico e o guião das entrevistas (semi-
estruturadas). 
 Pensamos que estes instrumentos são os que, em princípio, nos permitirão recolher 
informações mais fidedignas e com melhor adequação à estrutura complexa do fenómeno que 
pretendemos estudar, tendo em vista a concretização dos nossos objectivos. 
  
 Deste modo, pareceu-nos que uma combinação de formas de recolha de dados seria 
adequada. Aliás, na perspectiva de Lessard-Hébert, et al (1994:169-170) o estudo de caso 
pode caracterizar-se por “se socorrer de técnicas variadas de recolha de informação” 
aplicadas em diferentes momentos, em situações específicas e oriundas de fontes variadas. 
Com a variedade de informações obtidas, poderemos cruzar dados, confirmar ou rejeitar 
hipóteses, afastar suposições e, até, levantar hipóteses alternativas. 
 
  Julgamos que as nossas interlocutoras, privilegiadas para a obtenção de dados, se 
sentirão mais à vontade, através da utilização de meios propiciadores de um maior grau de 
abertura, uma vez que não temos qualquer tipo de conhecimento ou relação com os sujeitos 
com os quais vamos estabelecer contactos formais. 
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 4.1 – O questionário 
 
“O inquérito por questionário consiste em colocar a um 
conjunto de inquiridos, geralmente representativo de 
uma população, uma série de perguntas relativas à sua 
situação social, profissional ou familiar, às suas 
opiniões,..., às suas expectativas, ou ainda sobre 
qualquer outro ponto que interesse os investigadores.” 
                                                             (Quivy, 1992: 190) 
 
 Guiados por esta afirmação e pelos objectivos do nosso estudo partimos para a 
construção do questionário, que como já referimos seria aplicado aos elementos do Conselho 
Pedagógico, em funções no ano lectivo 2003/2004. 
. 
 Como qualquer investigação aconselha, abstivemo-nos de perguntas que induzissem 
determinadas respostas e tivemos o cuidado de assegurar a maior aproximação possível das 
respostas ao contexto do Conselho Pedagógico. 
 Essencialmente, preocupámo-nos em: 
1) Formular questões com neutralidade; 
2) Utilizar um tipo de linguagem que pudesse ser bem compreendida por todos; 
3) Procurar obter o mesmo tipo de informação, ou informação complementar, através 
de questões diferentes; 
4)  Formular algumas questões de opinião; 
5) Garantir o anonimato como forma de obter respostas tão verdadeiras quanto 
possível. 
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 4.2 – As entrevistas 
“As entrevistas são procedimentos de recolha de 
informação que utilizam a forma da comunicação 
verbal.”  
             (Almeida e Pinto, 1976) 
 As entrevistas serão aplicadas às presidentes dos órgãos de administração e gestão, 
nomeadamente à presidente da Assembleia de Escola, à presidente do Conselho Executivo 
(que por inerência é a presidente do Conselho Administrativo) e à presidente do Conselho 
Pedagógico, do Agrupamento de Escolas já por nós referido. 
 Optámos por entrevistas semi-estruturadas, adoptando este conceito de Quivy e 
Champenhoudt (1992: 192) que definem esta modalidade de entrevistas como “não sendo 
inteiramente aberta nem encaminhada por um grande número de perguntas precisas”. No 
caso das nossas entrevistas dispusemos de uma série de perguntas guias, enquadradas em 
tópicos temáticos que orientaram a realização das mesmas, permitindo ao entrevistado, falar 
abertamente sem, no entanto, perdermos de vista os objectivos da entrevista e reencaminhá-
la, se necessário, nesse sentido. 
 Ainda quanto às entrevistas, é de referir que a opção por entrevistar aqueles actores 
organizacionais aparece relacionada com o facto de os considerarmos testemunhas 
privilegiadas, ou seja, pessoas que, pela sua posição e responsabilidade, terão um 
conhecimento mais detalhado das situações, para além de serem o público a que este estudo 
diz respeito. 
 
 4.3 - Fases e Dispositivos da recolha de dados 
       
 No sentido de adequar o mais possível o questionário à população alvo, procedemos 
à realização de um pré-teste: recorremos a uma amostra similar à amostra - estudo e 
aplicámos o questionário a cinco elementos de um Conselho Pedagógico, em exercício de 
funções noutro Agrupamento Horizontal. Na parte final do questionário usado para o pré-
teste, criámos um espaço para os respondentes deixarem sugestões ou dúvidas que, 
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eventualmente, pudessem surgir durante o seu preenchimento. Este procedimento permitiu-
nos redefinir algumas perguntas no sentido de melhorar o questionário final e de o tornar 
mais compreensível pelo público-alvo. 
  
 Decorrendo das nossas opções metodológicas, o questionário foi de «administração 
directa»: foi entregue em mão, dentro de um envelope não endossado, a todos os elementos 
do Conselho Pedagógico, no início de uma das suas reuniões que se realizou na terceira 
semana de Junho de 2004; nesse momento, foram esclarecidos os pressupostos da 
investigação e pedimos que os questionários fossem devolvidos, no envelope, até ao fim 
dessa semana. Para a sua recolha contámos com a colaboração da secretaria do agrupamento 
e dos elementos do Conselho Executivo. 
 
 
 4.4 - Obstáculos à sua aplicabilidade e limites do nosso estudo 
 
 O estudo dos fenómenos sociais é uma tarefa sujeita a um conjunto alargado de 
dificuldades, tanto no que concerne à planificação da pesquisa, quer no que toca à sua 
aplicação. Assim sendo, entendemos que por vezes é difícil para o investigador atingir uma 
total isenção na análise dos factos sociais. Mesmo inconscientemente, corremos o risco de 
perspectivar como linhas orientadoras ou resultados da pesquisa, algo que seja apenas uma 
interpretação. Ora essa interpretação pode ser afectada pelo conhecimento de senso comum 
que constitui um obstáculo importante e nunca totalmente ultrapassado. 
 
 Temos consciência de que, neste estudo, apesar da amostra ser significativa, os 
resultados não darão a conhecer com rigor as lógicas de funcionamento do Conselho 
Pedagógico, dado que é difícil as pessoas falarem, com isenção, da sua própria situação ou 
desempenho. 
 Aliás, Teixeira refere que “ os métodos de construção de amostras e a utilização 
desses métodos nem sempre satisfazem as condições requeridas para que se torne claro 
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inferir, das respostas obtidas, o retrato da opinião da população que se deseja estudar” 
(1993:16) e, citando Grawitz, refere, também, que “ a objectividade perfeita é impossível de 
conceber” (ibid: 13). 
 O nosso objectivo, com este trabalho, não é o de obter resultados “certos”; apenas 
procuramos compreender melhor a problemática em estudo. 
 
 O facto deste trabalho ser realizado no nosso contexto profissional pode, 
eventualmente, prejudicar a objectividade desejável. Se outros estudos conduzirem a 
resultados semelhantes, poderá dizer-se que este trabalho terá dado um pequeno contributo à 
elucidação de uma importante preocupação profissional e educacional. 
 
 
 4.5 - O que procurámos saber?           
 
“ Um bom plano de pesquisa exige uma selecção de 
variáveis a controlar ao longo do estudo.” 
                                                                   (Pardal, 1995:15) 
“O investigador deve ter um campo de análise 
perfeitamente definido e os fenómenos individualizados de 
forma a garantir a eficácia do processo seguinte” 
                                                               (Arroteia, 1991: 85)  
 O nosso objectivo central na construção dos questionários era saber as opiniões dos 
elementos do Conselho Pedagógico sobre os diversos aspectos que comportam o 
funcionamento daquele órgão de administração e gestão. 
     Para a elaboração do questionário, tivemos em conta indicadores fazendo a sua 
selecção de acordo com o quadro teórico de referência que adoptámos, tendo em conta as 
técnicas disponíveis para a sua operacionalização. A nossa preocupação em obter dados 
pessoais estava relacionada com a nossa intenção de estabelecer relações entre as opiniões 
dos inquiridos e os dados pessoais indicados. 
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    Procurámos desdobrar os indicadores, “efectuando uma selecção a posteriori, 
segundo critérios de significação e complementaridade, de modo a contemplarmos no nosso 
estudo os indicadores pertinentes.” (Pardal, 1995: 16)  
 Seguidamente, passaremos a explicitar os aspectos que tivemos em conta e que, 
foram objecto de perguntas, do nosso questionário e das entrevistas. 
      
 
 ? Perfil dos respondentes 
  
 Considerando, desde logo, que as opiniões poderiam variar de acordo com alguns 
aspectos pessoais, quisemos saber dos nossos inquiridos: a idade, o sexo, a situação 
profissional, situação em que responde ao questionário, nº de anos de experiência como 
elemento do Conselho Pedagógico e desempenho de cargos. 
 Estas variáveis serão operacionalizadas segundo categorias diferenciadas a 
especificar no momento de análise e tratamento dos dados. 
     Quanto à idade estabelecemos três categorias: indivíduos com idade inferior a 30 
anos; indivíduos com idades compreendidas entre os 30 e os 40 anos; indivíduos com idade 
superior a 40 anos. No que diz respeito à variável sexo, será distribuída por dois grupos: 
feminino e masculino. 
 Para a análise da situação profissional (variável a considerar apenas para o pessoal 
docente) teremos em atenção os seguintes indicadores: 
     Tempo de serviço: incluiremos os professores respondentes em três fases de carreira 
(Huberman, 1992): Fase de consolidação (1-10 anos de serviço); Fase de diversificação (11-
20 anos de serviço); Fase de serenidade (mais de 20 anos de serviço). 
     Anos de serviço na escola: pretendemos agrupar os professores em quatro situações: 
com um ano de serviço na escola; com serviço na escola entre 2-5 anos; com serviço na 
escola entre 6-10 anos; com mais de 10 anos de serviço na escola. 
     Categoria profissional: serão consideradas as diferentes possibilidades de vínculo 
profissional e à escola onde trabalha.     
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     No que se refere à situação em que responde ao questionário, obviamente, 
estabelecemos as três categorias que coincidem com as qualidades de representantes em que 
se encontram os elementos do Conselho Pedagógico. 
 
 
 ? Participação na vida escolar 
 
 Em relação à implicação21 e participação dos elementos do Conselho Pedagógico na 
vida da escola, quisemos saber em que momentos tomam conhecimento da ordem de 
trabalhos das reuniões, como se veiculam as informações do Conselho Pedagógico para os 
restantes elementos da comunidade educativa e como avaliam a influência do Conselho 
Pedagógico na administração e gestão do Agrupamento. 
Considerámos, para este indicador, perguntas fechadas de escolha múltipla, uma 
pergunta de opinião e uma pergunta recorrendo a uma de escala de frequência. 
 No que respeita à influência do Conselho Pedagógico na administração e gestão do 
Agrupamento, quisemos saber que importância é que os professores atribuíam a sete aspectos 
propostos, contemplando regras, planificação e organização escolar. 
 Para fazer a análise desta questão, usámos uma escala (crescente) de importância para 
cada um dos itens propostos aos inquiridos. 
 
 
 ? Clima organizacional 
 
 Face à problemática do nosso estudo, pretendemos saber que imagens têm os 
elementos do Conselho Pedagógico do clima em que se realizam as reuniões (pergunta 
aberta). Faremos a análise desta questão, agrupando as respostas em seis categorias 
                                       
21 Para Teixeira, “a palavra «implicação», ou melhor, «implicações» tem um duplo significado: corresponde ao 
modo como o professor se investe (se implica) na escola e à influência que a sua imagem da escola tem no 
investimento pessoal que faz.” (1995:160) 
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respeitando as disposições do nosso quadro teórico sobre este assunto: clima aberto, 
autónomo, controlado, familiar, paternalista e fechado. 
 
 
 ? Estratégias dos actores 
 Procurámos saber em que medida os respondentes concordavam com um conjunto de 
afirmações, por nós propostas, posicionando-se numa escala de concordância. Entendemos 
que esse posicionamento nos poderá deixar estabelecer relações com as estratégias dos 
actores. 
 
 
 ? Autonomia 
 Relativamente a este assunto, apenas elaborámos duas questões: uma dicotómica e 
outra de ordenação, que surge no encadeamento da primeira que referimos. Desse modo, os 
respondentes só responderão à questão de ordenação (dos níveis de autonomia) se 
considerarem que o actual modelo de gestão escolar confere uma maior autonomia aos 
estabelecimentos agrupados. 
 
 
 ? Lógicas de funcionamento 
 Sendo esta a questão fulcral do nosso estudo, detivemos os nossos cuidados na 
organização de perguntas que nos possibilitassem uma recolha de dados capazes de 
perspectivarmos as lógicas de acção da escola (leia-se agrupamento), no caso em apreço, 
lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico num Agrupamento Horizontal de 
Escolas. 
 Assim, elaborámos uma pergunta que nos permite saber o que os respondentes 
pensam acerca do funcionamento do Conselho Pedagógico, comparativamente com o 
funcionamento do (antigo) Conselho Escolar. Essa pergunta é complementada com outra 
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questão que confronta os respondentes com a importância que atribuem ao Conselho 
Pedagógico. 
 Organizámos também outra pergunta, composta por nove itens, relativos à origem 
dos assuntos tratados nas reuniões, solicitando que os respondentes se situassem numa escala 
de frequência, relativamente a cada um desses itens.  
 Reportando-nos às competências do Conselho Pedagógico, colocámos no 
questionário, ainda uma pergunta que nos permitisse recolher dados sobre a importância 
relativa atribuída a essas competências. Pela análise das respostas estabeleceremos a sua 
relação com as lógicas de acção definidas por Sarmento e abordadas por nós no Capítulo IV 
do presente trabalho: lógica de serviço público, lógica de desenvolvimento local, lógica 
profissional, lógica de mercado e lógica dos direitos das crianças. 
 
 O nosso questionário é composto por questões fechadas, de resposta múltipla e 
questões abertas. Para fazermos o tratamento das questões abertas, fizemos uma “leitura 
flutuante”22 das respostas, tornando-a mais precisa quando nos reportámos ao enquadramento 
teórico; fizemos, então, a categorização das respostas para tratamento estatístico posterior. 
 As entrevistas foram realizadas, segundo guiões elaborados para o efeito (ver anexos) 
e foram gravadas. Procedemos depois à sua transcrição integral (ver anexos), de forma a 
facilitar o cruzamento de informações recolhidas através das mesmas com os dados obtidos 
pelo questionário. 
 As conclusões do estudo estarão dispersas, de modo mais ou menos explícito, ao 
longo da apresentação dos resultados, nomeadamente, nos parâmetros que estabelecemos 
para a análise de dados e discussão dos resultados. 
      
 
 
 
                                       
22 A expressão “ leitura flutuante”é utilizada por Bardin (1979: 96), por analogia com a atitude psicanalista. 
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5.  ANÁLISE e DISCUSSÃO dos RESULTADOS 
 
 Chegados a este ponto, passaremos a apresentar os dados recolhidos pelo 
questionário e pelas entrevistas focalizando as questões que considerámos mais pertinentes, 
referentes aos aspectos que nos propusemos analisar, tendo sempre presente a problemática 
deste estudo. 
 Por uma questão de facilitar a leitura e simplificar o texto, que apresentamos nesta 
análise, quando nos referimos às entrevistas ou procedemos à citação das mesmas, 
recorremos ao uso das seguintes siglas: 
 ?Presidente da AE – referindo ou citando a presidente da Assembleia de Escola; 
 ? Presidente do CE – referindo ou citando a presidente do Conselho Executivo; 
 ? Presidente do CP – referindo ou citando a presidente do Conselho Pedagógico. 
 
 
 5.1 -Perfil dos respondentes 
  
 Começamos por apresentar um quadro síntese, referente aos dados do perfil das 
presidentes entrevistadas, por se tratar apenas de três elementos e terem sido recolhidos não 
pelo questionário, mas sim pelas entrevistas. 
 
QuadroX 
Perfil das entrevistadas 
 
 Anos  
 de serviço 
 
Especialização 
Desempenho  
de outros cargos 
Presidente AE 30  Nenhuma Sim 
Presidente CE 28   Adm. Escolar Sim 
Presidente CP 14  Apoios Educativos Sim 
 Como nos é possível verificar estamos a presidência do órgão máximo do 
Agrupamento (Assembleia de Escola) é assegurada por uma docente que está no fim da sua 
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carreira docente e não tem especialização em qualquer área. Já as outras duas presidentes, são 
detentoras de especialização, embora em áreas diferentes.  
 Quanto ao desempenho de outros cargos de gestão, devemos explicitar que são 
cargos de coordenação do Núcleo dos Apoios Educativos e Coordenação de Estabelecimento, 
exercidos, respectivamente, pela presidente da AE e pela presidente do CP. Como é do nosso 
conhecimento, tal como está previsto na legislação a presidente do CE, é por inerência, 
presidente do Conselho Administrativo. 
 Salientamos que, no caso deste Agrupamento, não se verifica a acumulação dos 
cargos de presidente do CE e presidente do CP, o que comummente se verifica nos 
Agrupamentos Verticais, Escolas Básicas dos 2º e 3º Ciclos e Escolas Secundárias. Esses 
órgãos são presididos por duas docentes com um perfil diferente o que, em nossa opinião, 
poderá ser explicado pelo facto de não haver práticas antecedentes de gestão ao nível do 1º 
Ciclo e da educação pré-escolar.  
 
 5.1.1 – Idade 
 
 Em virtude da nossa amostra coincidir com o universo, os dados permitem-nos 
afirmar que estamos em presença de um Conselho Pedagógico, constituído por elementos 
com uma média de 40 anos de idade. A docente mais nova tem 27 anos e as duas mais velhas 
têm 47 anos; apenas quatro docentes têm idade inferior a 40 anos. Dos elementos não 
docentes, registámos que os encarregados de educação se situam na faixa etária dos 40 anos. 
 
QuadroXI 
Distribuição dos respondentes por grupos etários 
 
Idade Frequência % 
De 22 a 30 anos 1 7,14 
De 31 a 40 anos 5 35,72 
41 anos ou mais 8 51,14 
 Total 14 100,00 
                       Moda: Professores com mais de 41 anos de idade. 
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 Tendo em vista o tratamento estatístico posterior dos resultados, agrupámos os 
respondentes em três grupos etários. 
  A construção destes três grupos teve em conta a idade com que os respondentes 
poderão ter iniciado a sua actividade docente. Pela observação do quadro 11, somos levados a 
considerar que a maioria dos respondentes (51,4%) se situam no grupo etário de indivíduos 
com mais de 41 anos de idade. 
 
 5.1.2 – Sexo 
 
 Apesar de sabermos que a profissão docente, nos níveis da educação pré-escolar e do 
1º ciclo do ensino básico, é exercida maioritariamente por educadoras de infância e 
professoras, quisemos dar importância à variável sexo, por considerarmos que o Conselho 
Pedagógico também é formado por pessoal não docente e, sendo um órgão novo, a estes 
níveis, poderia ser assumido por alguns homens.    
Gráfico 1 
 
 Porém, constatámos que, todos os elementos desse órgão de administração e gestão, 
no Agrupamento em estudo, são mulheres, o que nos leva a afirmar que temos um 
Agrupamento onde a gestão se conjuga no feminino. 
 
Distribuição dos respondentes por sexo
100%
feminino
masculino
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5.1.3 - Tempo de serviço 
 
 a) Número de anos de serviço na carreira 
 
 O corpo docente do Agrupamento, objecto do nosso estudo, é formado por 
professoras com um leque muito variado de anos de serviço, situando-se um maior número 
de docentes, sensivelmente a meio da carreira docente (tendo em conta que o Estatuto da 
Carreira Docente prevê, para as educadoras de infância e para os professores do 1º ciclo, uma 
carreira com a duração que pode variar entre 30 e 36 anos de serviço).  
     Como já referimos, inspirámo-nos num estudo de Huberman para constituir três 
grupos, correspondentes a fases diferenciadas da carreira profissional. Os resultados desse 
agrupamento, relativamente ao tempo de serviço dos docentes que fazem parte do Conselho 
Pedagógico, aparecem discriminados da seguinte forma: 
 
Quadro XII 
Distribuição das docentes por fases da carreira 
 
Tempo de Serviço Frequência % 
Até 10 anos 
Fase da consolidação 
 
2 
 
18,18 
De 11 a 20 anos 
Fase da diversificação 
 
6 
 
54,55 
 Mais de 20 anos 
Fase da serenidade 
 
3 
 
27,27 
 Total 11 100,00  
                 
 Podemos constatar que, das docentes que fazem parte do Conselho Pedagógico, a 
maioria se encontra na “fase da diversificação”. 
  Estamos perante um grupo profissional, que já passou a fase da consolidação. 
Segundo a perspectiva de Alves-Pinto, estas docentes são pessoas que “fazem  cálculos das 
vantagens, custos e riscos de cada decisão” (1994: 59) e, avaliando as vantagens e 
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desvantagens das suas opções, escolhem as que se lhe apresentam como mais interessantes 
ou gratificantes. 
 
b) Número de anos de serviço no Agrupamento 
 
 Conhecido o tempo de serviço na carreira docente, julgámos que teria interesse saber 
qual o tempo de serviço das nossas respondentes neste Agrupamento de Escolas. As 
respostas obtidas podem ser analisadas no quadro seguinte:  
Quadro XIII 
         Distribuição das docentes por anos de serviço no Agrupamento 
 
Anos de serviço  Frequência % 
1 2 18,18 
3 1 9,09 
4 6 54,55 
5 2 18,18 
 Total 11 100,00 
 
 Podemos observar que a esmagadora maioria das docentes (72,72%) têm já uma 
experiência de trabalho no Agrupamento Horizontal de quatro ou cinco anos, o que 
corresponde ao período de vida desse Agrupamento de Escolas, no entanto, apenas duas 
docentes permanecem no Agrupamento desde a sua constituição. Mais, constatamos que só 
duas docentes, do Conselho Pedagógico, trabalham pela primeira vez, no Agrupamento  
 
c) Número de anos de serviço na escola 
 
 Depois de analisarmos o tempo de serviço das docentes na carreira e no 
Agrupamento, cabe-nos verificar como se posicionam essas docentes relativamente ao tempo 
de serviço na escola onde, nesse ano, se encontram colocadas e a exercer as suas funções. 
 Então, vejamos: 
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Quadro XIV 
Distribuição das docentes por anos de serviço na mesma escola 
 
Anos de serviço  Frequência % 
1 3 27,27 
2 2 18,18 
3 1 9,09 
4 2 18,18 
6 1 9,09 
7 2 18,18 
 Total 11 100,00 
 
 Pela leitura do quadro, verificámos que há coincidência entre os valores da média de 
anos de serviço na escola e no Agrupamento - três anos e meio. Lê-se também que, cerca de 
73% das docentes permanecem na mesma escola há menos de cinco anos. Contudo, 
verificamos que, três dessas docentes (27,27%) já pertenciam à escola, onde agora exercem a 
sua actividade, mesmo antes da constituição do Agrupamento. 
 
  Estes dados podem apontar para alguma estabilidade no corpo docente deste 
Agrupamento. 
 De facto, vamos encontrar a confirmação desta nossa dedução nas palavras da 
presidente do CE, quando se refere aos grupos do corpo docente: 
 
“ (…) o quadro de professores é muito estável…o que nos dá alguma estabilidade, ao nível das 
relações, é claro que o grupo daqueles que discutem as coisas é o mais…mais…Penso que me 
entendeu!?!…o grupo com que me identifico mais, é o das pessoas que questionam, que 
querem saber porquê ou…ou… são abertas…” 
 
 Relativamente ao tempo de serviço, parece-nos poder estabelecer alguma relação, ou 
mesmo correlação entre os três indicadores de tempo de serviço que acabámos de analisar. 
Respeitando a categorização por fases, segundo Huberman (1992), agrupámos as idades em 
três categorias de modo a fazer a leitura dos resultados.  
 Essa correlação está referenciada no gráfico que passamos a apresentar: 
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Gráfico 2 
Análise do tempo de serviço dos elementos docentes do 
Conselho Pedagógico
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 Podemos observar que, no Conselho Pedagógico, está um grupo docente 
relativamente estável, o que já se fazia notar relativamente ao exercício de funções tanto no 
Agrupamento, como na escola.  
 Pela leitura do gráfico, transparece que, sendo um grupo docente que se situa, 
maioritariamente, na fase de diversificação (com tempo total de serviço que varia entre os 
onze e os vinte anos), está numa fase de consolidação (de um a dez anos) relativamente à sua 
situação no Agrupamento e na escola.   
 
 
5.1.4 – Categoria profissional 
 
Colocámos aos nossos inquiridos uma questão dirigida apenas aos docentes, 
respeitante à categoria profissional em que se encontravam, ao momento do preenchimento 
do questionário. As respostas mostram-nos que estamos perante uma amostra de docentes 
pertencentes aos quadros do Ministério da Educação, independentemente de serem Quadros 
de Escola ou de Zona Pedagógica.  
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Gráfico 3 
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Constata-se que 64% das docentes são professoras do Quadro de Zona Pedagógica 
(PQZP). Curiosamente, o número de professoras do Quadro de Escola é igual ao número 
de educadoras do Quadro de Escola, apesar da rede escolar do Agrupamento abranger um 
número de turmas do 1º ciclo ser o triplo do número de grupos da educação pré-escolar. 
Com este figurino da situação profissional das docentes, é notório que não fazem 
parte do Conselho Pedagógico docentes contratadas. Ficará assim explicada a estabilidade 
do corpo docente que verificámos no ponto anterior, relativamente ao tempo de serviço na 
escola e no Agrupamento.  
A garantia de colocação, ano após ano, na mesma escola, para as professoras do 
Quadro de Zona Pedagógica, deve-se ao facto de contarem com o tempo de serviço que 
lhes proporciona uma graduação profissional, de alguma forma, confortável, ao nível 
desse quadro. Assim, no momento da afectação, podem exprimir as suas preferências por 
escolas. Parece-nos que, se o clima de escola for um clima aberto (de acordo com a 
tipologia de Halpin e Croft) as professoras têm gosto de trabalhar em equipa, sentem-se 
motivadas e satisfeitas com o trabalho e adoptam um comportamento dinâmico que as 
levam a estabelecer relações pessoais e humanizadas, como faz notar a presidente do CP  
“…de um modo geral, o ambiente no agrupamento, é satisfatório.”  
Nesta ordem de ideias, será comum depreender que continuarão interessadas em 
permanecer na mesma escola e, consequentemente, no mesmo Agrupamento.  
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5.1.5 – Experiência, como elemento do Conselho Pedagógico 
 
Este é um indicador que não diz, exclusivamente, respeito ao grupo de docentes; 
efectivamente, estamos interessados em saber que experiências têm, como elementos do 
Conselho Pedagógico, os representantes do pessoal não docente e os representantes dos 
encarregados de educação. As respostas que recolhemos têm a seguinte expressão: 
 
Quadro XV 
Distribuição das respostas segundo o número de anos  
de experiência como elementos do Conselho Pedagógico 
 
Nº de Anos  Frequência % 
1 7 50,00 
2 4 28,57 
3 3 21,43 
 Total 14 100,00 
                   
 Como se pode verificar, 50% da nossa amostra tem uma experiência muito reduzida 
como elemento do Conselho Pedagógico: apenas um ano de experiência, contabilizando já o 
ano em que aplicámos o questionário (2003/2004).  
 Os restantes elementos, que constituem também 50%, têm uma experiência de 
participação nesse órgão, que oscila entre dois e três anos, sendo que, a maioria foi elemento 
do conselho pedagógico nesse ano e no ano imediatamente anterior. 
 Não obstante, as experiências de participação neste órgão, a presidente do CP, ao 
nível da evolução no percurso de trabalho no órgão que preside, considera: 
 
 “Sinto que ainda não se verificou grande mudança nas atitudes e hábitos de trabalho e que 
ainda se trabalha muito na base da individualidade.” 
  e que :  
“Às vezes por mais que se tente trabalhar em equipa, por mais que se tente puxar as pessoas 
para haver um trabalho global, em que todos colaborem…Eu acho que as pessoas estão muito 
habituadas a trabalhar cada um para si e não estão muito abertas a aceitar as ideias dos outros, 
por vezes diferentes das suas, e ainda não sabem integrar as diferenças e aceitar a 
complementaridade. 
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Acho que esta trabalho de agrupamento(s) é exactamente o contrário: as pessoas têm que 
colaborar umas com as outras, têm que fazer um trabalho de grupo, de equipa e eu ainda noto 
muita dificuldade…” 
 
 Vejamos agora, quais as razões porque cada uma das nossas respondentes, é 
elemento do Conselho Pedagógico. No sentido de ficarmos a saber se havia uma razão 
predominante, e de obtermos informações sobre este aspecto, colocámos no questionário uma 
questão fechada, em leque, abrindo as possibilidades de resposta entre os itens “por opção”, 
“por eleição”, “por designação” e “por ter manifestado a sua disponibilidade”  
 As respostas obtidas permitiram-nos elaborar um gráfico que esboça uma razão como 
dominante. 
Gráfico 4 
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A análise detalhada deste gráfico, confere-nos a possibilidade de afirmar que a 
maioria dos elementos deste Conselho Pedagógico (57%) assinala, como razão principal 
de integração desse órgão, a eleição. Além disso, encontramos equidade nas percentagens 
que dizem respeito à designação e à manifestação de disponibilidade para o exercício 
dessas funções (21,5%), valor que, no neste caso corresponde à designação do 
representantes do encarregados de educação tal como está prevista no Dec.-Lei nº115-
A/98 de 4 de Maio, Artº 25º no ponto 6.23  
                                       
23 “6- Quando não exista associação de pais e encarregados de educação, o regulamento interno 
fixará a forma de designação dos respectivos representantes.”  
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Será também de referir que o item “por opção” regista uma frequência de zero 
respostas, que pode ser justificada pelos pressupostos do supracitado diploma, dado que 
este não contempla o voluntarismo dos membros que pretendam integrar os diferentes 
órgãos.  
Efectivamente, não obstante a manifestação de disponibilidade e pretensão para o 
exercício de cargos de gestão, está sempre patente a sua sujeição a um processo eleitoral, 
devidamente formalizado e homologado. 
 
Reportando-nos ao nosso quadro teórico, de acordo com os dados apresentados, 
confirma-se a tónica de democraticidade na ocupação de cargos prevista no diploma legal 
atrás mencionado, quando o seu preâmbulo refere que  
“ neste quadro, o presente diploma, incorporando a 
experiência dos anos de democracia, afasta uma solução 
normativa de modelo uniforme de gestão e adopta uma 
lógica de matriz”. 
Continuando a leitura do seu Capítulo I , nomeadamente, no artº 4º são traçados os 
princípios que devem nortear a administração das escolas. No seu ponto 1, alínea a) é 
referenciada a “democraticidade e participação de todos os intervenientes no processo 
educativo (…)” e, no mesmo seguimento, na alínea c) a “representatividade dos órgãos de 
administração e gestão da escola, garantida pela eleição democrática de representantes da 
comunidade educativa”. 
 
 
5.1.6 – Experiência, como elemento de outros órgãos de gestão 
 
Quando perguntámos aos elementos da nossa amostra se, em anos anteriores, já 
fizeram parte de outros órgãos de gestão, pretendendo saber que experiência e práticas de 
gestão tinham, em anos anteriores, as respostas assumiram a seguinte dimensão: 
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Gráfico 5 
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Constatamos que a esmagadora maioria (79%) dos respondentes nunca fez parte de 
qualquer outro órgão de gestão ou desempenhou qualquer função de direcção, administração 
ou gestão.  
Fazendo o cruzamento desta questão com a idade e com a situação em que cada 
elemento respondeu ao questionário, verificámos que as pessoas que têm experiência em 
outros órgãos de gestão são as docentes mais velhas.  
Finalmente, e por se tratar de docentes, cruzámos os dados desta questão com o 
tempo de serviço e chegámos à seguinte conclusão: os elementos do Conselho Pedagógico 
que já fizeram parte de outros órgãos, são as docentes mais velhas e que registam mais tempo 
de serviço na carreira docente. 
Deste modo, será importante especificar quais os órgãos em que essas docentes 
desempenharam funções: 
♦ trata-se de órgãos legitimados pelas disposições legais vigentes nas escolas 
públicas, desde o período liberal até à publicação do Dec - Lei 115-A/98 de 4 de Maio; desse 
modo as docentes desempenharam funções de directora de Escola e directora de Posto de 
Ensino Básico Mediatizado (EBM); 
♦ trata-se da integração de órgãos ou estruturas de orientação educativa previstas 
pelo Modelo dos Agrupamentos de Escolas, designadamente, Comissão Executiva 
Instaladora (um ano) e Conselho Executivo (três anos) do Agrupamento em estudo e 
coordenação da articulação curricular. 
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Considerámos importante saber se os elementos do Conselho Pedagógico, nesse ano 
lectivo, desempenhavam funções inerentes a outros cargos em órgãos de gestão intermédia. 
 Relativamente a essa questão, os dados que recolhemos permitem-nos afirmar que, 
entre os elementos do actual Conselho Pedagógico, há 43% que também desempenham 
cargos em órgãos de gestão intermédia. 
 Podemos ainda referir que, esses docentes integram estruturas de orientação 
educativa (Conselhos de Ano e Núcleo dos Apoios Educativos) ou a estrutura de apoio ao 
Conselho Executivo, designada por Coordenação de Estabelecimento. 
No gráfico que apresentamos a seguir, podemos ver a forma como os docentes se 
distribuem por essas estruturas. 
Gráfico 6 
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Face a este cenário, sendo a composição do Conselho Pedagógico da 
responsabilidade de cada agrupamento e definida no respectivo regulamento interno, parece-
nos que, foi salvaguardada a participação dos diferentes intervenientes no processo educativo. 
Assim, foi considerada a necessidade de conferir uma maior eficácia a esse órgão, no 
desempenho das suas competências, designadamente assegurando a articulação curricular, 
através de uma representação multidisciplinar.  
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Curiosamente, verificámos que, entre os docentes que desempenham cargos noutros 
órgãos ou estruturas, há uma distribuição bastante equitativa pelas diferentes estruturas. 
Perante estas constatações, o lado da imagem que transparece do Agrupamento, é a 
de uma estrutura articulada, em que todos os cargos formalmente previstos têm a sua 
existência, e em que cada detentor de um cargo exerce as suas funções dentro da organização. 
No entanto, esta imagem revela apenas uma das suas faces, uma vez que há um processo 
informal de divisão do trabalho e (re) definição de cargos, passando os seus diferentes 
detentores a acumular funções. 
Estas situações de acumulação de cargos e atribuição de funções, aproximam-se do 
que Drucker (1994:20) designa por “flutuação de membros, como característica das 
organizações sem fins lucrativos”. Assim, estas situações obrigam a adaptações localizadas 
em vez de estarem subordinadas a procedimentos uniformes e racionalmente coordenados.  
Os diversos projectos inovadores têm nascido da colaboração entre os diferentes 
membros do Agrupamento. São os processos de interacção que ligam os actores num 
determinado contexto de acção tendo por base o poder, ou seja uma troca negociada. A 
acção colectiva é sempre de uma certa forma “organizada”, pois sejam quais forem as 
características do contexto de acção, existem sempre actores individuais ou colectivos que 
estão interdependentes uns dos outros. Pode-se, pois, constatar que os actores têm alguma 
margem de manobra para intervirem no seio do sistema. 
No caso do agrupamento em estudo, a presidente da AE vem corroborar estas 
constatações:  
 
“O que eu volto a dizer é que não está tudo só dum lado. É assim, quando o poder está só dum 
lado, é complicado…! Porque muitas vezes não se tendo razão, tem de ser através da força, e… 
através da força não se consegue nada. Então, eu acho que isso foi das coisas melhores, 
poderem estar todas as pessoas em diálogo, (…) portanto é difícil. Algumas autarquias…este 
concelho é muito diferente da grande maioria, porque: primeiro é um só concelho, uma só 
freguesia e onde há muito bairrismo, onde há muita união e as pessoas gostam todas e querem 
andar para a frente e, portanto somos privilegiadas…temos muita ajuda e envolvimento da 
autarquia, que tem sido uma pedra de toque fundamental.” 
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Quando nos referimos a “margens de manobra”, na senda de Friedberg, estamos a 
considerar que “as estratégias utilizadas vão definir o grau de imprevisibilidade duma relação 
de troca ou negociação”. (1993: 125)  
Confirmada a natureza desta afirmação, ainda que de forma breve, anunciando 
algumas das análises, efectuadas por nós, na primeira parte deste trabalho (Capítulo III), é de 
referir que em contextos diferentes; nenhuma negociação pode ser imaginada sem um 
mínimo de liberdade e de margem de manobra para as partes envolvidas. Por isso, todos são 
potencialmente imprevisíveis uns para com os outros, podendo a participação assumir as 
formas mais diversificadas. Neste seguimento, apontamos os exemplos enunciados pela 
presidente do CE e pela presidente da AE, respectivamente: 
 
“No nosso concelho, a participação dos pais na escola já é antiga, exemplo disso é o primeiro 
ciclo, onde esta sempre esteve patente. Em geral, eles estão na escola para ajudar, para 
colaborar, para serem ouvidos também, naquela de: a nossa contribuição é uma mais valia para 
a escola e todos juntos vamos fazer melhor. É essa a sua postura. Participam, inclusivamente, 
nas reuniões do Pedagógico” 
…   …   … 
“Repare que, até há bem pouco tempo, os professores é que mandavam.  Agora toda a gente 
manda e não me refiro só aos pais! Ainda hoje tive uma comunicação da P.S.P. a manifestar a 
sua disponibilidade para, à semelhança do que tem sido feito em anos anteriores, continuarem 
abertos para prestarem acções desenvolvidas nas escolas, a nível de segurança, combate à 
droga e prevenir o futuro. Precisamente, para nós tomarmos isso em atenção, na elaboração dos 
nossos projectos. Isto é, já o quê? É, realmente, já uma colaboração muito grande, não só dos 
elementos do corpo docente, como das próprias instituições que fazem parte da comunidade 
(…)” 
Passemos a uma análise mais detalhada dessas formas de participação no 
Agrupamento de Escolas objecto do nosso estudo, mais concretamente, a participação dos 
diferentes elementos do Conselho Pedagógico. 
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5.2 – Participação 
 
Quando nos referimos à participação, dos elementos do Conselho Pedagógico, 
situámos a nossa análise a dois níveis: 
? por um lado, ao nível da sua implicação na elaboração e tomada de conhecimento 
das convocatórias das reuniões, no sentido de tentarmos perceber quais os seus contributos; 
? por outro lado, ao nível dos assuntos tratados e da influência das decisões/ 
informações, do Conselho Pedagógico, perante a organização e funcionamento do 
Agrupamento. 
 
De modo a desenvolvermos um olhar mais profundo sobre este aspecto, 
apresentamos os seguintes dados que recolhemos através do questionário: 
A esmagadora maioria (75%) assinala que é a presidente do CP que estabelece a 
agenda de trabalhos; no entanto há 25% dos respondentes que consideram que essa tarefa não 
é desempenhada apenas por essa presidente, mas sim pela presidente do CP e pela presidente 
do CE. Esta perspectiva enceta um de trabalho de equipa. Realmente, confirma-se este 
posicionamento, pois quando entrevistámos a presidente do CP, sobre esta questão, a mesma 
foi peremptória na sua afirmação, em relação às convocatórias: 
“Sou eu que as elaboro em colaboração com a Presidente do Conselho Executivo. (…) 
 
Quanto à tomada de conhecimento da ordem de trabalhos, todos os elementos 
responderam que tomam conhecimento da mesma quando recebem a convocatória, excepto 
dois dos seus elementos. Pelo cruzamento da informação obtida, na questão atrás 
mencionada, com entrevistas, sabemos que quem elabora a ordem de trabalhos são as 
presidentes do CP e do CE e, por isso, sabem de antemão quais os assuntos que a integram. 
 
 Em certa medida, podemos afirmar que nestes dados há a manifestação de um 
processo de conjugação de diferentes formas e tipos de participação que torna possível 
qualificar a participação praticada pelos actores na organização. 
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 Como já abordámos anteriormente, de acordo com Lima (1992:125), parece-nos que, 
no caso das convocatórias, a participação se enquadra no critério da democraticidade. Os 
elementos participantes têm oportunidade de influenciar a decisão, sobre os assuntos a 
integrar na ordem de trabalhos, consoante as suas capacidades, assumindo formas de 
intervenção directa ou indirecta. 
 
A reforçar esta perspectiva, ousamos transcrever um extracto da entrevista realizada à 
presidente do CP, que denota o tipo de participação dos elementos daquele órgão, na 
elaboração das convocatórias: 
 
“ (…) a convocatória surge de acordo com os assuntos que estão a ser tratados na altura e 
que precisam de ser tratados…Não têm havido dificuldades. (…) Se as colegas trazem 
alguma questão, não tem sido muito de significativas.  
As convocatórias são sempre abertas e o último ponto da ordem de trabalhos, por regra, é 
sempre “Outros assuntos de interesse” criando a possibilidade de, alguém que, na reunião, 
queira expor outro assunto, o faça nessa altura. Aliás no regimento do Conselho Pedagógico 
está previsto que qualquer elemento que queira incluir um ponto na ordem de trabalhos, 
pode-me comunicar antecipadamente e eu incluo esse ponto. Isso nunca aconteceu este ano 
mas pode ainda vir a acontecer.” 
Remetendo-nos para os assuntos tratados nas reuniões do Conselho Pedagógico, 
nomeadamente, em relação à origem dos mesmos, segundo a opinião dos nossos 
respondentes,  é visível através do seu posicionamento numa escala de frequência, que os 
assuntos abordados nas reuniões do Conselho Pedagógico, têm a sua origem, mais 
frequentemente (“quase sempre” ou “muitas vezes”) em: 
1º - Propostas do Conselho Executivo (86%) 
2º - Normas ou documentos legais emanados do Ministério da Educação (79%) 
3º - Propostas dos Conselhos de Docentes (50%) 
Surgem depois as propostas de conselhos de ano, enunciadas por 43% dos 
elementos e os pedidos de parecer, referidos por apenas 35% dos respondentes. 
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Regista-se que a comunicação escrita e formal entre os órgãos de gestão, reportando-
nos, concretamente, ao item “Pedidos de parecer de outros órgãos de gestão”, ocorre com 
alguma regularidade, e os aspectos formais dessa comunicação constituem objecto de 
atenção, por parte dos elementos do Conselho Pedagógico.  
Poderá tratar-se, então de manter uma comunicação e articulação entre os diferentes 
órgãos, como podemos entender pelas palavras da presidente do CE:  
“ (…) eu acho que já há articulação. No entanto, acho que as coisas não se impõem pela lei, 
mas sim pelas práticas.” 
Acrescenta-se ainda que, recolhemos informações, que nos devolvem a possibilidade 
de traçar um quadro representativo da origem dos assuntos, tratados com menor frequência 
(“poucas vezes” ou “quase nunca”), onde se inscrevem: 
→ as propostas do Conselho Executivo (86%); 
→ as decisões da Assembleia de Escola, as propostas do pessoal não docente e as 
propostas dos encarregados de educação, com a mesma percentagem (71%) ; 
Como ilustração, resumimos num gráfico estes resultados: 
 
Gráfico 7 
Origem dos assuntos tratados no Conselho Pedagógico
0 2 4 6 8 10 12 14
Decisões da Assembleia de Escola
Pedidos de parecer de outros órgãos
Normas e documentos do Ministério da Educação
Propostas dos Encarregados de Educação
Propostas do Núcleo dos Apoios Educativos
Propostas do Pessoal não docente
Propostas dos Conselhos de Docentes
Propostas dos Conselhos de Ano
Propostas do Conselho Executivo
Muitas vezes
Poucas vezes
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No contexto analisado, parece-nos que a participação dos encarregados de 
educação, quando se chega concretizar, limita-se, no critério da democraticidade, à 
participação indirecta  
No capítulo V, Artigo 40º, do Decreto-Lei nº 115-A/98 encontramos o princípio 
geral da participação dos pais e alunos em todo o processo. “Aos pais e alunos é 
reconhecido o direito de participação na vida da escola… de acordo com o disposto na Lei 
de Bases do Sistema Educativo (…)” No entanto, na prática, trata-se de uma participação 
indirecta porque apenas é realizada por intermédio de representantes. Quando a 
participação é directa, nós chamá-la-emos de pseudo - participação, porque os pais 
limitam-se a receber as informações que lhes são dadas, assumindo o papel de meros 
receptores. 
Ao confrontarmos a presidente do CE com a importância da participação e 
representatividade dos pais, fica-nos a ideia de que, para os representantes dos encarregados 
de educação no Conselho Pedagógico, o importante é resolver situações pontuais das escolas, 
desenvolvendo, depois junto dos seus pares, uma participação activa: 
 
“No nosso concelho, a participação dos pais na escola já é antiga. Exemplo disso é o primeiro 
ciclo, onde esta sempre esteve patente. Em geral, eles estão na escola para ajudar, para 
colaborar, para serem ouvidos, … também naquela de: a nossa contribuição é uma mais valia 
para a escola e todos juntos vamos fazer melhor. É essa a sua postura. Participam, 
inclusivamente, nas reuniões do Pedagógico.” 
 
Contudo, como já constatámos, referindo-nos aos encarregados de educação do 
agrupamento em estudo, a sua participação situa-se ao nível da colaboração e do 
envolvimento na a realização de actividades nas escolas, em convergência com os seus 
objectivos. Nas palavras da presidente da AE, podemos entender que  
 
“Tanto nas reuniões do Conselho Pedagógico como nas da Assembleia de Escola, os pais 
ouvem muito mais do que falam. Mas mesmo assim, nas situações de participação mais 
seleccionada, como os Conselhos Pedagógicos, a participação dos pais é geralmente positiva.” 
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E mais à frente acrescenta com tem sentido a participação, em geral: 
 “ uma maior intervenção da comunidade, são envolvidos os pais, as instituições… um maior 
envolvimento mesmo de todo o corpo docente”  
 
Entendemos que concorre para o reforço desta análise o testemunho da presidente 
do Conselho Pedagógico: 
 
“Este ano são muito pouco participativos, mas estou convencida que isso depende da sua 
maneira de ser, porque o ano passado, houve mais participação. É que o ano passado ano eram 
mais participativos, comunicavam mais: Este ano, o percurso tem sido mais complicado: um 
dos elementos tem sido o mesmo, outro veio pouco tempo e… o tempo que esteve ainda faltou 
a algumas reuniões. Depois acabou por desistir e foi substituído por outra representante que 
tem sido assídua. A participação tem sido mais escassa.” 
No que concerne à participação do pessoal não docente, a situação assume outros 
contornos, confirmados pelo relato da mesma presidente: 
“Quanto ao representante do pessoal não docente este ano é uma pessoa que tenta intervir aliás, 
intervém e quer dinamizar o pessoal não docente e tem mostrado interesse. Tem feito reuniões 
com os colegas, que era uma coisa que não se fazia antigamente mas ela propôs-se a fazê-lo 
após as reuniões do Pedagógico para dar conhecimento dos assuntos que são tratados, para se 
inteirar das dificuldades que o pessoal não docente sente nas escolas e para depois tratá-los 
com os órgãos de gestão.” 
Perante esta panóplia de formas de participação e de assuntos, interessámo-nos por 
perceber se o Conselho Pedagógico tem, ou não, influência na administração e gestão do 
Agrupamento. As diferentes formas de participação deverão ser equacionadas, no sentido de 
desenvolvermos uma interpretação, ainda que de um modo difuso, tendo em vista a obtenção 
de informações sobre a influência daquele órgão de gestão.  
Na base dessa influência24 poderemos localizar interesses, individuais ou colectivos, 
indicados através dos aspectos que foram propostos aos respondentes: 
 
 
                                       
24 Dahl define influência como “uma relação entre actores tal em que o querer, os desejos, as preferências ou as 
intenções de um ou mais actores afectam as acções ou predisposições para agir de um ou mais outros actores 
(1991:32) 
Lógicas de Funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas 
                                                                                                         Uma Abordagem Organizacional 
 
178 
 
Quadro XVI 
Distribuição das respostas segundo a influência atribuída  
ao Conselho Pedagógico na administração e gestão do Agrupamento 
 
Influência do Conselho Pedagógico  
 
Muita 
influência 
 
Alguma 
influência 
 
Pouca 
influência 
 
Nenhuma 
influência 
Constituição de turmas 1 
7% 
6 
43% 
4 
29% 
3 
21% 
Distribuição de horários 1 
7% 
4 
29% 
7 
50% 
1 
7% 
Atribuição de turmas 1 
7% 
1 
7% 
10 
72% 
2 
14% 
Regras de funcionamento dos 
estabelecimentos agrupados 
7 
50% 
4 
29% 
2 
14% 
1 
7% 
Normas disciplinares e estatuto do aluno 10 
72% 
3 
21% 
0 
0% 
1 
7% 
Plano Curricular do Agrupamento 7 
50% 
6 
43% 
0 
0% 
1 
7% 
 
Apurámos que o Conselho Pedagógico tem uma influência significativa sobre a 
definição das normas disciplinares e estatuto do aluno e sobre o estabelecimento de regras de 
funcionamento dos estabelecimentos agrupados, ao registarmos que cerca de 93% dos 
respondentes assinalaram os níveis “Muita influência” e “Alguma influência”. No tocante a 
estes aspectos, podemos identificar que um dos traços comuns se prende com o predomínio 
da formalidade, do carácter normativo e regulador da conduta da população escolar. 
 
No que se refere ao Plano Curricular do Agrupamento, há 79% dos respondentes que 
consideram que o Conselho Pedagógico tem muita ou alguma influência na sua elaboração. 
Depreendemos que essa influência esteja relacionada com as competências deste órgão 
relativamente à orientação, planificação e aprovação de actividades. 
Relativamente à influência do Conselho Pedagógico na constituição de turmas, 
podemos ver que, através dos resultados, as opiniões estão muito divididas. De facto, este 
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órgão não é o responsável pela constituição de turmas: essa responsabilidade é atribuída ao 
Conselho Executivo. No entanto, depois de estarem constituídas as turmas, cabe ao Conselho 
Pedagógico proceder à sua aprovação. Talvez por isso, a sua influência tenha registado uma 
importância relativa. 
Acrescenta-se ainda que, o Conselho Pedagógico tem pouca ou nenhuma influência 
sobre a atribuição de turmas e a distribuição de horários. Estamos, provavelmente, perante 
dois aspectos que são geridos, estrategicamente, pelos docentes, de acordo com os recursos 
(humanos e físicos) e a realidade de cada escola. Essa gestão é feita, ao nível de cada escola, 
pelos professores colocados e a exercer funções docentes nessas escolas, registando-se uma 
intervenção mínima dos órgãos de gestão. Encontramos aqui, uma vertente da lógica 
profissional (Sarmento, 1997) que se define pela orientação das escolas, ou de aspectos 
relativos à vida organizativa da Escola, segundo os princípios que definem a 
profissionalidade dos professores. O que especifica essa lógica é a subordinação da acção 
educativa e da organização escolar aos critérios definidos pelos profissionais da educação.  
Na prática, faz-se a distribuição de serviço e a atribuição de horários, tentando 
conjugar os interesses (individuais) dos docentes e com as ofertas e condições da escola. O 
Conselho Executivo intervém quando as estratégias utilizadas, não conciliam ou respeitam a 
escolha entre as várias possibilidades, para a consecução dessas tarefas. 
Dado o nosso interesse, teoricamente expresso, pelo sentido da gestão estratégica, 
quando aplicada à escola, continuaremos a análise dos dados, pelo prisma das estratégias, 
partindo do pressuposto, que as estratégias estão directamente relacionadas com as atitudes 
dos indivíduos em determinados contextos. 
 
 
5.3 –Estratégias dos actores 
 
Há uma estratégia sempre que há uma escolha entre todas as acções possíveis e o 
indivíduo escolhe aquelas que lhe são mais favoráveis, em função do que espera obter, 
tendo em conta os objectivos.  
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No caso das estratégias dos membros do Conselho Pedagógico, teremos que 
considerar objectivos individuais e colectivos. Sendo assim, as estratégias têm a ver com a 
maleabilidade dos seus elementos, especificamente, com a sua adaptação a situações de 
incerteza, em determinados contextos. 
A presidente do CP, manifesta a sua opinião, referindo o trabalho desenvolvido, 
onde é anotada uma das estratégias dos elementos daquele órgão:  
 
“Às vezes, por mais que se tente trabalhar em equipa, por mais que se tente puxar as pessoas 
para haver um trabalho global, em que todos colaborem…th…Eu acho que as pessoas estão 
muito habituadas a trabalhar cada um para si e não estão muito abertas a aceitar as ideias dos 
outros, por vezes diferentes das suas, e ainda não sabem integrar as diferenças e aceitar a 
complementaridade. 
Acho que este trabalho de agrupamento(s) é exactamente o contrário: as pessoas têm que 
colaborar umas com as outras, têm que fazer um trabalho de grupo, de equipa e eu ainda noto 
muita dificuldade… Sinto que (…) ainda se trabalha muito na base da individualidade” 
 
Tendo em conta o quadro teórico que traçámos para o estudo do poder, observámos 
que, no Agrupamento, enquanto organização, todos detêm poder, apesar de uns terem mais 
poder do que outros.  
 “Repare que, até há bem pouco tempo, os professores é que mandavam. Agora toda a gente 
manda (…)! 
 
Esta afirmação da presidente da AE deixa transparecer o modo como é feita a 
distribuição do poder no Agrupamento. E quando lhe levantámos a questão: “Acha que 
houve partilha de poder?”, respondeu de forma determinada: 
 
“Acho. Sem dúvida! O que eu volto a dizer, é que não está tudo só dum lado. É assim: quando 
o poder está só dum lado, é complicado…! Porque muitas vezes não se tendo razão, tem de ser 
através da força, e… através da força não se consegue nada. Então eu acho que isso foi das 
coisas melhores, poderem estar todas as pessoas em diálogo, em …como hei-de dizer? Juntos 
para conseguir...porque é difícil…” 
 
Face a essas dificuldades, parece-nos que a elaboração de estratégias constitui um 
processo, muitas vezes complexo, mas necessário, durante o qual se identificam as 
finalidades da organização. 
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Nas palavras da presidente da AE, estabelecendo relação com o nosso quadro 
teórico, podemos dizer que, segundo Mintzberg25 (1986: 416) o poder de que se fala 
assume uma configuração de “arena política”, onde a “coligação externa”é dividida e a 
“coligação interna” é politizada. 
 
É interessante notar que Barroso (1991) considera as escolas como anarquias 
organizadas e sistemas debilmente acoplados, tendo por isso, muitas vezes objectivos 
pouco claros e pouco assumidos pelos seus actores; uma tecnologia pouco clara; a 
participação dos actores é variável e pouco definida; os diversos elementos da escola, 
ainda que interligados, estabelecem relações ténues entre si.  
 
Através das entrevistas efectuadas constatámos que estas características da 
organização estão relacionadas com as estratégias dos membros do Conselho Pedagógico 
e, em geral, dos docentes do Agrupamento, enquanto elementos de outras estruturas de 
orientação educativa. De facto, as estratégias dos actores só têm sentido, quando 
relacionadas com um sistema: ambos estão interligados. Desta forma, é sempre necessário 
contextualizar seja o sistema, seja o actor, remetendo para uma dimensão local na 
abordagem das organizações. 
Mesmo numa organização educativa altamente estruturada e centralizada, impondo 
“constrangimentos” aos actores da comunidade educativa através da produção legislativa, 
tal não significa que esses actores, nas diversas escolas, cumpram uniformemente essas 
regras.  
A reforçar esta ideia, registamos o entendimento da presidente do CE  
“Eu sinto que há coisas neste 115 que custam muito a aplicar, no caso do primeiro ciclo, e por 
isso, são precisos alguns reajustes... 
(…) O que eu posso dizer é que existe mais alguma coisa do que existia antes, realmente essa 
caminhada é muito positiva, acho que vai demorar mais algum tempo. No entanto, acho que as 
coisas não se impõem pela lei, mas sim pelas práticas…” 
 
A interpretação destes episódios, sugere-nos que nem sempre existe uma forte 
relação entre aquilo que é oficialmente consagrado e aquilo que acontece na prática. 
                                       
25 Mintzberg considera importante abordar os tipos de poder que se situam no exterior da organização, a que 
ele chama “coligação externa” e os tipos de poder que se situam no interior da organização, que denomina 
por “ coligação interna”. Destas duas combinações surgem as configurações do poder organizacional. 
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Nesta perspectiva, Lima (1991:148) observa que “o actor é o elemento central – 
aquele que, mesmo nas situações mais extremas, conserva sempre um mínimo de 
liberdade que utilizará para bater o sistema.”  
Partilhando da mesma opinião, somos levados a citar Alves-Pinto, quando 
considera que “as estratégias, dentro de uma organização, têm como função perspectivar a 
sua acção em termos de futuro.” (1995: 159) 
Nesta linha de pensamento, julgamos que a veiculação das informações do 
Conselho Pedagógico pode ser conduzida de forma estratégica. Por isso, através do 
questionário recolhemos informações acerca dos procedimentos adoptados com maior 
regularidade.  
Os respondentes posicionaram-se de forma diferenciada. 
Gráfico 8 
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 Como podemos constatar através da análise do gráfico, as informações oriundas do 
Conselho Pedagógico são veiculadas, sobretudo, por recurso a reuniões, consideradas como 
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espaço privilegiado de actualização de informações. Este procedimento habitual denuncia a 
prevalência do espírito de trabalho colectivo e de necessidade de esvanecer a perspectiva de 
cultura individualista.  
A divulgação das informações através do Conselho Executivo é outro dos 
procedimentos mais adoptados. Este procedimento não nos surpreendeu, uma vez que, entre a 
população escolar se verifica, frequentemente, a estratégia de procurar informações junto dos 
órgãos de topo, por serem considerados detentores de informações mais fidedignas.  
Verificámos ainda, que o recurso a registos escritos, nomeadamente através de ofício 
elaborado para o efeito ou elaboração de um resumo da reunião, é o procedimento menos 
habitual.  
Nesta ordem de ideias, consagra-se aqui, claramente, a questão da comunicação, da 
forma como o processo se desenvolve e das estratégias elaboradas pelos elementos do 
Conselho Pedagógico, que são assim descritas pela presidente desse órgão: 
 
“Eu acho muito sinceramente que os docentes, … Não sei se isto se passa a nível geral, mas dá-
me a impressão que sim…que é a base da nossa cultura. Eu acho que os portugueses são um 
bocado individualistas, e ainda não estão habituados a trabalhar em equipa. 
 Eu noto isso, nas reuniões, não só do Conselho Pedagógico, como também no núcleo que eu 
coordeno (Núcleo dos Serviços Especializados de Apoio Educativo) 
 
E continua, referindo-se ao modo como é garantida a comunicação: 
 
“Haver comunicação há. Porque há sempre uma reunião que decorre ou da reunião do 
Conselho Pedagógico ou do Conselho de Docentes. Depois há também a articulação 
curricular.”  
 
 Embora esta realidade seja ainda bastante complexa, parece possível que a 
autonomia venha a emergir do interior do Agrupamento. As interrogações e dúvidas que, 
eventualmente, se colocam na comunicação podem constituir estratégias que visam 
atribuir autonomia às escolas. Nesse caso, poderão evidenciar não só falta de segurança 
técnica, como incertezas políticas quanto à possibilidade de que a autonomia possa 
produzir efeitos.  
 Vejamos, no ponto que a seguir apresentamos, o modo como os elementos do 
Conselho Pedagógico encaram a autonomia, supostamente, conferida pelo Decreto -  Lei 
nº 115-A/98. 
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5.4 – Autonomia 
 
 Como já abordámos anteriormente, a autonomia valoriza os agentes pedagógicos 
que actuam nas escolas conferindo-lhes a possibilidade e capacidade de elaborar e 
implementar um projecto político - pedagógico, assumido por todos com o objectivo de 
assegurar a autenticidade a novas propostas. 
 
Considera-se, assim, que a escola tem espaço para construir a sua identidade e 
definir o rumo que quer seguir. É claro que não se trata definir anarquicamente a linha que 
se quer seguir, pois cada escola tem que seguir os princípios orientadores do sistema 
educativo, definidos na Lei de Bases do Sistema Educativo. Mas apesar de existir uma 
linha política orientadora a nível nacional, cada estabelecimento de ensino deve procurar 
conhecer-se, e deve definir uma linha política de acção. 
Ao construir o seu projecto educativo, a escola procura assumir a sua própria 
identidade, não só diferenciando-se do que a rodeia, mas também relacionando-se com o 
que a rodeia para que as sinergias sejam conduzidas para um objectivo comum.  
No artº 3º do Dec.Lei nº 115-A/98, evidencia-se claramente esta perspectiva, ao 
apontar os instrumentos da autonomia: 
“O projecto educativo, o regulamento interno e o plano anual 
de actividades constituem instrumentos do processo de autonomia 
das escolas, sendo entendidos como:  
a) Projecto educativo – o documento que consagra a 
orientação educativa da escola, (…) no qual se explicitam os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a 
escola se propõe cumprir a sua função educativa;  
b) Regulamento interno – o documento que define o regime de 
funcionamento da escola, (…) 
 c) Plano anual de actividades – o documento de planeamento 
(…) que define, em função do projecto educativo, os objectivos, as 
formas de organização e de programação das actividades e que 
procede à identificação dos recursos envolvidos.” 
                                         (Dec-Lei nº115-A/98, artº 3º,ponto 2) 
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A sua aplicação prática, isto é, a produção destes documentos, tem que ser feita 
num plano de elevação pedagógica, defendido pela presidente do CP, ao considerar que  
“ (…) nas reuniões do Conselho Pedagógico poderia elevar-se o nível da educação ao nível 
pedagógico. Acho que muitas vezes se trata mais os aspectos formais: o que se deve fazer ao 
nível formal e a nível legislativo porque na legislação diz que temos de “fazer isto ou aquilo” e 
então vamos fazer que é para estar tudo direitinho.”  
 
Pedimos às nossas respondentes que, através de uma pergunta dicotómica, nos 
dissessem se consideravam que o Decreto-lei n.º 115/A de 98, através do Conselho 
Pedagógico, confere uma maior autonomia aos estabelecimentos agrupados.  
As respostas, ilustradas no gráfico 9, desenham um cenário onde a maioria (64%) 
dos elementos do Conselho Pedagógico, considera que o modelo supracitado não confere 
maior autonomia aos estabelecimentos do Agrupamento em estudo. 
Gráfico 9 
O Dec-Lei nº 115-A/98 confere mais autonomia ao Agrupamento? 
36%
64%
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Estes resultados já se faziam esperar, em concordância com as transcrições das 
entrevistas e respectivas informações, especificamente, quando registámos a necessidade 
de ajustes ao 1º ciclo, referida pela presidente do CE. Na mesma linha de pensamento, a 
presidente do CP refere que “ ainda não se verificou grande mudança (…)” 
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A presidente da AE, no atinente à autonomia, corrobora os dados obtidos pelos 
questionários: 
“Creio que se houvesse um pouquinho mais de autonomia… 
Porque a autonomia é falada, mas não passa do papel, a meu ver! 
Também, por vezes, é-nos dada autonomia e nós não a sabemos utilizar… mas, também penso 
que é com estes avanços e recuos e com estas aprendizagens que a gente vai avançando.” 
 
Neste discurso, coincidente com a leitura do gráfico, anteriormente apresentado, 
transparece um dos aspectos da lógica de desenvolvimento local (Sarmento, 1997) dado 
que, de certo modo, se reivindica uma margem de descentralização e autonomia. 
 
 Partimos deste pressuposto e da definição de autonomia, avançada no Regime de 
Autonomia Administração e Gestão, como 
“ o poder reconhecido à escola pela administração 
educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, 
pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, 
no quadro do seu projecto educativo e em função das 
competências e dos meios que lhe estão consignados.”  
(artº 3º ponto 1) 
 
 Solicitámos aos respondentes que responderam “Sim” (apenas 36% - consideram que 
o DL 115-A/98 confere maior autonomia aos estabelecimentos agrupados) para ordenarem os 
níveis segundo o grau de importância, que atribuem aos referidos domínios da autonomia, 
quando esta se verifica 
 Essa ordenação, poderia ser feita pelos respondentes, tendo como referenciais 
cinco níveis de importância, sendo que o nível 1 foi considerado como o mais importante e 
o nível 5 considerado o menos importante. 
  Perante essa escala de importância, situaram-se da seguinte forma: 
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Gráfico 10 
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 Em certa medida, podemos admitir que, entre os respondentes que dizem haver 
maior autonomia através do modelo vigente, a maioria considera que é ao nível do 
domínio pedagógico que essa autonomia tem maior expressão, seguido do domínio 
organizacional. 
  A menor importância foi atribuída ao domínio financeiro: sobre este aspecto não 
recolhemos qualquer outra informação. Porém, a experiência que temos induz-nos a 
avançar com uma suposição: talvez estes resultados sejam justificados pelas escassas 
verbas atribuídas, aos estabelecimentos da rede pública da educação pré-escolar e do 1º 
ciclo do ensino básico. Assim, uma boa parte das despesas destes estabelecimentos 
continuam a ser suportadas pelos encarregados de educação ou por iniciativas das próprias 
escolas, à custa da boa vontade da população escolar e da comunidade educativa. 
 
 Finalmente, importa ainda ter presente que, o que está em causa, não é "conferir 
maior ou menor autonomia às escolas", mas sim reconhecer a autonomia do Agrupamento 
como resultado da confluência de várias lógicas e interesses e como um valor intrínseco à 
sua organização. Os órgãos de gestão são desafiados a desempenhar a árdua tarefa de 
utilizar essa autonomia em benefício do funcionamento dos estabelecimentos agrupados. 
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5.5 – Lógicas de funcionamento 
 
Diversos autores, entre os quais Sarmento, situando-se na perspectiva de análise 
das organizações escolares, entendem que os estabelecimentos de ensino devem ser 
considerados como sistemas concretos de acção, onde os diversos actores da comunidade 
educativa se interrelacionam entre si.  
“A complexidade dos estabelecimentos escolares 
tem na regulação aquilo que lhes permite continuar a 
desenvolverem-se enquanto contextos onde interactuam 
diferentes intencionalidades e onde se constituem e 
desenvolvem diferentes lógicas de acção.”  
    (Sarmento, 1998: 19) 
 
Antes de passarmos à análise dos dados, entendemos que será importante, fazer a 
articulação com os intentos teóricos sobre as lógicas de acção, dado que este trabalho se 
desenvolve, precisamente em torno das lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico 
de um Agrupamento Horizontal de Escolas.  
Por conseguinte, considerámos pertinente, apresentar o conceito que adoptámos, 
segundo a perspectiva de Sarmento: 
“ As lógicas de acção exprimem a totalidade da acção 
educativa realizada, (…) afirmam-se pela redundância dos 
elementos simbólicos compreensivos da acção educativa a 
vários níveis e exprimem as contradições e conflitos pela 
transversalidade por que são constituídas” (1997:174) 
 
Com base nesta definição, de forma breve e anunciando algumas das análises 
efectuadas, é de referir que as lógicas de acção só se afirmam como tal, por se revestirem 
de um poder explicativo ou, até mesmo, justificativo da acção, relativamente ao conjunto 
dos seus aspectos. 
 
Reportando-nos às competências do Conselho Pedagógico, tal como estão 
previstas no Dec-Lei nº115-A/98, tentámos recolher dados acerca da importância que os 
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nossos respondentes lhes atribuem, no sentido de melhor compreendermos a lógica da 
elaboração das convocatórias e respectiva abordagem dos assuntos.  
Arriscámos fazer a apresentação das respostas num quadro que, parecendo ser 
muito grande e complexo, nos dá uma visão geral das opiniões dos elementos do Conselho 
Pedagógico, uma vez que aparece discriminada a escala de importância a atribuir a cada 
uma dessas competências, as frequências e percentagens registadas.  
 
Quadro XVII 
Distribuição das respostas sobre a influência atribuída  
às competências do Conselho Pedagógico  
Importância atribuída  
às competências do CP 
Muito 
Importante 
 
Importante 
Pouco 
Importante 
Sem 
Importância 
Elaborar a proposta do projecto educativo;   7 
54% 
6 
46% 
0 
0% 
0 
0% 
Elaborar a proposta do Plano Anual de 
Actividades do Agrupamento  
6 
46% 
6 
46% 
1 
8% 
0 
0% 
Pronunciar-se sobre projectos 6 
46% 
6 
46% 
1 
8% 
0 
0% 
Pronunciar-se sobre a proposta de 
regulamento interno; 
9 
69% 
4 
31% 
0 
0% 
0 
0% 
Elaborar o plano de formação do pessoal 
docente e não docente 
5 
38% 
5 
38% 
3 
24% 
0 
0% 
Definir critérios gerais no domínio da 
orientação escolar dos alunos 
7 
54% 
4 
31% 
2 
15% 
0 
0% 
Definir critérios gerais do 
acompanhamento dos alunos 
7 
54% 
5 
38% 
1 
8% 
0 
0% 
Definir critérios gerais da avaliação dos 
alunos 
8 
61% 
4 
31% 
1 
8% 
0 
0% 
Promover a unificação dos critérios de 
avaliação dos alunos  
8 
61% 
4 
31% 
1 
8% 
0 
0% 
Coordenar a aplicação dos critérios de 
avaliação 
6 
46% 
6 
46% 
1 
8% 
0 
0% 
Adoptar os manuais escolares ouvidas as 
estruturas de orientação educativa 
4 
31% 
8 
61% 
1 
8% 
0 
0% 
Incentivar e apoiar iniciativas de índole 
formativa e cultural 
6 
46% 
6 
46% 
1 
8% 
0 
0% 
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Como primeira análise, registamos o facto de nenhum dos nossos respondentes se 
situar no nível “Sem Importância”, o que significa que atribuem às competências daquele 
órgão, pelo menos, alguma importância. Em segundo plano, verificamos que a elaboração 
do plano de formação e a definição de critérios gerais da orientação escolar dos alunos têm 
pouca importância, relativamente a todas as outras. No que concerne às competências que 
são importantes para os elementos do CP, surge com 61% a adopção dos manuais 
escolares e, com igualdade de percentagem, as competências relacionadas com iniciativas 
e projectos, nomeadamente, com a elaboração da proposta do projecto educativo. 
Finalmente, mas no nível “Muita Importância”, são inscritas, em primeiro lugar a 
competência de se pronunciar sobre a proposta de regulamento interno e, em segundo, 
duas competências relativas à definição de critérios gerais da avaliação dos alunos e 
promoção para a sua unificação. 
Esta constatação, pode significar que o Conselho Pedagógico funciona numa 
lógica do serviço público (Sarmento, 1997) baseada no pressuposto da escola realizar uma 
finalidade geral definida pelo Estado e coincide globalmente com o interesse de toda a 
sociedade.  
O modo de concretização dessa finalidade, e do funcionamento do Agrupamento, 
supõe a uniformização dos processos organizacionais e pedagógicos, tornada possível pelo 
esforço normativo resultante do exercício das competências dos órgãos de gestão, neste 
caso concreto pelo Conselho Pedagógico. Julgamos que esta possa ser uma explicação 
para a atribuição do nível de “ Muita Importância” à proposta de regulamento interno e à 
definição, em uniformidade, de critérios de avaliação de alunos. 
 Reforça-se nestes resultados o entendimento de Derouet (1992) por considerar que 
a lógica de serviço público se fundamenta na crença da realização do princípio da 
igualdade de oportunidades, através da criação da escola uniformizada. 
  
Como síntese da análise do quadro, podemos inferir que, na opinião dos nossos 
respondentes, o Conselho Pedagógico é um órgão com vastas e importantes competências, 
que se prendem com diferentes domínios da vida organizativa do Agrupamento. 
 
Quanto ao funcionamento do Conselho Pedagógico, do nosso estudo, procurámos 
saber, de entre os vários assuntos propostos (avaliação de alunos; avaliação de projectos; 
avaliação de actividades previstas no plano anual de actividades; definição de actividades 
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comuns; sugestão de actividades; elaboração de propostas de formação; questões de 
funcionamento dos estabelecimentos agrupados e questões pedagógicas) quais os três que 
ocupam mais tempo, das reuniões desse órgão.  
Fizemos uma análise cuidada das respostas, respeitando a prioridade que os 
inquiridos deram aos assuntos por nós referidos e chegámos à seguinte configuração: 
 
Gráfico 11 
Assuntos que ocupam mais tempo 
do Conselho Pedagógico
35%
26%
39%
Questões de funcionamento
dos estabelecimentos
Questões pedagógicas
Avaliação de actividades do
PAA
 
 
Pela leitura deste gráfico, admitimos que o Conselho Pedagógico, na opinião dos 
respondentes, distribui a maior parte do tempo das suas reuniões, em primeiro lugar com a 
avaliação de actividades previstas no Plano Anual de Actividades, em segundo lugar, com 
questões relativas ao funcionamento dos estabelecimentos agrupados e só em terceiro 
lugar com questões pedagógicas. 
 
Os restantes assuntos ocupam menos tempo dessas reuniões sendo que, a avaliação 
de alunos e a elaboração do Plano de Formação, foram os menos indicados pelos 
respondentes. Esta constatação, parece estar em contradição com a análise da questão 
anterior: de facto, para os elementos do Conselho Pedagógico, é muito importante definir 
critérios gerais da avaliação dos alunos e promover a sua unificação, no entanto essa é 
uma competência que raramente é exercida, dado que a avaliação de alunos é um dos 
assuntos que ocupa menos tempo das reuniões. 
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Porém, encontrámos, em certa medida, uma justificação desta análise na entrevista 
com a presidente do CE ao afirmar 
“ (…)no que diz respeito à avaliação, como somos monodocentes a avaliação é da 
responsabilidade do professor titular de turma, ouvido o conselho de docentes. Mas não é fácil 
funcionar assim, porque ao longo do ano vai-se organizando o trabalho e, de facto, sobretudo 
os casos mais difíceis, os que saem da normalidade, vão ser discutidos, mas não há necessidade 
de avaliação… Não sei se é da responsabilidade do conselho de docentes, de um grupo de 
docentes ou do professor…não sei, pronto…É isto que ainda custa um bocadinho a encaixar.” 
 
Nas palavras da presidente do CP, referindo-se aos assuntos tratados, constatamos 
que, embora tenha sido atribuída pouca importância à elaboração do plano de formação, 
essa competência não deixa de ser exercida. 
 
“Ainda na última reunião, estávamos a tratar do plano de formação do pessoal docente e não 
docente e essa representante (referindo-se à representante do pessoal não docente), de facto, 
apresentou algumas sugestões que tinham também a ver com a vertente pedagógica das 
auxiliares, para serem apresentadas ao Centro de Formação.” 
 
Depois, estabelece um paralelismo das reuniões de articulação curricular com as do 
Conselho Pedagógico e manifesta a sua expectativa: 
 
“O que eu acho é que, nessas reuniões, até nas do Conselho Pedagógico se poderia elevar o 
nível da educação ao nível pedagógico. (…) É aí onde as coisas têm de encaixar, mas muitas 
vezes empancam porque,… de facto, é aí que entra, realmente, a nossa cultura, a nossa maneira 
de estar, de estar como docentes. E é aí que há pouca aceitação.” 
 
Este discurso, especificamente, a expressão “pouca aceitação” utilizada pela 
presidente do CP, ao referir-se aos elementos do órgão que preside, remete-nos para a 
questão de concordância, ou discordância, dos mesmos, com um conjunto de afirmações, 
por nós proposto no questionário, relativas a aspectos de ordem funcional e 
organizacional. 
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Gráfico 12 
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15.1- As decisões estão demasiado centralizadas. 
15.2- O Agrupamento pode organizar o seu próprio currículo, respeitando o Currículo Nacional. 
15.3- A autonomia concedida aos estabelecimentos agrupados é insuficiente. 
15.4- O Agrupamento carece de margens de autonomia na tomada de decisões. 
15.5- Os encarregados de educação já participam activamente na administração do Agrupamento 
15.6- A participação do pessoal não docente nos órgãos de gestão ainda não é significativa. 
15.7- A articulação entre os diferentes órgãos de gestão determina os níveis de participação dos 
vários elementos da comunidade educativa. 
 
Globalmente, este gráfico revela a imagem de concordância e discordância em 
relação aos aspectos enumerados de 15.1 a 15.7 e permite-nos afirmar que, a esmagadora 
maioria dos nossos respondentes concorda que a articulação entre os órgãos de gestão 
determina a participação dos vários elementos da comunidade educativa.  
Ainda que tenhamos constatado, pelas entrevistas, que essa articulação está a ser 
concretizada neste Agrupamento, verificamos através dos dados do gráfico, confirmados 
pelas questões relativas à participação, analisadas por nós anteriormente, duas situações 
muito peculiares, apontadas pelos elementos do Conselho Pedagógico, relativas ao seu 
funcionamento, a saber: 
a) os encarregados de educação ainda não participam activamente na administração 
do Agrupamento – constatação decorrente da discordância registada 
relativamente ao item 15.5. Verificamos que, apenas. 23% dos respondentes 
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concordaram com a afirmação feita, e 30% manifestaram não ter opinião formada 
sobres esse aspecto; 
b) a participação do pessoal não docente na gestão nos órgãos de gestão já é 
significativa, a avaliar pelas frequência obtidas e registadas no gráfico, relativas 
ao item 15.6. Sobre a afirmação contida nesse item, todos os elementos 
manifestaram ter opinião. 
 
 Referindo-nos agora à autonomia, os resultados sugerem, de forma evidenciada, que o 
Agrupamento ainda carece de margens de autonomia na tomada de decisões e que a 
autonomia concedida aos estabelecimentos agrupados é insuficiente. Neste seguimento, 
reportando-nos ao quadro teórico, está patente uma lógica de serviço público, sendo de 
considerar a necessidade de passar para uma lógica de desenvolvimento local. Parece-nos que 
o postulado da centralização administrativa e o controlo exógeno das escolas deverá ser 
suplantado pela reivindicação de uma margem mais alargada de descentralização e 
autonomia (c.f.r. Sarmento, 1997: 187 - 188). 
 Estas considerações são substanciadas pela análise dos valores obtidos no item 
15.2: a concordância da maioria dos respondentes (69%) indica que o Agrupamento pode 
organizar o seu próprio currículo, respeitando o Currículo Nacional e corresponde a uma 
lógica descentralizadora que se insere num sentido geral de localização das respostas 
educativas às características sociais e culturais dos alunos e das comunidades.  
 Nesta linha de pensamento, encontramos explicação e interpretação para a 
discordância verificada relativamente ao item “As decisões estão demasiado centralizadas”. 
Sobre este aspecto, 50% dos respondentes, ao discordarem da afirmação, estarão a admitir 
que, no Conselho Pedagógico e no Agrupamento em geral, já são tomadas decisões ao 
nível local, em órgãos próprios. Senão, atente-se no seguinte testemunho, dado pela 
presidente da AE, quando se refere ao órgão máximo do Agrupamento: 
“É um órgão importante porque também está elaborado com base no 115, o trabalho que nós 
estamos a desenvolver…. Eu digo nós, porque há uma grande colaboração entre a Assembleia 
e o Conselho Executivo. Eu falo disto porque também tenho assento no Pedagógico, falo 
daquilo que tenho conhecimento e também sei que, ao nível do Pedagógico, se passa o mesmo.  
 Portanto, … há um grande suporte, uma grande inter-ajuda: qualquer dúvida, qualquer 
coisa que surja, é conversada entre os elementos que constituem estes órgãos.” 
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 5.5.3- Comparação entre o Conselho Pedagógico e o Conselho Escolar 
 
Tal como manifestámos logo no início deste trabalho, o nosso interesse por esta 
problemática relacionou-se com o facto de estarmos preocupados em saber como funciona 
o Conselho Pedagógico, sem tradições que possam constituir pontos de referência para o 
seu funcionamento a não ser a “praxis” do (antigo) Conselho Escolar.  
Norteados por esse interesse e pelas nossas preocupações, perguntámos aos 
docentes do Conselho Pedagógico, de uma forma directa e objectiva, se a experiência que 
tinham como elementos do Conselho Pedagógico lhes mostra que esse órgão, funciona 
segundo uma lógica diferente do Conselho Escolar. 
 
A natureza das respostas assumiu as dimensões apresentadas no gráfico: 
Gráfico 13 
O Conselho Pedagógico funciona segundo uma lógica diferente do Conselho Escolar? 
64%
18%
18% Sim
Não
Não responde
 
A maioria das docentes que integram o Conselho Pedagógico considera que esse 
órgão funciona segundo uma lógica diferente do Conselho Escolar.  
Estabelecemos a correlação entre esta questão e a idades das respondentes e 
verificámos que, as docentes mais velhas são as que consideram que o Conselho 
Pedagógico funciona segundo a mesma lógica do Conselho Escolar e as docentes mais 
novas não responderam a esta questão, talvez porque a experiência que têm não lhes 
permitia estabelecer uma comparação. 
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No questionário, havia um espaço para as docentes justificarem a sua opinião; de 
todas as respondentes apenas quatro apresentaram motivos justificativos do seu 
posicionamento. Três dessas docentes consideraram que as reuniões do Conselho 
Pedagógico funcionam segundo uma lógica diferente, apontando, nas suas razões os 
seguintes aspectos das reuniões desse órgão: maior organização; maior formalidade; 
alargamento de horizontes, quanto ao funcionamento do Agrupamento; maior 
responsabilização e empenhamento; diversificação, quanto à sua composição e maior 
abrangência. A docente que considerou que as reuniões do Conselho Pedagógico não 
funcionam segundo uma lógica diferente, justificou a sua opinião, da forma que passamos 
a citar: 
“O princípio é diferente mas na prática não, porque as decisões e iniciativas são tomadas na escola 
ou em conselho de ano e apenas são aprovadas ou não no CP.” 
Com esta explicação, sentimos que, embora esta docente considere que não há uma 
lógica de funcionamento diferente, valoriza a participação de outras estruturas no processo 
de tomada de decisão, o que nos remete para uma lógica completamente distinta da forma 
como decorriam as reuniões dos antigos Conselhos Escolares. 
Quando questionadas acerca da importância das reuniões do Conselho Pedagógico, 
comparativamente com as do Conselho Escolar, apenas uma das docentes não responde. 
 Nas respostas obtidas, é visível uma divisão das opiniões. 
Gráfico 14 
 
Comparação da importância das reuniões 
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Transparece da leitura deste gráfico que, as opiniões das docentes se dividem, 
simetricamente, entre dois patamares de importância: 50% entendem que as reuniões do 
Conselho Pedagógico são tão importantes como as do Conselho Escolar e, as outras 50% 
consideram que as reuniões do Conselho Pedagógico são mais importantes do que as do 
Conselho Escolar. Julgamos que é um facto com algum significado, a verificação de que 
nenhuma das docentes atribui menos importância às reuniões do órgão que integram. 
 
Não descurando as entrevistas, uma vez que também nos forneceram informações 
sobre esta comparação, vejamos como se posiciona a presidente do CP, que tem uma 
experiência relativamente curta, não só de Conselho Escolar como também de Conselho 
Pedagógico: 
“ O que posso dizer a esse nível e fazendo uma comparação, eram reuniões muito mais 
pequenas, porque eram restritas a escolas mais pequenas e ao nível do pré-escolar, que é a 
minha área, era sempre um pequeno núcleo portanto não era tão difícil assim…Estas são mais 
abrangentes.” 
 
Perspectivando outra dimensão das reuniões, atentemos na opinião da Presidente 
do CE, ao tentar estabelecer um paralelismo entre as duas situações: 
“Não é assim tão linear… 
Em conselho escolar estabelecia-se uma relação directa com as características de cada aluno. 
Eu exemplifico: quando se falava do “António”, sabíamos exactamente de que é que estávamos 
a falar e sabíamos que medidas tomar para essa criança…eram reuniões que nos eram mais 
familiares…mais…Só com os professores da escola e onde falávamos das coisas só da nossa 
escola.  
Agora…as reuniões do Pedagógico já não são assim: ou nós entendemos que há várias escolas, 
ou melhor, estabelecimentos, ou então as coisas não funcionam. Embora as reuniões digam 
respeito a todos, todos nos temos que sentir a falar da mesma coisa…com os mesmos 
objectivos. E sabe? Temos que ligar muito bem os interesses de cada pessoa…não é bem 
pessoa que eu quero dizer, é mais…grupo de pessoas que um elemento representa no 
Pedagógico. 
Acho que nas reuniões do Pedagógico, abrangemos mais assuntos e temos que saber como 
avançar para …sem conhecer em profundidade ou em…particular as situações de cada escola. 
Agora, acho que conseguimos encontrar os pontos comuns e definir as situações de modo a 
uniformizar critérios de actuação e …procedimentos, não é?” 
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Esta postura corrobora uma lógica de serviço público que aliás, também está 
patente na entrevista com a Presidente da AE: 
“ Antes tínhamos os conselhos escolares, com esta reforma, que eu acho que é óptima, são os 
conselhos de docentes e o conselho pedagógico onde não estamos as docentes da mesma escola 
mas, sim das diversas escolas do o mesmo ano, eu quanto a mim, é a coisa melhor porque 
estamos a trabalhar todas para o mesmo fim (…)” 
 
Contudo, a abordagem desta presidente não se fica pela referência a uma lógica de 
serviço público, abrindo a sua perspectiva para uma lógica de desenvolvimento local, 
como podemos ler no seguinte trecho: 
“ (…) anteriormente, nós tínhamos a nível de escola, o conselho escolar onde tinham assento os 
docentes. Já podiam estar as auxiliares de acção educativa e, por ventura quando isso fosse 
necessário, os encarregados de educação mas, na prática, o que se verificava eram 
praticamente, tão-somente, só os docentes. 
 Eu acho que isso terminou! Eu creio que ainda bem, porque havia aquela separação, não havia 
como que uma união de esforços (…)” 
 
Ao concluirmos este ponto, citamos a presidente do CE, quando se refere à forma 
de trabalhar em Agrupamento e ao percurso que tem vindo a ser feito: 
“ Eu acho que nós temos feito uma grande caminhada. Eu acho que agora se trabalha melhor 
do que no ano passado, e no ano passado melhor que há dois anos e sucessivamente…Mas há 
coisas que ainda custam um bocadinho…aah… e que se prendem com o número elevado de 
pessoas que trabalham no mesmo grupo.” 
 
Este depoimento, remete-nos para questões relacionadas com o clima organizacional 
e dá-nos conta que, à semelhança de estudos anteriores realizados por vários autores, 
quando nos dedicamos ao estudo da problemática escolar, reconhecemos que nas escolas 
em que existe um sentido de partilha e de cooperação, hábitos de trabalho em comum, 
espírito de equipa, existe, também, maior motivação dos diversos actores do processo 
educativo e maior satisfação no trabalho. Assim estamos a admitir o funcionamento do 
Agrupamento pode vir a evoluir para um modo de funcionamento assente na lógica dos 
direitos da criança, que nas palavras de Sarmento “é, porventura, a mais forte das 
esperanças de redenção da escola pública.” (1997:193) 
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5.6 –Clima 
 
Por alusão à nossa pesquisa teórica sobre clima e liderança, no entendimento de 
Nóvoa (1992) o ambiente de trabalho pode definir a natureza dos procedimentos dos 
professores. Acrescentamos ainda que, clima de trabalho é determinado pela relação entre 
os comportamentos dos órgãos de gestão e a resposta dos professores a tais 
comportamentos. 
Partindo destes pressupostos teóricos, e face à problemática do nosso estudo, 
quisemos saber como é que os elementos do Conselho Pedagógico caracterizam o clima em 
que se realizam as reuniões.  
A análise dos dados recolhidos, na última questão do questionário, levou - nos a 
agrupar as respostas em coerência com as categorias de clima avançadas no capítulo IV 
deste trabalho. 
Desse modo, procedemos à leitura de todos os adjectivos, ou nalguns casos, 
expressões designatórias, inscritas nessa questão e, recorrendo à leitura flutuante (Bardin, 
1997) encontrámos uma categorização dos mesmos, que nos abriu a possibilidade de fazer 
o seu tratamento estatístico. Estabelecemos quatro categorias: A - afectiva ( palavras com 
carga afectiva); O - organizacional (situações inerentes à organização); F - funcional 
(aspectos relativos ao funcionamento) e T – temporal (as expressões referentes à duração). 
Gráfico 15 
Adjectivação das reuniões do Conselho Pedagógico 
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Este gráfico deixa passar uma análise que nos faz adiantar a constatação de uma 
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preocupação, comum a todos os respondentes , com o funcionamento das reuniões do 
Conselho Pedagógico. Efectivamente, a maior frequência de palavras, mencionadas pelos 
elementos desse órgão, integram a categoria relativa a aspectos funcionais.  
Pelas respostas obtidas nas outras categorias, inferimos que as reuniões decorrem 
num ambiente organizado, agradável e que não são demasiado demoradas: fazem parte da 
categoria que diz respeito à duração das reuniões, somente, quatro palavras e, três delas, só 
foram registadas quando os respondentes chegaram à escrita da terceira palavra. 
Cruzando estes dados com as informações recolhidas pelas entrevistas, 
conseguimos aperceber-nos de alguns traços do clima em que decorrem as reuniões, o que 
nos permitirá a sua categorização. 
 Aproveitamos para transcrever as palavras da presidente da AE quando, 
parcialmente, se refere ao ambiente das reuniões: 
“ (…) uma maior intervenção da comunidade: são envolvidos os pais, as instituições, um maior 
envolvimento mesmo de todo o corpo docente. Ainda noto que haja alguma resistência, 
noto…e essencialmente aquilo que ainda poderia ser mais reforçado, era a autonomia… …” 
 Regista-se aqui uma tendência para a participação de todos os intervenientes e para 
a sociabilidade. Esta declaração parece referir um clima aberto, contudo também 
manifesta uma autonomia reduzida – traço que se apresenta como determinante de um 
clima fechado. 
 Na tentativa de encontrarmos outros traços do clima, vejamos como a presidente do 
CP sente o clima das reuniões: 
“Depende dos temas; há reuniões que flúem melhor, há outras que não tanto assim…tem a ver 
um bocado com os assuntos. 
 Eu acho muito sinceramente que os docentes (…) ainda não sabem integrar as diferenças e 
aceitar a complementaridade.” 
 
E conclui dizendo, relativamente ao ambiente: 
“Não sei… hum…de um modo geral, o ambiente no agrupamento é satisfatório.” 
Deste depoimento, ressalta a perspectiva de que há um caminho que está a ser percorrido e 
são identificados traços de um clima aberto. 
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 Retomando as palavras da presidente da AE, no que concerne ao clima de trabalho, 
encontramos, de forma explícita, características determinantes de um clima aberto e até 
familiar: 
 “É óptimo, é muitíssimo bom… há uma maior ligação, toda a gente se sente comprometida e 
quer dar o seu melhor, porque muitas das vezes quando as pessoas se sentem implicadas, 
trazem muitas vantagens à escola… (…) o trabalho é feito de forma mais correcta e 
empenhada, mais empenhada… há maior entusiasmo e… acho realmente que os resultados são 
muito melhores! (…) 
 Dado que esta interlocutora é a presidente do órgão máximo do Agrupamento, 
arriscamos afirmar que estamos perante uma docente que, como gestora, assume um 
comportamento dinâmico e incentivador, valoriza e reconhece o trabalho dos professores, 
tendo em vista a consecução dos objectivos da escola.  
 Além disso, atribui a esta forma de trabalhar os seguintes aspectos: 
“Em primeiro lugar há uma maior responsabilização. Depois… através desta responsabilização 
o trabalho é feito de forma mais correcta e empenhada, mais empenhada… há maior 
entusiasmo e… acho realmente que os resultados são muito melhores!” 
 Na linha destas considerações, tal como nos afirma Carvalho" (…) o estilo de 
liderança constitui o factor que intervém com maior importância na percepção do clima 
organizacional" (1992: 29).  
 Importa referir que a liderança diz respeito à compreensão do modo como as 
pessoas, em contexto escolar, se podem ajudar mutuamente, ao mesmo tempo que 
cultivam nelas a capacidade para melhorar e transformar as suas práticas. Para isso, é 
preciso que o líder educativo pense e actue, em circunstâncias particulares de liderança 
formal como é o caso dos presidentes da Assembleia de Escola, do Conselho Executivo ou 
do Conselho Pedagógico.  
 No caso deste Agrupamento identificámos como estilo de liderança dominante a 
liderança democrática, visto que as suas líderes procuram ser objectivas nas apreciações 
que fazem do desempenho dos elementos do grupo. Estas conferem ao grupo 
possibilidades de participação, sendo as decisões tomadas colectivamente. Assim constata-
se uma maior satisfação no desempenho das tarefas, uma maior intervenção pessoal, bem 
como o desenvolvimento da solidariedade entre os participantes. 
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“Se pudéssemos entrar discretamente numa 
organização escolar e observar atentamente o que nela 
sucede, é certo e seguro que poderíamos afirmar que 
grande parte do que nela se passa está envolto nalguma 
forma de comunicação interpessoal. As relações, débeis 
ou fortes, didácticas ou pluripessoais, explícitas ou 
implícitas, compõem a urdidura da vida da escola.” 
        (Guerra, 2002: 88) 
 
 A intenção deste estudo era a de investigar quais as lógicas de funcionamento do 
Conselho Pedagógico, como novo órgão de gestão dos estabelecimentos agrupados, num 
Agrupamento Horizontal de Escolas. Esperávamos que a pesquisa nos fornecesse dados 
que nos permitissem confirmar ou infirmar as nossas hipóteses iniciais. 
Chegados a esta fase do trabalho, somos levados a repensar as limitações ou 
dificuldades com que nos deparámos, durante a sua realização. Quando o (re)lemos, 
(re)encontramo-nos com inquietações teóricas e empíricas que atravessaram este processo 
de construção, mas por outro lado, (re)encontramo-nos também com aquilo que nos 
pareciam ser as suas virtualidades. 
 Dadas as limitações que tínhamos, muitas questões ficam por explicar e outras 
tantas se levantaram, em resultado da investigação e dos dados recolhidos. 
 
 Por se tratar de um estudo de caso e não termos trabalhado com uma amostra 
representativa, não temos condições de generalização; aliás, essa não era a nossa 
pretensão. Contudo, pensamos poder afirmar que, no nosso caso, estamos perante um 
Conselho Pedagógico com lógicas de funcionamento que vão constituindo referenciais 
para os seus elementos e são resultado de todo um percurso, iniciado há quatro anos atrás, 
por um Agrupamento Horizontal de Escolas. 
 Todavia, este trabalho foi sempre conduzido no sentido de perceber as coisas tal 
qual elas são e contribuir, de facto, para uma ajuda, ou meio encorajador, de mais uma 
mudança no seio das organizações escolares. 
Basicamente, o presente trabalho, apresentou-se-nos com duas funções: uma 
função manifesta, na qual consta o estudo, a aprendizagem; outra, latente, na medida em 
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que fomos constantemente desafiados pela reflexão sobre o próprio acto de estudar e, 
neste sentido, ganhámos disciplina intelectual, justamente porque fomos incentivados a 
praticá-la, sob uma orientação cuidada, marcada pela persistência e frontalidade. 
 
Iniciado este exercício, gostaríamos de fazer uma abordagem à estrutura da nossa 
dissertação que, podemos dizer, se caracteriza por um certo hibridismo, no que se refere à 
organização do seu quadro teórico e às opções metodológicas. A dissertação apresenta, 
uma estrutura clássica, onde surge em primeiro lugar o quadro teórico e, posteriormente, a 
apresentação e análise dos dados obtidos, mobilizando o referencial teórico inicialmente 
apresentado. Este quadro teórico foi construído à medida que íamos estudando conceitos e 
teorias que nos pareciam pertinentes, para o objecto em estudo.  
Acrescenta-se a este processo, a fase de tratamento sistemático dos dados obtidos 
na investigação empírica. Optámos então, dadas as circunstâncias pessoais e temporais, 
por mobilizar, nessa análise dos dados, as concepções teóricas que sugeriram a sua 
interpretação. 
 
Ao traçarmos o nosso quadro teórico de referência, socorremo-nos de concepções, 
modelos e políticas, fazendo a abordagem aos conceitos que nos pareceram mais 
importantes e pertinentes, para o estudo da nossa problemática central: organização, poder 
e estratégias dos actores, autonomia, participação, gestão estratégica e modelo de gestão 
democrática. 
O estudo da escola à luz das diferentes perspectivas organizacionais abriu-nos 
caminho no sentido de clarificar quais os conceitos fundamentais para este estudo, e a sua 
importância relativamente ao tema central.  
Referindo-nos à escola como organização educativa, vista pelo prisma dos modelos 
da ambiguidade, pode dizer-se que se caracteriza pela ausência de consenso no que se 
refere aos objectivos, por focalizar mais a sua atenção nos objectivos dos grupos do que 
nos objectivos da instituição. As escolas são, de facto, frágeis coligações representando 
vários grupos de interesse. 
Por corroborarmos esta perspectiva, entendemos que os actores usam estratégias de 
modo a impor, com êxito, as suas lógicas de acção. 
Por conseguinte, aprofundámos a problemática do poder, partindo da ideia de que 
o tipo de relações estabelecidas no Conselho Pedagógico, se prendem com questões de 
partilha do poder na tomada de decisões colectivas. 
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Esta relação de poder levou-nos a reflectir sobre a liderança que pode contribuir 
para desocultar o poder absoluto, dando relevo a aspectos tão importantes como 
democracia e participação. 
No nosso país, a participação foi um dos estandartes nos discursos políticos, 
normativos e pedagógicos após o 25 de Abril de 1974. De uma participação espontânea 
passou-se para uma participação mais organizada. A participação passou a ser um direito e 
um princípio democrático que está consagrado na Constituição da República Portuguesa 
de 1976 e está legitimado nos diplomas legais decorrentes da Lei de Bases do Sistema 
Educativo.  Como nos refere Lima 
“A construção da escola democrática constitui assim, um projecto 
que não é sequer possível sem a participação activa de professores 
e alunos, mas cuja realização pressupõe a participação 
democrática de outros sectores e o exercício da cidadania crítica 
de outros actores, não sendo, portanto, obra que possa ser 
edificada sem ser em co-construção” (2001:42) 
 
Confirmada a actualidade desta afirmação, pareceu-nos poder considerar que a 
administração das escolas em Portugal se encontra numa encruzilhada organizacional 
impulsionada do centro para a periferia. Por isso, detivemos, particularmente, a nossa 
análise no Decreto Lei nº115-A/98 de 4 de Maio. Em nosso entender, expressa a vontade 
do poder político de ter os parceiros educativos nas escolas. Este diploma abre caminhos 
para uma verdadeira participação, ou seja, a participação na tomada de decisões. No 
entanto, verificámos a existência de um hiato entre o que se legisla e o que se faz. 
A conquista da autonomia dá-se pela competência, em duplo sentido: técnica e 
política. A dimensão política consiste no compromisso profissional dos educadores, na 
clara intenção de assumir a tarefa educativa da escola na sua função social básica: a de 
ensinar e ensinar bem a todos. A dimensão técnica diz respeito à competência e ao 
compromisso profissional, que acrescentam a coesão do grupo. Quanto mais o grupo 
estiver empenhado em levar a termo objectivos comuns, isto é, identificado com as 
mesmas causas, mais possibilidades terá de efectivar o seu projecto político – pedagógico 
e, consequentemente, implementar o projecto educativo da escola. 
O projecto político – pedagógico revela-se o instrumento que orienta e possibilita a 
concretização da autonomia na escola e, de facto, são processos indissociáveis. A 
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autonomia da escola assume a forma duma estratégia eficaz para melhorar a qualidade e 
promover a equidade. 
Os professores e a escola assumem, em primeira instância, o papel que lhes é 
confiado, pela sociedade, em geral, e pela comunidade educativa, em particular. Os 
encarregados de educação são os primeiros elementos e actores organizacionais a delinear, 
de forma implícita ou explícita, as funções da escola e da educação. 
“A função de educação - pelo papel que desempenha na conformação de uma 
sociedade - é, na nossa convicção, ímpar...”, afirma Teixeira (1995:89).  
Por partilharmos desta convicção e entendermos que os elementos do Conselho 
Pedagógico, relacionando as funções da educação com as competências do órgão de 
gestão que integram, adoptam estratégias e procedimentos que determinam as suas lógicas 
de funcionamento, dedicámos uma parte do nosso estudo a esse assunto. 
 
Os resultados obtidos, com o nosso inquérito e as entrevistas, não nos permitem 
confirmar todas as hipóteses por nós avançadas no início deste estudo, todavia, admitimos 
que, se conjugássemos com esses instrumentos, uma forma complementar, de recolha de 
dados pudéssemos vir a valorizar o nosso trabalho. 
 
Contudo, nosso estudo permitiu-nos concluir que os elementos do Conselho 
Pedagógico, da nossa amostra, assim como as presidentes dos órgãos de gestão do 
Agrupamento, atribuem uma importância significativa ao sentido da interacção com os 
diferentes intervenientes da comunidade educativa.  
Constatámos que a falta de tradição de participação, no nosso país, a cultura docente 
e a escassez de hábitos de partilha de práticas/saberes entre os docentes e os outros 
elementos da comunidade educativa, leva a que os elementos do Conselho Pedagógico 
sintam, ainda, alguma dificuldade em se mobilizarem no sentido de uma participação 
activa.  
Mesmo assim, a possibilidade da participação dos diversos actores da comunidade 
educativa é apontada, pelos nossos respondentes, como uma das evoluções concedidas 
pelo actual modelo de gestão, considerando até que têm nascido diversos projectos 
inovadores, da colaboração entre os diferentes membros do Agrupamento. Para que os 
actores possam sentir que a sua participação é útil na escola, é necessário dar-lhes poder 
de decisão sobre a vida da escola. 
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Uma grande mudança realçada pelas entrevistadas situa-se, sobretudo, na 
possibilidade de haver uma maior flexibilidade e uma relativa autonomia, quer em termos 
pedagógicos, quer em termos organizacionais. Na mesma linha de pensamento, Barroso 
(1997) manifesta que a autonomia não se concede, nem se implanta por decreto, mas 
constrói-se a partir da vontade colectiva de todos os intervenientes no processo educativo. 
 
A concessão, ou mesmo, a conquista de margens de autonomia pelo Agrupamento 
e o êxito da implantação do decreto-lei nº 115-A/98 não dependem tanto dos seus aspectos 
legais, mas das condições reais de cada escola, estando a sua aplicação bastante 
dependente do estilo de liderança de quem estiver à frente do Agrupamento. 
 No caso do Agrupamento do nosso estudo, identificámos como estilo de liderança 
dominante a liderança democrática, visto que as presidentes dos órgãos de gestão 
conferem ao grupo possibilidades de participação e as decisões são tomadas 
colectivamente, consolidadas por uma maior intervenção pessoal e pelo desenvolvimento 
da solidariedade entre os participantes. 
 Nesse contexto, os órgãos de gestão intervêm de modo objectivo nas apreciações 
que fazem do desempenho dos elementos do grupo e, paralelamente, são desafiados a 
desempenhar a árdua tarefa de utilizar a autonomia em benefício do funcionamento dos 
estabelecimentos agrupados.  
 
As tarefas dos órgãos de gestão sofreram alterações substanciais, estando pela 
primeira vez, no caso do Agrupamento Horizontal, formalizada a responsabilidade para a 
organização de documentos importantes para a escola (regulamento interno, projecto 
educativo e plano anual de actividades). 
Considera-se, assim, que os órgãos de gestão têm espaço e estratégias próprias para 
construir a sua identidade e definir uma linha política de acção para que as sinergias sejam 
conduzidas para um objectivo comum. Na opinião dos nossos respondentes, o Conselho 
Pedagógico assume, nesse domínio um papel preponderante dado que é um órgão com 
vastas e importantes competências, que se prendem com diferentes domínios da vida 
organizativa do Agrupamento. 
 
Reportando-nos às nossas hipóteses iniciais, somos levados a concluir que o 
Conselho Pedagógico exerce as suas competências numa perspectiva inovadora, embora 
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sejam sentidos, ainda, alguns hábitos de trabalho do antigo Conselho Escolar. No entanto, 
a maioria das docentes que integram o Conselho Pedagógico considerou que esse órgão 
funciona segundo uma lógica diferente do Conselho Escolar, entendendo que as reuniões 
decorrem num ambiente organizado e agradável e registando-se uma tendência para a 
participação de todos os intervenientes. Fazem referência a um clima aberto, contudo 
manifestam, também, traços que se apresentam como características de um clima fechado, 
como por exemplo, uma autonomia reduzida. Este é um dos aspectos que faz transparecer 
a lógica de desenvolvimento, onde se reivindicam margens de descentralização e 
autonomia. 
No decurso deste trabalho foi ressaltada, pelas entrevistadas, a perspectiva de que 
há um caminho que está a ser percorrido e é marcado pelo relacionamento entre os 
diversos órgãos, em especial entre o Conselho Executivo e o Conselho Pedagógico. A 
comunicação é estabelecida de forma articulada e está muito dependente dos membros que 
o compõem esses órgãos e da organização do Agrupamento. No entanto, tal não significa 
que não exista potencialidade de conflito, admitindo a existência de perspectivas 
diferentes.  
 
Finalmente, em resumo das nossas conclusões, reproduzimos as palavras de Lima & 
Sá (2001:s/pag.) admitindo que: 
“Pais e professores não sendo naturais aliados, também não são 
naturais inimigos e, por isso, tanto podem formar coligações para 
lutar por objectivos, conjunturalmente entendidos como comuns, 
como noutras circunstâncias, podem encontrar-se em lados 
diferentes da barricada” 
 
Chegados ao fim, fica-nos a sensação que começámos agora a perceber o que 
significa investigar...! 
Porém, fica-nos também a satisfação, proporcionada por este percurso tão 
enriquecedor, que agora nos desafia a questionar-nos sobre os papéis que desempenhamos, 
como actores organizacionais que nós, professores, somos. 
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AGRUPAMENTO DE ESCOLAS EB1 E JARDINS DE INFÂNCIA DE  
____________________________ 
 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO PEDAGÓGICO 
 
1. O Conselho Pedagógico é constituído de acordo com o Artigo 27º do Regulamento 
Interno e tem as competências expressas no Artigo 28º do mesmo Regulamento. 
 
2. De acordo com o Artigo 29º do R.I. reúne, ordinariamente, uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respectivo Presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros ou sempre que um pedido de 
parecer da Assembleia de Escola ou do Conselho Executivo o justifique. 
 
3. Os membros do Conselho Pedagógico são substituídos no exercício do cargo se, 
entretanto, perderem a qualidade que determinou a respectiva eleição ou designação. 
 
4. O Conselho Pedagógico reúne ordinariamente na primeira segunda-feira de cada mês 
às 18.00 horas, na sede do Agrupamento com a duração de duas horas, 
aproximadamente, carecendo, para isso, de convocatória. Caso a ordem de trabalhos 
não se esgote nas duas horas, será marcada uma reunião extraordinária se a urgência 
do assunto assim o exigir. 
 
5. Cabe ao Presidente do Conselho Pedagógico convocar as reuniões extraordinárias, mas 
sempre com a antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião. 
 
6. Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem ser comunicadas a 
todos os membros do Conselho Pedagógico, de forma a garantir o seu conhecimento 
seguro e oportuno, com a antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da 
reunião. 
 
7. A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo Presidente do Conselho 
Pedagógico, que deve incluir os assuntos que para esse fim lhe forem indicados por 
qualquer membro, desde que da sua competência e o pedido seja apresentado por 
escrito com a antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião. 
 
8. A ordem de trabalhos deve constar da convocatória e deve ser entregue a todos os 
membros com a antecedência de, pelo menos , quarenta e oito horas sobre a data da 
reunião e ter de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar. 
 
9. Cabe ao Presidente do Conselho Pedagógico abrir e encerrar as reuniões, e dirigir os 
trabalhos assegurando o cumprimento das Leis e regularidade das deliberações. 
 
10. Só podem ser objecto de deliberações os assuntos incluídos na ordem de trabalho, 
salvo se, tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros 
reconhecerem a urgência de imediata deliberação sobre outros assuntos. 
 
11. O Conselho Pedagógico só pode deliberar em primeira convocatória quando esteja 
presente a maioria do número legal (mais de cinquenta por cento) dos seus membros. 
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12. Não comparecendo o número de membros exigidos, será convocada nova reunião, com 
intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, podendo o Conselho Pedagógico 
deliberar desde que esteja presente um terço dos seus membros. 
 
13. As deliberações são tomadas por votação pública nominal, de acordo com o 
estabelecido no Artigo 107º do R.I.. 
 
14. As deliberações são tomadas de acordo com o disposto no Artigo 108º do R.I. 
 
15. O voto de vencido rege-se de acordo com o Artigo 109º do R.I.. 
 
16. De cada reunião será lavrada acta, que conterá o resumo de tudo o que nela tiver 
ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros 
ausentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e os resultados das 
respectivas votações. 
 
17. Quando as deliberações recaírem sobre documentos apresentados ou elaborados 
previamente ou durante a reunião, poderão os mesmos não ser reproduzidos na acta, 
desde que nela sejam referenciados e com ela arquivados como anexos, depois de 
todas as respectivas páginas terem sido rubricadas pelo Presidente e pelo secretário da 
reunião, considerando-se, para todos os efeitos, nela integralmente reproduzidos. 
 
18. As actas são lavradas por um secretário do Conselho Pedagógico e postas à aprovação 
de todos os membros no final da respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo 
assinadas, após a aprovação, pelo Presidente e pelo Secretário. 
 
19. Na ausência do Presidente do Conselho Pedagógico, o mesmo será substituído pelo 
Presidente do Conselho Executivo. 
 
20. O presente regimento será revisto na primeira reunião do Conselho Pedagógico, em 
cada ano lectivo, sem prejuízo de, em qualquer reunião, por maioria qualificada de 
dois terços dos membros que constituem este Conselho Pedagógico, se proceder aos 
ajustamentos considerados como necessários. 
 
21. Votado e aprovado por unanimidade, vai este regimento ser assinado por todos os 
membros que constituem o Conselho Pedagógico. 
 
 
 
 
Maria Teresa Fernandes Pires 
Profª do 1º CEB 
Mestranda do Mestrado em 
Análise Social e Administração da Educação 
Universidade de Aveiro 
 
 
 
      Exma Senhora 
      Presidente do Conselho Executivo 
      do 
      Agrupamento Horizontal de  
      Escolas do 1º Ciclo e Jardins de Infância 
       
 
       
 
Assunto: Pedido de autorização para a realização de um trabalho de investigação 
 
 
 Venho por este meio solicitar que Vª EXª se digne autorizar a realização de um 
Trabalho de Investigação – um estudo de caso – no Agrupamento Horizontal de Escolas 
que Vª Exª superiormente dirige e gere, no pleno exercício das suas funções de 
Presidente do Conselho Executivo. 
 O referido trabalho é subordinado ao tema “ Lógicas de funcionamento do 
Conselho Pedagógico num Agrupamento Horizontal de Escolas”, realizado no âmbito 
do mestrado em Análise Social e Administração da Educação, pelo Departamento de 
Ciências da Educação da Universidade de Aveiro. 
 A realização deste estudo pressupõe a colaboração dos membros do Conselho 
Pedagógico na resposta a um questionário, bem como a colaboração dos(as) presidentes 
dos órgãos de gestão e administração, na resposta a uma entrevista individual em datas a 
definir, dependentes da sua autorização. 
 O rigor, a objectividade e a clareza da vossa colaboração, serão essenciais para a 
consecução dos objectivos deste trabalho e para o sucesso deste estudo.  
Agradecemos, desde já a sua inestimável atenção. 
 
      A Mestranda, 
    ____________________________________ 
                                                          (Maria Teresa Fernandes Pires)  
Aveiro, 26 de Maio de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      Exma Senhora 
      Presidente do Conselho Executivo 
      do 
      Agrupamento Horizontal de 
      Escolas do 1º Ciclo e Jardins de Infância  
 
       
 
 
Assunto: Pedido de autorização para a realização de um trabalho de investigação 
 
 
 
 Na qualidade de orientador do Trabalho de Dissertação da Mestranda Maria 
Teresa Fernandes Pires, venho por este meio solicitar que Vª EXª se digne autorizar a 
realização de um Estudo de Caso, subordinado ao tema “ Lógicas de funcionamento do 
Conselho Pedagógico num Agrupamento Horizontal de Escolas”, nesse Agrupamento 
Horizontal de Escolas. 
 Com os melhores cumprimentos, 
  
 
 
      
    ____________________________________ 
                                                                  (Prof. Luís Pardal)  
 
Aveiro, 27 de Maio de 2004. 
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ENTREVISTA COM A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DE ESCOLA 
 
 
 
Não se importa de mencionar o seu tempo de serviço? 
 
 Claro que não. Já ando nisto há muito tempo, mas sou daquelas que não se 
importam de dizer que têm idade para ter quase 30 anos de serviço. 
 
 
Para além da sua formação inicial, fez alguma licenciatura ou especialização? 
 Não e agora já não me vou preocupar com esse aspecto. 
 
 
Como se procedeu à sua eleição? 
 
Para a formação da lista para a Assembleia de Escola houve um bocado de impasse 
Inicialmente fui dizendo às colegas que seria bom constituir a lista com novos elementos, 
que era bom que todos estivessem atentos e que dessem um bocadinho de contributo, para 
a organização e o trabalho comum era necessário ao Agrupamento. Esse é um trabalho 
difícil, porque como se costuma dizer, é o acertar de agulhas. E às vezes não surte grande 
efeito porque cada qual tem a sua forma de organização. 
Bem…constituiu-se a lista, fizeram-se as eleições com a apresentação de uma lista 
única.  
As eleições correram muitíssimo bem, como sempre correm todas as eleições aqui: 
com uma grande adesão, houve muito pouca abstenção ou votos em branco. Mas esta foi 
uma experiência que já tive no mandato anterior.  
Já na primeira reunião deste segundo mandato, para fazermos a eleição da presidente 
as colegas começaram a dizer que tinham vontade que fosse eu a exercer esse cargo. 
Desde logo considerei e informei os presentes que não queria ser eleita presidente, …que 
já estava no final de…. Passou-se à votação e o que me surpreendeu é que fui eu a eleita. 
Julgo que poderia ser uma pessoa mais nova e que não estivesse no fim da carreira. 
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Não considera que foi benéfica esta continuidade? 
 
Talvez, mas se calhar era bom que as outras pessoas também passassem por essa 
experiência. 
 
 
No tocante à Assembleia de Escola, como é que sente o seu funcionamento? 
 
É um órgão importante porque também está elaborado com base no 115, o trabalho 
que nós estamos a desenvolver. Eu digo nós, porque há uma grande colaboração entre a 
Assembleia e o Conselho Executivo. Eu falo disto porque também tenho assento no 
pedagógico, falo daquilo que tenho conhecimento e também sei que, ao nível do 
pedagógico, se passa o mesmo.  
Portanto, … há um grande suporte, uma grande inter-ajuda: qualquer dúvida, 
qualquer coisa que surja é conversado entre os elementos que constituem estes órgãos, eu 
acho que tem corrido muitíssimo bem. É possível que haja uma ou outra 
problemá…Pronto… mas a nível de Assembleia, que eu tenha conhecimento não, mesmo 
até com a presença dos pais…Criou-se alguma, como é que eu hei-de dizer… alguma 
suspeição, como é que será… alguma dúvida, alguma expectativa, e muitas vezes 
tentávamos aquela separação… (gestos)  
E digo, tem sido óptimo, e há uma…olhe, eles mesmo até falam na assembleia, e na 
escola onde eu trabalho, associação de pais tem sido fantástica. Há uma ligação muito 
grande, uma colaboração enorme. Eles também sabem que nós, para qualquer coisa 
estamos sempre disponíveis, o que é bom para todo o processo. 
 Mas acho uma coisa -isto a nível geral - há muita burocracia!! E quando falo de 
burocracia…creio que se houvesse um pouquinho mais de autonomia, porque a autonomia 
é falada, mas não passa do papel, a meu ver. Também, por vezes, é-nos dada autonomia e 
nós não a sabemos utilizar, mas também penso que é com estes avanços e recuos e com 
estas aprendizagens que a gente vai avançando. 
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Em geral considera que o facto de termos uma Assembleia de Escola, um 
Conselho Pedagógico, os órgãos que integram pessoal não docente e encarregados de 
educação … 
 
É óptimo, é muitíssimo bom… há uma maior ligação, toda a gente se sente 
comprometida e quer dar o seu melhor, porque muitas das vezes quando as pessoas se 
sentem implicadas, trazem muitas vantagens à escola… 
 
 
Como é feita a participação desses agentes a nível da elaboração do Projecto 
Educativo e do Orçamento? 
 
Já se pronunciam sobre isso e repare, que até há bem pouco tempo, os professores é 
que mandavam, agora toda a gente manda e,… não me refiro só aos pais.  
Ainda hoje tive uma comunicação da P.S.P. a manifestar a sua disponibilidade para, 
à semelhança do que tem sido feito em anos anteriores, continuarem abertos para 
prestarem acções desenvolvidas nas escolas, a nível de segurança combate à droga e 
prevenir o futuro. Precisamente para nós tomarmos isso em atenção na elaboração dos 
nossos projectos, isto é, já o quê?  
É realmente já uma colaboração muito grande, não só dos elementos do corpo 
docente, como das próprias instituições que fazem parte da comunidade, isto quer dizer 
que estamos a funcionar um bocadinho… certos! 
 
 
Reportando-nos ao modelo que tínhamos anteriormente, se pudesse estabelecer 
uma comparação, quais os pontos fortes que considerava como pontos de mudança? 
 
Uma maior intervenção da comunidade: são envolvidos os pais, as instituições, um 
maior envolvimento mesmo de todo o corpo docente. Ainda noto que haja alguma 
resistência, noto…e essencialmente aquilo que ainda poderia ser mais reforçado a… … 
Isto é…anteriormente, nós tínhamos a nível de escola, a nível local, o conselho 
escolar onde tinham assento os docentes, já podiam estar as auxiliares de acção educativa 
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e, por ventura quando isso fosse necessário os encarregados de educação mas, na prática, o 
que se verificava eram praticamente, tão-somente, só os docentes. 
 Eu acho que isso terminou! Eu creio que ainda bem, porque havia aquela separação, 
não havia como que uma união de esforços, estamos todos a trabalhar para o mesmo. 
Antes tínhamos os concelhos escolares, com esta reforma, que eu acho que é óptima, 
são os conselhos de docentes onde não estamos as docentes da mesma escola mas, sim das 
diversas escolas do o mesmo ano, eu quanto a mim, é a coisa melhor porque estamos a 
trabalhar todas para o mesmo fim, partilhando ideias. Além de sabermos a informação do 
que se passa no conselho pedagógico. Porque muitas das vezes, a maior dificuldade que 
existia, na outra situação, era não haver passagem de informação: aquelas que estavam 
interessadas e que tentavam saber, procuravam a nível do sindicato ou delegado 
escolar…a… mas muitas vezes a mensagem não era passada.  
Agora todas as pessoas estão implicadas e não podem dizer: ai …eu não sabia!  
 
 
E em termos de poder, acha que houve partilha de poder? 
 
Acho sem dúvida. O que eu volto a dizer é que não está tudo só dum lado. É assim, 
quando o poder está só dum lado, é complicado!!! Porque muitas vezes não se tendo razão, 
tem de ser através da força. E através da força não se consegue nada.  
Então eu acho que isso foi das coisas melhores, poderem estar todas as pessoas em 
diálogo, em … juntos para conseguir...porque é difícil…portanto é difícil algumas 
autarquias…entende? 
Este concelho é muito diferente da grande maioria, porque primeiro é um só 
concelho, uma só freguesia, segundo há muito bairrismo, onde há muita união e as pessoas 
gostam todas e querem andar para a frente e,… portanto somos privilegiadas…temos 
muita ajuda e envolvimento da autarquia, que tem sido uma pedra de toque fundamental 
 
 
Nas reuniões de Assembleia de Escola a autarquia tem estado representada? 
 
Tem estado sempre, aparecem sempre, de uma forma activa e interessada, no 
entanto, depende da cor da autarquia. Digo isto porque, no anterior mandato, nunca o 
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representante da autarquia esteve presente, embora as convocatórias fossem entregues na 
câmara…mas nunca! Desde que esta equipa da câmara tomou conta nunca faltou, que é 
diferente, é bem diferente. 
 
 
Acha que o Agrupamento ficava a perder com a falta da autarquia nas 
reuniões? 
 
Ficava porque são tratados assuntos, são falados assuntos da ordem de trabalhos, mas 
depois no ponto, outros assuntos é quando nós, muitas vezes… sugere-se isto ou aquilo, a 
falar… e eu focava que a autarquia ficava mais por dentro e realmente não havia essa 
disponibilidade. 
 
 
Se lhe pedisse para caracterizar esta forma de trabalhar com três adjectivos, 
como a caracterizaria? 
 
Em primeiro lugar há uma maior responsabilização. Depois… através desta 
responsabilização o trabalho é feito de forma mais correcta e empenhada, mais 
empenhada… há maior entusiasmo e… acho realmente que os resultados são muito 
melhores! 
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ENTREVISTA COM A PRESIDENTE DO CONSELHO EXECUTIVO 
 
 
 
Não se importa de mencionar o seu tempo de serviço? 
 
 Tenho 28 anos e estou na gestão do Agrupamento há quatro anos. 
 
 
Tem alguma formação académica ou especialização além da formação inicial? 
 
Tenho o DESE em Administração Escolar e Animação Pedagógica, já há dez anos. 
 
Já integrou outros órgãos de gestão? 
 
Antes da formação do Agrupamento não. Agora em Agrupamento, já tenho 
experiência nos vários órgãos. 
 
Em relação ao surgimento dos Agrupamentos, como é que as coisas se passaram? 
 
Fomos contactados pelo então Coordenador de Centro de Área Educativa, no sentido 
de nos organizarmos para propormos nós mesmos a formação do Agrupamento. Os 
professores da época, fizeram uma série de reuniões e acabaram por chegar à conclusão se 
calhar o melhor caminho, era Agrupamento Horizontal. E comunicámos a aceitação da 
formação do agrupamento, com o parecer da Câmara Municipal que, na altura não 
estava…ninguém estava muito por dentro do assunto, nem os docentes: o 115 estava 
publicado há pouco tempo e a começar, isto em 1999, a ser falado entre nós.  
Nessa altura, a administração centra propôs logo a constituição de um Agrupamento 
Vertical. Nós contestámos, voltámos atrás e, porque na altura aquilo ainda não era 
obrigatório, era só por uma questão de vontade, dissemos que não que não queríamos e 
depois de andarem papéis para cá e para lá e acabaram por autorizar o agrupamento 
horizontal. Dá-me a impressão que na altura, aquilo que me pareceu, é que as pessoas 
queriam era acima de tudo os agrupamentos, se pudessem ser como entendiam, muito 
bem, se não pudessem, o que interessava era a formação do agrupamento.  
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Com esta perspectiva, como subsistem em Agrupamento Horizontal? 
 
Não como o inicial. O actual Agrupamento resultou da reestruturação da rede 
educativa, em 2003 e nós continuaremos em Agrupamento Horizontal, por vontade 
expressa dos docentes, até à construção de uma outra E.B.2 3, que tem o prazo de dois 
anos para ser construída. 
 
 
Em relação às estruturas de orientação educativa, que vieram no seguimento do 
115, como sente o seu funcionamento, que importância é que lhes atribui dentro da 
estrutura? 
 
Eu atribuo-lhes imensa importância. 
Agora temos sempre muita dificuldade em trabalhar com uma situação nova, não é? 
Não é fácil, às vezes, dá a ideia que também… Eu acho que nós temos feito uma 
grande caminhada. Eu acho que agora se trabalha melhor do que no ano passado, e no ano 
passado melhor que há dois anos e sucessivamente…Mas há coisas que ainda custam um 
bocadinho…a… e que se prendem com o número elevado de pessoas que trabalham no 
mesmo grupo.  
A resistência que os professores fazem no início, cada vez é menor, porque já há um 
percurso feito. 
 
 
Em termos de resistências à mudança, qual é que acha que é a tónica das 
resistências? Se é que acha que há tónica… 
 
Eu acho que… é que há situações em que as pessoas são mais vencidas do que 
convencidas, por exemplo, no que diz respeito à avaliação: como somos monodocentes e a 
avaliação é da responsabilidade do professor titular de turma, ouvido o conselho de 
docentes. Mas não é fácil funcionar assim, porque ao longo do ano vai-se organizando o 
trabalho e, de facto, sobretudo os casos mais difíceis, os que saem da normalidade, vão ser 
discutidos, mas não há necessidade de avaliação… Não sei se é da responsabilidade do 
conselho de docentes, de um grupo de docentes ou do professor…não sei, pronto…É isto 
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que ainda custa um bocadinho a encaixar. Eu sinto que há coisas neste 115 que custam 
muito a aplicar, no caso do primeiro ciclo, e por isso, são precisos alguns reajustes... 
 
 
Em relação à articulação que, supostamente existirá entre as diferentes 
estruturas e os diferentes órgãos, como a caracteriza? 
 
Eu não sei se existe articulação já. O que eu posso dizer é que existe mais alguma 
coisa do que existia antes. Realmente essa caminhada é muito positiva e… acho que vai 
demorar mais algum tempo… Mas eu acho que já há articulação. No entanto, acho que as 
coisas não se impõem pela lei, mas sim pelas práticas… 
 
 
Para além da articulação, como é a comunicação entre docentes? 
 
Eu acho que este modelo contribuiu para uma maior comunicação, apesar das 
resistências, porque as resistências vão cair. Acho que estamos realmente a evoluir. 
 
 
Como caracteriza a receptividade das deliberações/decisões dos diferentes 
órgãos? 
 
Eu costumo dizer que há decisões e decisões. Algumas são pacíficas… Como é que 
eu vou apresentar isto? 
 O que eu sinto é o seguinte: temos professores a funcionar a vários níveis, sem 
valorizar mais uns níveis do que outros. Há colegas que querem que os outros decidam por 
eles, e sentem-se muito confortáveis quando se decide por eles - o que dá alguma 
insegurança aos órgãos, não é? 
 Depois, há outro nível que é formado por aqueles que, por norma 
contrariam…contrariam só por contrariar.  
Há outro nível/grupo de pessoas que são muito cooperativas, estão prontas para 
discutirem, para dar uma opinião e fazer os outros mudarem de opinião. Eu acho que este 
é que é o grupo mais estimulante. 
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Considerando os três níveis/grupos que apresentou, de facto, qual é que 
prevalece, neste Agrupamento? 
 
Aquele que tem mais peso… é aquele a que atribuímos mais peso… …O quadro de 
professores é muito estável…o que nos dá alguma estabilidade, ao nível das relações. É 
claro que o grupo daqueles que discutem as coisas é o mais…(gestos de movimento) 
penso que me entendeu!!!…O grupo com que me identifico mais, é o das pessoas que 
questionam, que querem saber porquê ou…ou… são abertas… 
 
 
Em relação à participação e representatividade dos outros elementos da 
comunidade educativa nos órgãos, qual a importância que lhes atribui? 
 
No nosso concelho, a participação dos pais na escola já é antiga, exemplo disso é o 
primeiro ciclo, onde esta sempre esteve patente. Em geral, eles estão na escola para ajudar, 
para colaborar, para serem ouvidos também, naquela de: a nossa contribuição é uma mais 
valia para a escola e todos juntos vamos fazer melhor. É essa a sua postura. Participam, 
inclusivamente, nas reuniões do Pedagógico 
 
 
 Se quisermos estabelecer uma comparação entre o que existia para o 1º CEB e 
o modelo do D.L. 115-A/98 estabeleceria um paralelismo entre as reuniões do 
conselho escolar e as do Conselho Pedagógico? 
 
Não é assim tão linear…em conselho escolar estabelecia-se uma relação directa com 
as características de cada aluno. Eu exemplifico: quando se falava do “António”, sabíamos 
exactamente de que é que estávamos a falar e sabíamos que medidas tomar para essa 
criança…eram reuniões que nos eram mais familiares…mais…só com os professores da 
escola e onde falávamos das coisas só da nossa escola. Agora…as reuniões do Pedagógico 
já não são assim: ou nós entendemos que há várias escolas, ou melhor, estabelecimentos, 
ou então as coisas não funcionam. Embora as reuniões digam respeito a todos, todos nos 
temos que sentir a falar da mesma coisa…com os mesmos objectivos. E sabe? Temos que 
 
   Lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico de um Agrupamento Horizontal de Escolas  
                                                                                                      Uma Abordagem Organizacional 
 
                                                                      Entrevista à Presidente do Conselho Executivo
ligar muito bem os interesses de cada pessoa…não é bem pessoa que eu quero dizer, é 
mais…grupo de pessoas que um elemento representa no Pedagógico. 
Acho que nas reuniões do Pedagógico, abrangemos mais assuntos e temos que saber 
como avançar para …sem conhecer em profundidade ou em…particular as situações de 
cada escola. Agora, acho que conseguimos encontrar os pontos comuns e definir as 
situações de modo a uniformizar critérios de actuação e …procedimentos, não e? 
 
 
Já que fala em procedimentos…onde foram encontrar os procedimentos para a 
viabilização do funcionamento do Conselho Pedagógico? 
 
Bem,…essa é uma questão que …não é fácil de responder…Ora, onde fomos 
encontrar…buscar… Olhe, eu acho que…todos nós fizemos um grande esforço para 
acompanhar a mudança. 
Não fosse o nosso interesse, a nossa vontade e a nossa abertura…e…eu gostaria de 
ver se a gestão avançava. Mas, os professores acabam sempre por falar uns com os 
outros,… e aqui incluo professores doutros graus de ensino, e é assim que nós vamos 
aprendendo e fazendo novas coisas, pela primeira vez…Há sempre o risco de começar! 
Mas quando começamos depois temos de acompanhar… 
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ENTREVISTA COM A PRESIDENTE DO CONSELHO PEDAGÓGICO 
 
 
 
Não se importa de mencionar o seu tempo de serviço? 
 
 Contando o tempo do particular com o do oficial, tenho 14 anos de serviço. 
 
Para além da sua formação inicial, fez alguma licenciatura ou especialização? 
 
 Sou especializada em Ensino Especial. Estou nos Apoios Educativos. 
 
 
Como sei, já têm o regimento do Conselho Pedagógico, onde está prevista a eleição do 
seu presidente mas, no seu caso concreto, como decorreu esse processo? 
 
Tal como está previsto, no regimento e no regulamento interno, o Conselho 
Pedagógico fez a sua votação e fui eu a que tive mais votos… 
 
 
Tinha manifestado, à partida a disponibilidade para assumir essas funções? 
 
Não. Foi surpresa. Não estava nada a contar, sequer.  
Realmente era mais uma reunião a que eu vinha e que eu pensava que ser presidente 
não tinha nada a ver comigo. Votámos para ser eleita a presidente e …realmente caíram 
em mim os votos, o que foi uma surpresa. 
 
 
Então nunca tinha tido essa experiência? Já tinha feito parte de algum C.P ? 
 
O ano passado fui membro do C.P pela primeira vez , mas como presidente é a 
minha primeira experiência. 
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Anteriormente, ao longo destes 14 anos de carreira, com a experiência dos conselhos 
escolares e da estrutura anterior, nas estruturas existentes, já tinha exercido algum 
cargo? 
 
No ensino oficial, não. Trabalhei no particular, numa APPACDM, e aí fui 
coordenadora pedagógica. É essa a minha experiência de Coordenação. 
 
 
Em relação às convocatórias das reuniões quais são os procedimentos habituais? 
 
Sou eu que as elaboro em colaboração com a Presidente do Conselho Executivo. 
 
 
Tem sentido, ou não, dificuldades no ajuste dos pontos ou assuntos da ordem de 
trabalhos? 
 
Normalmente não há dificuldade; a convocatória surge de acordo com os assuntos 
que estão a ser tratados na altura e que precisam de ser tratados…Não têm havido 
dificuldades 
 
 
Há alguma prática de, na última reunião, ficarem sugeridos alguns assuntos a tratar 
na reunião seguinte? 
 
Não temos esse procedimento e normalmente não ficam assuntos pendentes. 
Os assuntos vão surgindo ao longo do ano lectivo e mediante o decorrer dos meses é 
que vão sendo abordados os assuntos. 
 O que já tem acontecido, é que, a meio do mês, temos de fazer uma reunião 
extraordinária. Este ano já se fizeram duas extraordinárias, que aconteceram pela 
pertinência dos assuntos. 
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Relativamente aos assuntos que são tratados, comparativamente com os que eram 
tratados no conselho escolar, acha que surgem assuntos diferentes?  
 
Como já disse, sei sempre quais os assuntos que vamos tratar, porque elaboro as 
convocatórias e, normalmente não surgem outros assuntos novos. 
 Se as colegas trazem alguma questão, não tem sido muito de significativas. As 
convocatórias são sempre abertas e o último ponto da ordem de trabalhos, por regra, é 
sempre “Outros assuntos de interesse” criando a possibilidade de alguém que, na reunião, 
queira expor outro assunto, o faça nessa altura. Aliás no regimento do Conselho 
Pedagógico está previsto que qualquer elemento que queira incluir um ponto na ordem de 
trabalhos, pode-me comunicar antecipadamente e eu incluo esse ponto. 
 Isso nunca aconteceu este ano mas pode ainda vir a acontecer. 
 
 
E, no dia da reunião, já têm surgido propostas de integração de assuntos na ordem 
de trabalhos? 
 
Já tem acontecido, mas como lhe digo, são problemas muito pontuais, relativos, por 
exemplo à realização de visitas de estudo ou alterações de horário. Não têm surgido 
assuntos de relevância pedagógica. 
 
 
Referindo-nos aos elementos não docentes, neste caso, os representantes dos 
encarregados de educação e do pessoal não docente, como é que eles têm participado 
nas reuniões? 
 
Este ano são muito pouco participativos, mas estou convencida que isso depende da 
sua maneira de ser, porque o ano passado, houve mais participação. É que o ano passado 
ano eram mais participativos, comunicavam mais: Este ano, um dos elementos tem sido o 
mesmo, outro veio pouco tempo e o tempo que esteve ainda faltou a algumas reuniões. 
Depois acabou por desistir e foi substituído por outra representante que tem sido assídua. 
A participação tem sido mais escassa. 
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Quanto ao representante do pessoal não docente este ano é uma pessoa que tenta intervir 
aliás, intervém e quer dinamizar o pessoal não docente e tem mostrado interesse. Tem 
feito reuniões com os colegas, que era uma coisa que não se fazia antigamente mas ela 
propôs-se a fazê-lo após as reuniões do Pedagógico para dar conhecimento dos assuntos 
que são tratados, para se inteirar das dificuldades que o pessoal não docente sente nas 
escolas e para depois tratá-los com os órgãos de gestão. 
 
 
Os assuntos que esse representante sugere são de natureza pedagógica ou abrangem 
outros domínios? 
 
Depende. Ainda na última reunião, estávamos a tratar do plano de formação do 
pessoal docente e não docente e essa representante, de facto, apresentou algumas 
sugestões que tinham também a ver com a vertente pedagógica das auxiliares, para serem 
apresentadas ao Centro de Formação. 
 
 
Como sente o clima nas reuniões? 
 
Depende dos temas; há reuniões que flúem melhor, há outras que não tanto 
assim…tem a ver um bocado com os assuntos. 
 Eu acho muito sinceramente que os docentes, não sei se isto se passa a nível geral, mas 
dá-me a impressão que sim…que é a base da nossa cultura.  
Eu acho que os portugueses são um bocado individualistas, não estão habituados a 
trabalhar em equipa. Eu noto isso, nas reuniões, não só do Conselho Pedagógico, como 
também no núcleo que eu coordeno (núcleo dos serviços especializados de apoio 
educativo) … 
Às vezes por mais que se tente trabalhar em equipa, por mais que se tente puxar as 
pessoas para haver um trabalho global, em que todos colaborem…Eu acho que as pessoas 
estão muito habituadas a trabalhar cada um para si e não estão muito abertas a aceitar as 
ideias dos outros, por vezes diferentes das suas, e ainda não sabem integrar as diferenças e 
aceitar a complementaridade. 
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Acho que esta trabalho de agrupamento(s) é exactamente o contrário: as pessoas têm que 
colaborar umas com as outras, têm que fazer um trabalho de grupo, de equipa e eu ainda 
noto muita dificuldade… 
 
 
E sente que houve alguma evolução no percurso de trabalho do Conselho 
Pedagógico? 
 
Não. Sinto que ainda não se verificou grande mudança nas atitudes e hábitos de 
trabalho e que ainda se trabalha muito na base da individualidade. 
 
 
Reportando-se ao anterior Conselho Escolar, como compara aquelas reuniões com as 
actuais reuniões do Conselho Pedagógico? 
 
O que posso dizer a esse nível e fazendo uma comparação, eram reuniões muito mais 
pequenas, porque eram restritas a escolas mais pequenas e ao nível do pré-escolar, que é a 
minha área, era sempre um pequeno núcleo portanto não era tão difícil assim…Estas são 
mais abrangentes. 
 
 
Já me falou da articulação e da fluidez com que se faz a comunicação entre o 
Conselho Pedagógico e o pessoal não docente. Em relação ao pessoal docente, como 
se faz essa articulação e comunicação? 
 
Haver comunicação há, porque há sempre uma reunião que decorre ou da reunião do 
Conselho Pedagógico ou do conselho de docentes e depois há também a articulação 
curricular.  
O que eu acho é que nessas reuniões e até nas do Conselho Pedagógico se poderia 
elevar o nível da educação ao nível pedagógico. Acho que muitas vezes se trata mais os 
aspectos formais: o que se deve fazer ao nível formal e a nível legislativo porque na 
legislação diz que temos de “fazer isto ou aquilo” e então vamos fazer que é para estar 
tudo direitinho.  
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 Assuntos pedagógicos (risos) …é aí onde as coisas têm de encaixar, mas muitas 
vezes empancam porque, de facto, é aí que entra, realmente, a nossa cultura, a nossa 
maneira de estar, de estar como docentes e é aí que há pouca aceitação. 
 
 
Ao nível da aceitação, como são encaradas as deliberações decorrentes do exercício 
das competências do C.P. por parte dos docentes? 
 
Eu não sei responder bem a essa questão… 
As pessoas encaixaram um bocado que não adianta estarem a rebater as coisas que 
são aqui decididas e portanto, talvez por isso, as coisas que saem daqui acabam por ser 
feitas e aceites.  
Não me têm chegado grandes contestações. Agora… não sei se é por passividade, 
por aceitação … concordância ou se é porque foi integrada a ideia de que não adianta 
reclamar, mas mesmo que fosse essa a postura poderiam fazer chegar as opiniões. Ainda 
assim, não tem havido manifestação de discordância. 
 
 
Como caracteriza, de um modo geral, o ambiente do Agrupamento, é satisfatório? 
 
Não sei… hum…de um modo geral, o ambiente no agrupamento é satisfatório. 
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AGRUPAMENTO DE ESCOLAS EB1 E JARDINS DE INFÂNCIA DE  
____________________________ 
 
Excerto do Regulamento Interno  
 
(… … …) 
 
Subsecção V 
Conselho Pedagógico 
 
 
Artigo 26º 
 
Conselho Pedagógico 
 
 
 O Conselho Pedagógico é órgão de coordenação e orientação educativa do 
Agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógico-didáctico, de orientação e 
acompanhamento dos alunos, da formação inicial e contínua do pessoal docente e não 
docente. 
 
 
Artigo 27º 
 
Composição 
 
 
1. A composição do Conselho Pedagógico é da responsabilidade deste Agrupamento. É 
composto por 14 elementos, distribuídos da seguinte forma: 
 
1 Presidente do Conselho Executivo; 
2 representantes dos departamentos de articulação curricular (um do 1º 
ciclo e outro da educação pré-escolar); 
5 representantes dos departamentos de coordenação pedagógica (4 do 1º 
ciclo, 1 por cada ano de escolaridade e 1 da educação pré-escolar); 
1 coordenador de núcleo de apoio educativo; 
1 coordenador  representante dos estabelecimentos de ensino; 
1 coordenador dos projectos a realizar no Agrupamento; 
2 representantes dos pais/encarregados de educação; 
1 representante do pessoal não docente. 
 
2. Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designada mente 
sobre matéria de avaliação global ou específica dos alunos, apenas participam os 
membros docentes. 
 
3. Os representantes dos pais/encarregados de educação serão designados pelas 
Associações de Pais/Encarregados de Educação. 
 
 
4. O representante do pessoal não docente será eleito pelo corpo eleitoral dos não 
docentes.  
Artigo 28º 
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Competências 
 
 
1. Compete ao Conselho Pedagógico: 
 
a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus  membros docentes; 
b) Elaborar a proposta de projecto educativo do Agrupamento; 
c) Apresentar propostas para a elaboração do plano anual de actividades e pronunciar-se 
sobre o respectivo projecto; 
d) Pronunciar-se sobre a proposta de alteração do Regulamento Interno; 
e) Pronunciar-se sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 
f) Elaborar o plano de formação e de actualização do pessoal docente e não docente, 
criando uma secção de formação, que fique em articulação com o  Centro de Formação 
das Escolas de S. João da Madeira e acompanhar a respectiva execução; 
g) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 
vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 
h) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares de conteúdo regional e 
local bem como as respectivas estruturas programáticas; 
i) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos 
apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 
j) Adoptar os manuais escolares, ouvido o departamento de docentes do 1º ciclo e de 
acordo com a Lei em vigor ou outra que lhe possa advir; 
k) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no 
âmbito do Agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos do 
Ensino Superior vocacionados para a formação e investigação; 
l) Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 
m) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração de horários; 
n) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente de acordo 
com o disposto na legislação aplicável; 
o) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos docentes, 
criando para isso uma comissão própria; 
p) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e 
recomendações; 
 
2. De acordo com a alínea o) do número anterior e para os efeitos de emissão de parecer 
previsto no artigo 8º do Dec. Regulamentar n.º 11/98 de 15 de Maio é criada uma 
comissão especializada, constituída por cinco docentes. 
 
3. O regulamento de funcionamento da comissão especializada será aprovado pelo 
Conselho Pedagógico sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 
 
4. O presidente do órgão pedagógico, nomeará, de entre os elementos da comissão 
especializada, um docente responsável pela elaboração do projecto de parecer, o qual 
será posteriormente analisado pelos restantes elementos da comissão. 
 
5. Para efeitos de emissão de parecer, o relator tomará em consideração a actividade 
desenvolvida pelo docente individualmente ou em grupo, durante o período a que se 
reporta a avaliação, pronunciando-se, designadamente, sobre situações tipificadas nas 
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alíneas a), b) e c) do artigo 44º do E.C.D., com base em informações fundamentadas 
sobre factos comprovados. 
 
6. O parecer da comissão especializada é comunicado, por escrito, nos cinco dias 
subsequentes à sua aprovação, pelo presidente do órgão pedagógico ao órgão de gestão 
do estabelecimento de educação ou ensino em que o docente em avaliação presta 
funções. 
 
 
 
Artigo 29º 
 
Funcionamento 
 
1. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respectivo presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efectividade de funções 
ou sempre que um pedido de parecer da Assembleia ou Conselho Executivo o 
justifique. 
 
 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA À PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DE ESCOLA 
 
Tempo de serviço 
Tem alguma Especialização?  
Se sim, em que área?  
 
 
1. Como se procedeu à eleição da Presidente da Assembleia de escola? 
 
2. Qual ou quais a(s) sua(s) experiência(s) anterior(es) em órgãos de gestão? 
 
3. Sendo a Assembleia de Escola um novo órgão de gestão, como caracteriza o seu 
funcionamento? 
 
4. Que importância atribui à composição da Assembleia de Escola, enquanto órgão que 
integra não só docentes, mas também outros elementos da comunidade educativa? 
 
5. De que forma participam os presidentes do Conselho Pedagógico e do Conselho 
Executivo? 
 
6. Quais as mudanças mais significativas implementadas pelo Dec. Lei n.º 115-A/98 de 
4 de Maio? 
 
7. Como é feita a articulação entre a Assembleia de Escola e o Conselho Pedagógico? 
 
8. Qual é o seu entendimento acerca da estrutura organizacional do Agrupamento?  
 
GUIÃO DE ENTREVISTA À PRESIDENTE DO CONSELHO EXECUTIVO 
 
Tempo de serviço 
Tem alguma Especialização?  
Se sim, em que área?  
 
1. Qual ou quais a(s) sua(s) experiência(s) anterior(es) em órgãos de gestão? 
 
2  Surgimento do Agrupamento e sua formação. 
 
3. Como subsistem como Agrupamento Horizontal? 
 
4. Como caracteriza o funcionamento do Agrupamento em termos de organização 
educativa? 
 
5. Relativamente às estruturas de orientação educativa, que importância lhes atribui? 
 
6. De que forma se faz a participação dos diferentes elementos da comunidade 
educativa, nos órgãos de gestão? 
 
8. Quais as dificuldades sentidas com as mudanças implementadas pelo Dec. Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio? 
 
9. Sente diferenças entre a forma como decorriam as reuniões do conselho escolar e as 
do conselho pedagógico? Se sim, basicamente, quais? 
 
10. Como é feita a articulação entre os diferentes órgãos? 
 
11. Qual a receptividade das decisões ou sugestões dos diferentes órgãos?  
 
GUIÃO DE ENTREVISTA À PRESIDENTE DO CONSELHO PEDAGÓGICO 
 
Tempo de serviço 
Tem alguma Especialização?  
Se sim, em que área?  
 
1. Como se procedeu à eleição da Presidente do Conselho Pedagógico? 
 
2. Qual ou quais a(s) sua(s) experiência(s) anterior(es) em órgãos de gestão? 
 
3. Como são elaboradas as convocatórias? 
 
4. As convocatórias são abertas ou fechadas? 
 
5. Como caracteriza o ambiente/clima em que decorrem as reuniões? 
 
6. De que forma participam nas reuniões os elementos não docentes? 
 
7. Quais as dificuldades sentidas com as mudanças implementadas pelo Dec. Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio? 
 
8. Sente diferenças entre a forma como decorriam as reuniões do conselho escolar e as 
do conselho pedagógico? Se sim, basicamente, quais? 
 
9. Como é feita a articulação entre o Conselho Pedagógico e as estruturas de orientação 
educativa? 
 
11. Qual a receptividade das decisões ou sugestões do Conselho Pedagógico?  
Questionário 
 
 O presente questionário faz parte da recolha de dados de um estudo sobre as lógicas 
de funcionamento do Conselho Pedagógico num Agrupamento Horizontal de Escolas, 
realizado no âmbito do mestrado em Análise Social e Administração da Educação, pelo 
Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro. 
 Sabendo da importância do seu tempo, gostaríamos de relembrar quanto será preciosa 
a sua opinião para o sucesso deste estudo. O rigor, a objectividade e a clareza das suas 
respostas serão essenciais para a consecução dos objectivos deste trabalho. 
Assim, garantimos o anonimato do presente questionário, e solicitamos que responda a 
todas as questões. 
Agradecemos a sua inestimável colaboração: Teresa Pires Departamento de Ciências 
da Educação da Universidade de Aveiro. 
 
 
1. Idade: _______ 
2. Sexo:  F  ?       M ? 
3. Situação em que se encontra como elemento do Conselho Pedagógico: 
(assinale com ? aquela que melhor descreve a sua situação) 
 
a. Representante do pessoal docente ? 
b. Representante do pessoal não docente ? 
c. Representante dos encarregados de educação ? 
d. Outra 
      Qual? _________________________________________ 
? 
 
4. Tem quantos anos de experiência como elemento do Conselho 
Pedagógico? 
  ________ anos (incluindo o presente ano lectivo)  
 
5. Já fez parte de outros órgãos de gestão? (assinale com ? a sua situação) 
Sim - ?     Não - ?  
 
5.1. Se respondeu sim, indique qual ou quais, registando na tabela os dados de 
acordo com a sua situação: 
 
Ano Lectivo Cargo/ Função 
  
  
  
  
 
 
  
 
6. No presente ano lectivo, desempenha outro cargo de gestão intermédia? 
(assinale com ? a sua situação)
Sim - ?     Não - ?  
(se respondeu “Não” passe à pergunta 7) 
61. Se respondeu sim, indique qual ou quais, assinalando com ? a sua situação  
 
a. Membro da Assembleia de Escola ? 
b. Coordenador de Estabelecimento ? 
c. Coordenador de ano ? 
d. Coordenador dos Apoios Educativos ? 
e. Membro do Conselho Executivo ? 
 
7. Assinale com ? a razão pela qual é membro do Conselho Pedagógico: 
 
a. Por opção ? 
b. Por eleição  ? 
c. Por designação ? 
d. Por ter manifestado a sua disponibilidade ? 
 
8. Situação profissional actual: (assinale com ? aquela que melhor descreve a sua 
situação)  
       Responda apenas a esta questão, se é docente; 
                                                                   se não é docente passe a questão 9. 
 
a. Professor(a) do Quadro Geral ? 
b. Professor(a) do Quadro de Zona Pedagógica ? 
c. Educador(a) do Quadro Geral ? 
d. Educador(a)  do Quadro de Zona Pedagógica ? 
e.  Docente Contratado(a) ? 
 
8.1 Tempo de serviço, até 31 de Maio de 2004: 
 a) nesse  Agrupamento de Escolas _______ anos 
 b) nessa  escola _______ anos 
 c) na carreira docente _______ anos 
  
 
8.2 A experiência que tem como elemento do Conselho Pedagógico mostra-
lhe que esse órgão, funciona segundo uma lógica diferente do Conselho 
Escolar? (assinale com ? a opção que melhor corresponde à sua opinião)
 Sim - ?     Não - ? 
Justifique:_______________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
8.3 Comparando as reuniões do Conselho Pedagógico com as do Conselho 
Escolar, considera que as do Conselho Pedagógico são: 
Mais importantes ? 
Menos importantes ? 
Tão importantes como as do Conselho Escolar ? 
 
9. Quem estabelece a agenda de trabalhos das reuniões do Conselho 
Pedagógico? (assinale com ? apenas um dos elementos) 
 
O Presidente do Conselho Pedagógico  
 
O Presidente do Conselho Executivo 
? 
? 
 
10. Assinale, para cada item abaixo, a frequência que, na sua opinião, melhor 
corresponde à origem dos assuntos tratados em Conselho Pedagógico. 
 Quase 
sempre 
Muitas 
vezes 
Poucas 
vezes 
Quase 
nunca 
Propostas ou sugestões do Conselho Executivo     
Propostas dos Conselhos de Ano     
Propostas dos Conselhos de Docentes     
Propostas do pessoal não docente     
Propostas do Núcleo dos Apoios Educativos     
Propostas dos encarregados de educação     
Normas ou documentos legais emanados do 
Ministério da Educação 
    
Pedidos de parecer de outros órgãos de gestão do 
Agrupamento 
    
Decisões da Assembleia de Escola     
 
  
 
11. Em que momento toma conhecimento da ordem de trabalhos de cada 
reunião? Indique com ? apenas o item que corresponde à sua situação. 
 
a. Na última reunião, quando se estabelece a agenda  ? 
b. Quando recebe a convocatória ? 
c. Alguns dias antes da reunião, através de colegas ? 
d. No próprio dia da reunião ? 
 
 
 
12. Reportando-se às competências do Conselho Pedagógico, indique a 
importância relativa que lhes atribui, assinalando com ? a sua posição na seguinte 
escala:
 Muito 
Importante 
Importante 
 
Pouco 
Importante 
Sem 
Importância 
Elaborar a proposta do projecto 
educativo;   
? ? ? ? 
Elaborar a proposta do Plano Anual de 
Actividades do Agrupamento  
? ? ? ? 
Pronunciar-se sobre projectos ? ? ? ? 
Pronunciar-se sobre a proposta de 
regulamento interno; 
? ? ? ? 
Elaborar o plano de formação do pessoal 
docente e não docente 
? ? ? ? 
Definir critérios gerais no domínio da 
orientação escolar dos alunos 
? ? ? ? 
Definir critérios gerais do 
acompanhamento dos alunos 
? ? ? ? 
Definir critérios gerais da avaliação dos 
alunos 
? ? ? ? 
Promover a unificação dos critérios de 
avaliação dos alunos  
? ? ? ? 
Coordenar a aplicação dos critérios de 
avaliação 
? ? ? ? 
Adoptar os manuais escolares ouvidas as 
estruturas de orientação educativa 
? ? ? ? 
Incentivar e apoiar iniciativas de índole 
formativa e cultural 
? ? ? ? 
 
 
 
 
 
 
13. Em relação aos assuntos abaixo indicados, assinale com ? ? e ?, por 
ordem decrescente, os três assuntos que, no seu entendimento, ocupam mais 
tempo das reuniões do Conselho Pedagógico.  
 
a. Avaliação de alunos ? 
b. Avaliação de Projectos ? 
c. Avaliação de actividades previstas no Plano Anual de Actividades ? 
d. Definição de actividades comuns ? 
e. Sugestão de actividades ? 
f. Elaboração de propostas de formação ? 
g. Questões de funcionamento dos estabelecimentos agrupados ? 
h. Questões pedagógicas ? 
i. Outro 
   Qual?______________________________________________________________ 
? 
 
 
14. Como se veiculam as informações do Conselho Pedagógico para os 
restantes elementos da comunidade educativa e estruturas do Agrupamento? 
(ordene os itens apresentados, de acordo com os procedimentos adoptados, 
sendo que 1 é o que acontece mais vezes e 5 o que acontece menos vezes. 
 
a. Através do Conselho Executivo  ? 
b. Através de ofício-circular ? 
c. Através de resumo da reunião, enviado a todos os 
estabelecimentos agrupados 
? 
d. Através de conversas informais ? 
e. Em reuniões periódicas ? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15. Reportando-se ao actual funcionamento do Conselho Pedagógico e do 
Agrupamento, indique com com ? em que medida concorda com as seguintes 
afirmações. 
 Concordo 
 em 
Absoluto 
Concordo 
Parcial- 
mente 
Não 
tenho 
opinião 
definida 
Discordo 
Parcial-
mente 
Discordo 
em 
Absoluto 
 
As decisões estão demasiado centralizadas. 
? ? ? ? ? 
 
O Agrupamento pode organizar o seu próprio 
currículo, respeitando o Currículo Nacional. 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
A autonomia concedida aos estabelecimentos 
agrupados é insuficiente. 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
O Agrupamento carece de margens de 
autonomia na tomada de decisões. 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
Os encarregados de educação já participam 
activamente na administração do agrupamento 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
A participação do pessoal não docente nos 
órgãos de gestão ainda não é significativa. 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
A articulação entre os diferentes órgãos de 
gestão determina os níveis de participação dos 
vários elementos da comunidade educativa. 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
? 
 
16. Considera que o Decreto-lei n.º 115/A de 98 (actual modelo de gestão 
escolar), através do Conselho Pedagógico, confere uma maior autonomia aos 
estabelecimentos agrupados? 
Sim - ?     Não - ?  
(se respondeu não passe à pergunta 17) 
 
 
 
 
 
 
 
16.1. A que níveis (ordene-os pelo grau de importância, assinalando com ?, 
sendo que o 1 é o mais importante e o 5 o menos importante) 
 
ORDENAÇÃO  
NÍVEIS 1. 2. 3. 4. 5. 
Estratégico      
Pedagógico      
Administrativo      
Financeiro      
Organizacional      
 
 
17. Como avalia a influência que o Conselho Pedagógico tem na 
administração e gestão do Agrupamento, em relação aos seguintes aspectos: 
(assinale com ? a opção que melhor corresponde à sua opinião)
 
 Muita 
influência 
Alguma 
influência 
Pouca 
influência 
Nenhuma 
influência 
Constituição de turmas     
Distribuição de horários     
Atribuição de turmas     
Regras de funcionamento dos estabelecimentos 
agrupados 
    
Normas disciplinares e estatuto do aluno     
Plano Curricular do Agrupamento     
 
 
18. Escreva três adjectivos que melhor caracterizam as reuniões do Conselho 
Pedagógico: 
________________________    ______________________      _____________________ 
 
 
 
 
 
Obrigada pela sua colaboração! 
